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A figura ilustre da Igreja, que hoje vamos estu¬ 
dar, ocupou um período da história de Por- 
gal, cujos meandros, não corapletamente escla¬ 
recidos em todos os recantos, têm sidO' objecto 
de discussões intérminas e apaixonadas. 

É de presumir que — por desaparição, intencional 
ou não, de alguns documentos, por um ladO'; por detur¬ 
pação mais ou menos consciente de outrosi; por intenções 
políticas, por outro lado — não brilhará ainda em nossos 
dias a fulgurante verdade sobre ele. 

Pequenino subsídio, microscópico carrear de do¬ 
cumentos desconhecidos do público quase todos, o pre¬ 
sente trabalho servirá, esperamos, de minúscula pedra 
para erguer o edifício histórico do verdadeiro estado 
conventual, entre nós, às vésperas do «Mata-Frades». 
Além de pôr de pé, supomos, um ascendente familiar, 
outro escopo não temos senão o de esclarecer a verdade, 
longe de partidarismos ou de amizades. 


Após pequeno INTRÓITO para locaiiw o decurso da 
sua vida, será em díptico que iremos dividir o trabalho: 

I—0 Frade 
II-O Arcebispo 

Finalizaremos com a Iconografia do biografado. 
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INTROITO 


lí JÂO em feliz o viver dos Portugueses nesses tem- 
pos caloMitosos em gue de tudo e de todos se 
^ tinha de suspeitar, pois -eram freq^mutes as 
desaparições súbitas de pessoas de todas as classes so¬ 
ciais, clero, nobreza e povo, sem deixarem rasto nem 
sinal. Atulhavam-se as prisões da Junqueira, de S. Gião 
da Torre e do Limoeiro com infelizes sem culpa forma¬ 
da, vítimas apenas de delações ou falsos testemunhos, de 
ódios e mal-querenças. Em Lisboa, particularmente, na 
frase de Dumouriez, cuja veracidade não há motivo para 
pôr de remissa, os habitantes «n’ont pas goúté un mo- 
ment de joye pure». Aliás (no depoimento do mesmo 
autor) para o público vulgar os divertimentos podiam 
dizer-se inexistentes. 

Reinava D. José 1 ou—para repetir o chiste que ao 
Conde de Óbidos causou a longa detenção no Forte da 
Junqueira, segundo informa um cronista coevo — «Se¬ 
bastião estava no trono e D. José ao tornos. 

Havia já alguns anos o grande terramoto derruirá 
a capital e dera ensejo a revdarem-se as qu<Mdades*de 
legèlador do futuro Conde de Oeiras; também o pre¬ 
sumido atentado contra elrei fora perpetrado (ou não 
seria antes contra o alcaiote Pedro Teixeira?) e os jus¬ 
tiçados de Belém, acusados mais ou menos injustamen¬ 
te, tinham padecido os horrores dos tormentos, de que 
reza, arripiada, a história. 
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Em 17'/9 mornu D. José 1 e deiL-se a «viradeira'^ 
üom a üscmsdo ao treno da Rainha D. Maria L 0 am¬ 
biente geral transformon-se e im período de paz in¬ 
terna foi iniciado, até se darm as negregadas invasões 
francesas com suas tremendas consequências políticas e 
sociais. 

0 derradeiro quartel do século XVIII pode conside¬ 
rar-se 0 último de verdadeira calma entre nós. 

Foi 0 agonizar do Portugal Velho, inçado de precon¬ 
ceitos, ê certo, mas rico de tradição viva, de naciona- 
Usrwo não verbdy mOis sentiào\ 

Boa época de «dolce farniente», em que se recuperou 
0 sossego público e particular, quando o simonte e o 
rapé faziam as delicias dos nossos avoengos, as seges e 
as liteiras vagarosamente passeavam nas ruas estreitas 
e mal empedradas em via de se recomporem do terra¬ 
moto; a iluminação citadina lisboeta se iniciava com 
José João António de Castro \ e os transportes interur¬ 
banos se faziam a dorso de animal ou, para os nobres e 
optikntos, recostados em seges e berlindas, e à luz de 
archotes e hrandÓes K 

Havia então no povo grande espirito de religiosidade. 
As procissões eram frequentes, ricas, faustosas, acom¬ 
panhadas de povoléu e de fidalgos, espaventosos estes 
nos seus trajos de bofes, sedas e rendas. 

Abusava-se dos prazeres da mesa e todos os cronistas 
são unanimes em relatar, para os vindouros, os banque¬ 
tes^ opíparos que, nas casas nobres e nas de burgueses 


(1) Já em 1780 (noite de 17 de Dezembro) Pina Manique 
mandara iluminar com 770 candeeiros de azeite o centro da cidade 
comemorando o aniversário natalício de D. Maria I. Porém, em 
1792, susipendera tal benefício por falta de recursos financeiros. 

(2) Em 1798 foi inaugurado o serviço de «diligências» públi¬ 
cas entre Lisboa e Coimbra, com dormida em Leiria, 


endinheirados, e até nas festas conventuais, reuniam 
lautamente os convivas, anfitriões e seus familiares. 
Não tinham, por certo, jamais visto e admirado a so¬ 
berba tapeçaria quinhentista do Museu Loreno de Nancy 
«A condenação do Banquete», em que a figura deste, 
por seus malefícios e apesar da aju.ãa dos meios tera¬ 
pêuticos simples de então (clister e sangria) é levado 
à forca pela Experiência ladeada de Galeno e Averroes 
como assessores. 

A corte—^escreve Beckford, esse inglês riquíssimo 
cujas cartas são quadrinhos e debuxos sempre graciosos 
— a corte era, em fins de 1700, de aspecto inteiramente 
feudal com as Majestades servidas de joelhos, bem como 
alguns grandes fidalgos, o Marquês de Marialva, por 
exemplo. 

Os serenins no Palácio de Queluz e as merendas nas 
úortas»; as touradas no Terreiro do Paço ou no Campo 
Pequeno e depois no Salitre; os fogos de artifício — 
tudo demonstrava felicidade e alegria de viver. 

A música era altamente apreciada pela Rainha e a 
capela real, com os seus cantores, não tinha rival no 
mundo. 

«is festas religiosas ostentavam (em Portugal) na¬ 
quele tempo 0 maior Mimento, a mais soberba pompa». 
Nem no Vaticano se via «coisa que se comparasse à be¬ 
leza, majestade e perfeiçãx) com que na capela da Rainha 
se executavam as músicas de Jomelli, de Perez, de 
Haydn e doutros autores igudm&nte célebres». 

Já 0 teatro, por seu Mo, atravessava certa crise, 
pois os papéis femininos eram desempenhados por ho¬ 
mens e os mstrati» substituíam as primadonas, 

Lado a lado com tanto mundwnkmo e tamanho 
fausto e grandeza mantinhorse, em muitos conventos de 




homem e de mulheres, apertada clausura e profundo 
espírito de penitência, 

É certo Que, por muitas tomadas de hábito não cor¬ 
responderem a verdadeiras vocaçoes religiosas mas 
antes a meras comUerações humanas e financeiras— 
aqui e ali afrouxara a disciplina, e para isso não pouco 
terão concorrido os «outeiros», ou fossem certas festas 
profanas em conventos femininos frequentadas por ver¬ 
sejadores e poetas palacianos, os quais, sobre mote ofe¬ 
recido no momento, compunham seus ditirambos e epi¬ 
gramas. 

Nelas brilhou «Alcipe», a poetisa titular, Marquesa 
de Alorna por direito próprio e Condessa de Oyenhau- 
sen por seu casamento. 

Mas 0 conjunto era de dignidade e elevação de sen¬ 
timentos, de maneiras e de proceder. 

É dentro deste quadro, nas vésperas de a sua mol¬ 
dura estalar e se despedaçar para sempre—como o 
casulo do bieho-dorseda qimndo a crisálida se volve em 
borboleta—que iremos assistir ao início do desenrolar 
dct vidk do nosso biografado, cujos estudos terminaram 
por então. 

A tal período de euforia social seguiu-se a confusão 
derivada das invasões napoleónicas, com seus desastres 
6 prejuízos. 

A família real, com a corte, deslocou-se para o Bra¬ 
sil, deixando regênáa, em breve dominada por Beres- 
ford. Contra este se levantou Gomes Freire e todo o 
fervilhar da Maçonaria; se não vingou então, em 1820 
triunfou com a revolução do Porto. Apareceu o libera¬ 
lismo ofieialmente entre nós, dominante mesmo após o 
regresso régio. 

Como reacçãú houve os movimentos de Vih Franca, 
vencedor, e o da Bemposta, vencido pela intervenção 
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diplomática estrangeira, pela primeira vez às escânca¬ 
ras a dar ordens em Porhgal. 

...Morre D. João VI, aparece D. Pedro de Alcântara, 
Duque de Bragança, dá-se a sua abdicação na filha 
D. Maria da Glória (D. Maria 11), intervém D. Miguel, 
swrge a tremenda guerra civil dos dois irmãos. 

Evoramonte. Vitória liberal, consolidação do regime 
constihiciomd; D. Maria II govefna de facto no meio 
das turbulências constantes de marechais e generais, 
hoje no poder, amanhã na oposição, sempre ambiciosos 
do mando, do penacho, de benesses... 

São três quartos de século agitados —em que se 
assistiu ao fim duma organização social e ao começo 
doutra, bem diferente na reaUdade—o espaço de tempo 
em que decorreu a existência da figura que faz o centro 
do painel. 
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I 

0 FRADE 

Nas terras de Amarante, sobre as margens verde^■ 
jantes do Tâmega, de boa cepa local, nasceu a 14 de 
Julho de 1763 um rapazinho^, cujo nome de baptismo, 
José António, chamou como protectores o Esposo de 
Nossa Senhora e o Taumaturgo português. Foi bapti- 
zado solenemente na Igreja'de S. Gonçalo «aos 18 dias 
do sobredito mês e ano» pelo pároco Padre Silvestre 
Cerqueira Ribeiro «e teve os Santos óleos». 

Filho legítimo de Luís de Oliveira Carvalho (noutros 
documentos Luís Teixeira de Oliveira), de S. Gonçalo 
de Amajrante, e de sua mulher Maria Coelho, da Fi¬ 
gueira, bispado de Lamego, era oriundo do bairro de 
St." Clara, na freguesia e vila de Amarante. 

Os pais, proprietários modestos, viviam de seus bens, 
lavradores de fí.eu amanho. Tiveram dois filhos que se 
saiba: o rapaz José António e uma rapariga Rosa Maria 
Coelho Teixeira de Oliveira, casada com José António 
do Souto, pais do Dr. (Manuel José do Souto Coelho e 
Oliveira, meu avô, cuja biografia em tempos escrevi (0- 


(1) Cf. Meyrelles do Souto, — Um ilustre médico de outros 
tempos, Cavaleiro da Ordem de Cristo, ■- Tomar, 1954. 
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Com 17 anos, José Antcjnio Coelho Teixeira de Oli¬ 
veira, de seu nome completo^, estudava artes no convento 
de S. Francisco de Guimarães e aí tomou hábitO' de Mi- 
norita, trocando o apelativo para Fr. José Joaquim da 
Imaculada Conceição (a que mais tarde foi acrescentado. 
Amarante, terra da sua naturalidade, para o distinguir 
doutro frade do mesmo nome e nascido em Braga). 

Era guardião Frei Domingos de S. Germano; mestre 
de Artes Frei Domingos de Santa Rosa e substituto 
Fr. Manuel de Santo António (1780). 

Dois anos depois (1782), seguia estudos de filosofia 
com Pr. Domingos de Santa Rosa de Viterbo; era da 
filiação dos omças. 

Passado a Coimbra, em 1785 cursava teologia no 
colégio de S. Boaventura, sito no Largo da Feira, colégio 
da Província Franciscana de Portugal. 

Era ali guardião o Padrie* (Mestre Fr. Joaquim da 
Santa Ana Xavier e leitores de teologia o. P. M. Fr. 
Manuel da Visitação e Padre Mestre Fr. José Pedro da 
Transfiguração. 

Para bem apreendemos o significado destes porme¬ 
nores biográficos, convém fazer uma pequena digressão 
histórica. 

No começo do séc. XVI existiam em Portugal dois 
ramos de membros da Ordem Franciscana (O: 

1) O èm dmtrais, habitantes dos grandes conventos 
de Lisboa, Porto, Évora, Coimbra, Guimarães, represen¬ 
tando 0 grosso da ordem, que seguia a regra de S. Fran¬ 
cisco segundo a larga .interpretação pontifícia de adap¬ 
tação às circunstâncias do tempo. 

(1) Cf. P." Fernando Pélix Lopes, O, F. M., em «Colectânea 
de Estuídois», ano II, número 2 2.* sénie ~ 1951, Maio. 
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No convento de Lisboa tinham escola de teologia, 
faculdade integrada na Universidade oficial, donde 
partiam bacharéis e doutores para todosí os conventos 
da Província a ministrar ensino público ou doméstico. 
Alguns deixaram renomie na Cátedra. 

2) O outro ramo, o dos ollsernntes, vivia nos ere¬ 
mitérios de Viana, de Caminha, de Atouguia ou em péi 
queninos conventos à beira de povoados, como. labre¬ 
gas, Alenquer, Leiria e outros. 

Eram mais austeros, mais alheados do mundo e não 
frequentavam escolas: o crucifixo erarlhes bastante 
livro. 

Os primeiros, os ckustmis, foranihse extinguindo 
lentamiente no decurso do séc. XVI, enquanto sob a pro¬ 
tecção real iam crescendo os da OUmúnck), a ponto 
de ser necessário dividir a Província em duas: a de 
Portugal, ao norte do Tejo; e a dos Algarves, ao sul 
desse rio. A esta pertenciam também os conventos de 
Xabregas, Estoril (dito então de Cascais), Varatojo e 
Atouguia da Baleia. 

Ao mesmo tempo — como se houvera sobrevivido 
nos seus muros um vírus científico — ao tomarem conta 
dOis conventos dos olaustrai.s começaram, eJes também, 
os da Observância, a idar-se ao cultivo das letras e da 
teologia. 

Aí por 1643 foi fundado em Coimbra o Colégio de 
S. Boaventura (por ordem de D. João III e com rendas 
do-g conventos de Beja, Portalegre e Estremoz reforma- 
dos no ano anterior), tendo a finalidade de ministrar 
ensino de teologia ao conjunto dos estudantes das Pro^ 
víncias portupesas da Observância. 

Os cursos nele professados eram, po.r assim dizer, 
de especialização, com o número reduzido e certo de 28 
escolares, entre os quais se iam recrutar og professores 
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(■clianiados leitores e cognominados de Padres Mestres), 
para as escolas particulares franciscanas. 

Os seus alunos, sem ter^m qualquer das obrigações 
dos demais conventos, concorriam diàriamente às aulas 
universitárias, enquanto não se confinaram em sua 
escola teológica própria, a escola de Duns Esooto, o 
Doutor Subtil. 

Ora, com o decorrer do tempo, nas Províncias Fran- 
ciscanais de Portugal criaram-se três grupos de estu¬ 
dantes e leitores, cada um encabeçado pelo nome de 
quem primeiro se distinguira em algum pormenor de 
ensino: os CftWçus, os Esootos e os Esf&ranças. 

Os caraças eram discípulos de Fr. Carlos dO' Salva¬ 
dor, 0 «Oaraça», sepidor por sua vez do látor Fr. Ma¬ 
nuel do Monte Olivete, e este de Fr. Pedro de S. Fran¬ 
cisco, por seu turno discípulo de Fr. Simão da Visitação 
(1587). 

Em 1590, este mesmo Fr. Simão da Visitação teve 
por aluno Fr. André da Ressurreição, cabeça do partido 
dos «Escotos». 

Da dissidência neste grupo, provocada por Fr. Ber- 
nardino de Sena, apareceram os «Bemardinos», depois 
chamados «Esperanças», quando Fr. Manuel da Espei- 
rança se tornou mais conhecido. 

Fr. José Joaquim da Imaculada Conceição era, pois, 
um «Caraça» e frequentara o Colégio Universitário de 
S. Boaventura de Coimbra. 

'k 

Em 1789 vêmo-lo «passante» ou seja mestre substi¬ 
tuto no Convento de St.» António de Ferreirim, perto 
de Lamego. Era guardião Fr. Francisco de Santa Maria 
Dantas. 

Nesse mesmo ano de 1789, leu o curso de filosofia a 
10 alunos. 
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^ Pouco depois ascendeu, em 21 de Maio de 1794 (re¬ 
gência de D. João VI) a professor de teologia, segundo 
lhe foi comunicado por letras patentes de Fr. Pedro de 
Jesus Maria, «Lente Jubilado na Sagrada Teologia, 
E]i;-Custódio, ministro Provincial e servo dos Religiosos 
menores da Regular Observância do Nosso Padre 
S. Francisco nesta Santa Província de Portugal». 

Fora, pois, o P(adre) M(tetre) Fr. José Joaquim 
da Imaculada Conceição eleito e nomeado Lente de 
Teologia no capítulo intermédio e, pelas letras patentes 
«a quo», «declarado professor de teologia, satisfazendo 
a cadieira de História Eclesiástica em nosso convento 
de S. Francisco da Cidade do Porto, na conformidade 
das nossas Leis, cingindo-se na escolha das matérias ao 
que dispõem os Estatutos da Universidade a resipeito da 
mesma cadeira». 

Eisperava-se que a desempenhasse «com zelo, activi- 
dade e diligência que requer para crédito da religião, 
utilidade sua e aproveitamento dos estudantes». É claro, 
«gozaria de todos os privilégios, isençõies e precedências 
que pelas honrosas Leis e Estatutos são concedidos aos 
professores de teologia». 

Era curiosa a ordem era que se apontavam os fins: 
1.") Crédito da Religião — é natural; 2.“) utilidade pró¬ 
pria — é razoávfèl, dado que, primeiro que tudo, deve¬ 
mos salvar a própria alma; 3.'") aproveitamento dos es¬ 
tudantes — fim mais longínquo, sempre na mesma ideia 
vinda desde S. Francisco de Assis: que a ciência não 
prejudicasse a piedade. 

Se todos os professores tivessem igual escopo'; se 
pusessem, à fronte e primeirot, a glória de Deus e da 
ciência, depois o aproveitamento pessoal e, por fim, o 
benefício do® discípulos (le não se preocupassem tantos 
deles, infelizmente, com preencher apenas o tempo das 
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aulas, desinteressando-sa dos alunos) como soria di¬ 
ferente 0 resultado final ,e quão proveitoso seria o ensino 
em todos os graus! 

Que duras lições nao davam os pobres fradinhos a 
tantos e tantos pretensos «sábios» de nossos dias, cujo 
papel educativo é, por sistema ou desleixo, posto comple¬ 
tamente á margem... das aulas... 

Era, pois, homiem culto 0 considerado intelectual- 
mente, 0 nosso Padre Mestre. 

Sabe-se que foi cronista da Ordem, mas não consegui 
averiguar a data da nomeaçlo', 

Eleito, mais tarde, Ministro Provincial no Capítulo 
celebrado em S. Francisco da Cidade de Lisboa, em 16 
de Maio de 1801, desempenhou esse cargo 3 anos, se¬ 
gundo os estatutos, até 12 de Maio d© 1804, em que lhe 
sucedeu Pr. José de Santa Clara. 

No «Livro que mandou fazer 0 M. B. Pde Frei Do¬ 
mingos de S. Germano, sendo guardião deste convento 
de. S. Francisco de Guimarães para nele se trasladarem 
as Patentes da Província. (Ano 1776)» (^) está trans¬ 
crita a carta patente, datada de 5 de Julho de 1801 «a 
todois os religiosos e religiosas desta Santa Província 
assim Prelados como súbditos», 0 nela 0 provincial, leva 
ao conhecimento que «sendo S. Alteza Real 0 Prínciipe 
Regente Nosso Senhor (®) servido participar por huma 

(D livrio existente na livraria do Convento dos Loios (Lis¬ 
boa), hoje na do iSeminário da Lnz (Carnide), 

(**) D. João VI, rei de Portugal. 

Filho segundo, adulto, de D, Maria I e do D. Pedro III 
(0 primogénito D. José, piincipe da Beira, casou em 1777 com 
sua Tia a Princesa D. Maria Pranciaca Ben'edita, de quem não 
teve filhofl, e faleceu em 1788) couhe-lhe a herança do trono, ao 
qual ascendeu em 1816 por morte de sua mãe, depois de ter sido 
regente 24 anos pela loucura da mísma Rainha. 

Foi 0 último rei absoluto de Portugal, pois em 1820 acatou 


carta Regia com a data de 6 do corrente a desejada e 
alegre noticia de haver Deos Nosso Senhor sido servido 

a Constituição, em virtude da revolução desse ano, chefiada por 
Fernandes Tomás, Saraiva de Carvalho e outros. 

A sua política oscilou sempre enttre os partidários absolu¬ 
tistas de seu filho, 0 Infante D. Miguel, c da Rainha sua Esposa, 
D. Caiiota Joaquina, e os liberais, mais tarde seguidores de seu 
filho 0 Príncipe D. Pedro de Alcântara, 1.” Imperador do Brasil. 

Não podemos, mesmo sucintamente, referir-nos mais a iial 
questão; basta apontar que, ao morrer, não deixando testamento 
explícito que afastasse do trono o primogénito D. Pedro, feito 
brasileiro por sua espontânea vontade, deu ensejo à regência 
da Infanta D. Isabel Maria, à qual se seguiram as perturbações 
chamadas «Guerra dos dois Irmãos». 

Com efeito, D. Miguel, aclamado rei pelas cortes reunidas 
à moda antiga, foi afastado do trono pela força das armas, ele o 
mais querido e popular doa nossos reis. 

Enquanto D. João VI permaneceu no Brasil, para onde se 
retirara com toda a família real, em 1807, para não Ssr apri¬ 
sionado por Junot (e esta hábil retirada evitou a POrtiugal ve¬ 
xames sem nome e causou ao Corso Imperador Napoleão as 
maiores sensaborias), foi um Soberano ilustre, a qvem aquele 
país muito deve de progresso e civilização. 

Com justiça alguns historiadores dividem a vida deste So¬ 
berano em três períodos: o da regência; o da permanência no 
Brasil; 0 do regresso a Portugal, tão diferentes de aspecto polí¬ 
tico 0 de significado histórico eles são. 

Bondoso, conhecedor dos homens, desejoso de paz e sossego, 
Sofreu 03 embates das ideias tresloucadas do tempo, com suas 
consequências nefastas para os vindouros; querendo o bem geral, 
pela sua indecisão deixou f omentar e levedar movimentos políti¬ 
cos, cuja repercussão na sociedade e em todo o país foram das 
mais prejudiciais. 

A propósito da «trasladação» da corte para o Brasil, escre- 
V 3 U ;0 insuspeito Oliveira Lima: «Se lançarmos os olhos pela 
Europa de 1807 veremos um extraordinário espectáculo: o Rei 
de Espanha mendigando em solo francês a protecção de Napoleão; 
0 Rei da Prússia foragido de sua capital ocupada pelos soldados 
franceses; o iStathouder, quase Rei da Holanda, refugiado em 
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abençoar estes Reinos dando-lhes huma Infanta (^) que 
nos nasceu no mesmo dia com feliís sucesso da Augusta 
Princeza do Brazil sua muito amada e prezada mu¬ 
lher, na grande consideração do grande contentamento 
que receberiamos de tão gratas novas acompanhando-o 
não só com festejar este fausto e plauzivel sucesso, mas 
também em dar ao mesmo Senhor Deos as devidasi gra¬ 
ças por tão singular beneficio; entendendo nós que esta 
felicidade se deve celebrar com todas aquelas demonstra- 
çoens de alegria e de acçoens de graças que são costume 

Londres; o Eei das Duas fíicílias exilado da sua linda Nápoles; 
as dinastias de Toscana e Paxma errantes; o Doge e os Dez en¬ 
xotados do tablado polítiao; o Czar celebrando entrevistas e ju¬ 
rando amizade para ae segurar em Petersburgo; a Escandinávia 
prestes a implorar um herdeiro dentre os marechais de Napo- 
leâo» (escolheu Bemardotte, filho de ferrador de Pau) «e o Im¬ 
perador do Sacro Império e o próprio Pontífice Komano obriga¬ 
dos de quando em vez a desamparar seus Thronos, que se diziam 
eternos e intangíveis.» 

Bera se pode honrar e enaltecer a atitude do nosso D. João VI 
saindo para o Brasil, temtório, à época, nacional português. 

(D D. Isabel Maria, futura regente. 

Nasceu em Queluz em 4-7-1801 e faleceu em Benfica em 
22-4-1876. 

Pilha de D, João VI e de D. Carlota Joaquina, foi nomeada 
regente do Eeino à morte de seu Pai, por decreto, cuja autenti¬ 
cidade tem sido muito discutida, o qual afastou desse lugar a 
Bainha D. Carlota Joaquina, a quem por direito pertencia. 

Bastante afeiçoada a seu irmão D. Pedro de Alcântara, Im¬ 
perador do Brasil, teve grande responsabilidade na orientação 
da .política interna portiiguesa. Cedeu a regência a D. Miguel, 
quando este regressou do exílio, e manteve-se desde então afas¬ 
tada definitivamente de qualquer acção pública até à moríte. Fez 
três viagens a Eoma, com grande comitiva. 

Deixou a .sua fortuna, em grande parte pelo menos, ao Se¬ 
minário dos Inglesinhos. 

(2) D. Carlota Joaquina, Rainba de Portugal. Filha primo¬ 
gênita de Carlos IV de Espanha e de Maria Luísa de Par,ma, 


em occazioens semelhantes». Por isso, com tal fim, de¬ 
termina «a todos V. V. P. P. e R. R, que possuídos de 
tão gratos e alegres sentimentos e no tempo maig opor¬ 
tuno e próximo à chegada deista, cada Prelado no seo 
respectivo convento cante com mayor e mais luzida s,o- 
lemniidade em acto de çommunidade hum Te Deum Lau- 
damos com os Versos e oraçoens que a Santa Igreja 
tem determinado para finjs e acçoens semelhantes dando 
assim ao Altíssimo as mais rendidas graças por hum 
tão desejado e plauzivel nascimento». 

Mais deítermina que «esta nossa Patente será lida 
em plena Comunidade e depois remetida no prefíxo' ter¬ 
mo de duas horas de convento em convento conforme 
pauta indicada e, idada a volta completa do último, será 
enviada com certidoens dos Prelados e Preladas como 
se leu e executou». 

Foi dado no Real Convento de S. Francisco da Ci¬ 
dade de Lisboa (^) sob o signal e selo mayor do Ministro 
Provincial. 

iD.M.D.S.P. Rev.^ Ignacio de S. Carlos', Leitor de 


nasceu em 26-4-1776, em Aranjuez, e faleceu a 7-1-1830', em' Que¬ 
luz. Casou com o Príncipe do Brasil, D. João, futuro D. João VI, 
em Maio de 1786, quer dizer, com 10 anos de idade. 

O casamento só foi consumado em 1790, 

Figura muito discutida politicamente, mercê do seu integér- 
rirao absolutismo, que nunca soube esconder, jamais tiransigiu 
com «Ideias francesas»; foi atacada violentamente pelos inimigos 
liberais e vítima das mais atrozes calúnias. 

0,s verdadeiros historiadoras começam, porém, a fazer-lhe 
a merecida justiça, reabilitando-a; é digno de menção especial 
0 mestre do nacionalismo lusitano, António Sardinha, no seu «Ao 
princípio era o Verbo», publicado em 1924, 

(D Hoje Governo 'Civil, Biblioteca Nacional, Escola da Belas- 
-AHes 6 Museu de Arte Contemporânea. Nada tem, no entanto, 
com 0 Hospital de S. Francisco da Cidade, 



Teologia, Definidor 'e Secretário ida Provinda a subs¬ 
creve. 

Em 8 de Julho de 1801 expediu a «todos os religiosos 
desta nossa Santa Província, assim Prelados como 
auhditos» comunicação de sua ascensão a provincial. 

«He já bem sabido de V.V.P.P. e R.R. em que no dia 
16 de Mayo do corrente ano fomos elevados ao primeiro 
lugar desta Província tanto acima da nossa esperança 
como acima do nosso merecimento, Acceitamos um pezo 
que a Providencia nos impoz, porque julgamos assim da 
sua vontade. Entramos pois em huma nova carreira 
pública, em que sobre nós carregão os pezados' ministé¬ 
rios de Pastor de Pay le de juiz daqueles que nos estão 
sujeitos». 

Expõe de seguida quais os deveres e quais os atri¬ 
butos em cada uma das facetas do seu alto Ministério. 

Deixa-nos a impressão de pessoa conscienciosa, di¬ 
reita e escrupulosa, preocupada com suas obrigações 
para com todos e cada um. 

iDiz assim: 

«Como Pastor, conhecemos que se he nosso dever 
apascentar e nutrir nosso rebanho, curar-lhe a ronha 
sem arrancar-lhe a pelle e vigiar de dia e de noite para 
a sua segurança, conhecemos também que pertence à 
ovelha escutar a voz do Pastor», 

E vai prevenindo que não é para graças: «Temos na 
mão 0 cajado, que nos authoriza e distingue; e temos 
egualrnepte a pedra para quando a ovelha estiver perto, 
assim como pronta a funda para a despedir estando 
ao longe. Mas não hé da nossa intenção despedir tiro- que 
esmague; só que adviirta o desvio da ovelha, que nos 
conhece e para que ella conheça que pasta em seiara 
alheia». 


É explícito, claro e em linguagem que, pelos símiles, 
não deixa ensejo para confusões. 

«Como Pay (continua) devemos ter os braçosi abertos 
para receber os filhos pródigos que arrependido»: e con¬ 
tritos mostrão a sua emenda e que abominão seus erros; 
e dar iconselbos saudáveis para evitar novos crimes». 

Mas logo atenua o efeito das expressões não vá 
alguém julgar que na Sua Província os erros eram 
muito numerosos. 

«Nesta vista, nós julgamos fazer imputação afron¬ 
tosa a V.V.P.P. e. R.R. se nos persuadirmos que se ti- 
nhão esgueirado da Santa Regra que professarão e das 
Leys estatutárias, que economizam a sua observância ou 
que heramos necessitados de avivar na sua memória 
todos os seus preceitos e Leys». 

E logo enumera: «Amar a Santa Pobreza, a obediên¬ 
cia e a castidade, o silêncio, a oração e a modéstia, sobeja 
0 recomendá-lo quando está incluído' no dever mais facil 
de nosso sagrado estado e já fojl recomendado com frazes 
as mais tocantes pelo espírito zeloso dos nossos tão res¬ 
peitáveis como sábios Predessessores (sic), sendo por¬ 
tanto a nossa mayor honra o remetermo-nos aos seus 
avizos e patentes pastoraes». 

E, cauteloso, vai prevenindo : 

«Socedendo haverem (o que não esperamos) cazos 
ruidozos, reservamos ao nosso cuidado mositrar então 
com obras aquelas justas providencias que poupa referir 
agora a nossa lingua». 

E, finalmente, «como juiz que deve fazer o que não 
quer, mas sim o que a Ley, a Justiça e a Religião orde- 
não; nos importa julgar no Tribunal da verdade e não 
sobre o cepo da Prepotência em que se degolEo os 
validos. Devemos fugir de prevençoens odiozás, reprimir 
as violências; © opor-nos rijamente às fraudes. Nada 



de procederes arbitrários que cortão os nervos às. Leys 
e não lhe deixão mais que a expressão.» 

Eis um belo programa de justiça: se todos quantos 
algum dia tivessem de julgar repetissem para si pró¬ 
prios estes ensinamentos!! Mas era um frade a falar e 
isso é motivo real de diferença... 

E continua: «Exceder a jurisdição, sentenciar arbi¬ 
trariamente, he cometer um atentado que corrompe a 
fonte da justiça. Estamos certos que somos homens que 
julgamos a outro homem que he essencialmente imper¬ 
feito; pois perfeito e essencialmente há só Deos. Mas 
que julgassem Anjos, sendo elle^ viadores, como forão 
os primeiros cujas atrocidades sacrílegas vemos refe¬ 
ridas nas Escripturas Santas não nos devem espantar 
os seus crimes. He pois o noss.o intento o merecer que 
tendo na mão o cajado do Pastor e a vara de Juiz idigão 
de nós os julgados: Virga tua et baculus teus, ipsa me 
consolata sunt». 

B apela para o testemunho incorruptível e Soberano: 
«Não julgamos commetter crime em chamar a Deos por 
testemunha, do que sendo nós Pay e Juiz, mais nos apraz 
e mais queremos uzar da ternura e dos abraços de Pay, 
do que acenar com vara para mandar descarregar açoi¬ 
tes como juiz». 

Tira as conclusões: «Em consequência destes senti¬ 
mentos perdoamos desde já a todos os crimes, delictos 
e transgreções (sic) e penas por elles merecidas a cada 
hum dos nossos súbditos que deixando a casa paterna 
se tenhão extraviado do Rebanho de S. Francisco, e 
andèm vagamundos, fugitivos, separados e apstatas da 
nossa Religião. A fim pois que estes filhos pródigos vol¬ 
tem aos braços da mesma Religião, que tanto ha chorado 
sobre a sua infelicidade e suspira saudoza pela sua vinda, 
Recomendamos e pedimos pelas entranhas de Jesus 


Cristo e dores da sua May Santíssima a todos os Re¬ 
ligiosos que souberem aonde exziste algum destes seus 
infelices Irmão.s a notícia deste nosso geral e absoluto 
perdão, persuadindo-o a que se aproveite delle no pre¬ 
fixo termo de dois mezes a contar da publicação desta.» 

Consequentemente e para dar realce prático à dis^' 
posição de espírito acima demonstrado: 

«E aos Rev.°' Pdes Locaes recomendamos e pedimos 
também e se necessário he lhes mandamos: que recebão 
com todo 0 prazer alegria e caridade os que a elles. assim 
se apresentarem ,absolvendo-os e consolando-os e afa¬ 
gando-os como huma May terna e carinhoza provendo-os 
do necessário e dando-nos depois, conta de tudo não' só 
para termos parte em tanto regozijo e satisfação mas 
também para concorrermos com o que fôr possivel para 
a completa consolação dos ditos nossos Irmãos.» 

É a parábola do Filho Pródigo posta em prática com 
requintes de bondade. 

Mias como súbdito fiel ao Pai dos Crentes, ao Sobe¬ 
rano Pontífice Romano não O pode esquecer ne&te solene 
momento. E assim conclui: 

«He iguahnente não tanto do nossoí caritativo dever, 
como obrigação de rigoroza justiça o recomendar a todos 
V.V.P.P. e R.R.. que enviem fervorozas, humildes e ins- 
sessantes {sk) suplicas ao Ceo primeiramente pelo Pa¬ 
dre Santíssimo Pio ? (0 honra na Igreja de Deos Pre- 
zidente para que o mesmo Senhor o conserve, vivifique 
e lhe dê paz em seus dias repetindo em todas as missas 


(1) Pio VII foi Papa desde 1800 a 1823. De nome Duigi Bar- 
naba Chiaramonti, era filho do Conde Scipione Chiararaonti e da 
Condessa Ghini. Nasceu em Casena em 14-8-1740, foi abade be¬ 
neditino, Bispo de Tivoli e Cardeal. ' 

ü seu pontificado ficou assinalado pelas lutas com Napo- 


a Colecta pro Papa 0 isto enquanto não mandarmos 0 
contrário». 

B segue nos pedidos de bênçãos : 

«Pelo .augmento e prosperidade de toda a Santa 
Igreja Cathólica Romana. Pela conversão d.e todos os 
que estão fora do seu seyo. Pela concordia e felicidade 
ide todos os Principes e Reis Christãos e muito especial¬ 
mente pelo Aupsto e Fedelissímo Príncipe Regente 
N, Senhor e por toda a mais familia Real, para 0 Altís¬ 
simo 0 Beneficentissimo Deos prolongue as suasi pre^ 
ciozas 6 estimáveis vidas, multiplique a sua Regia prole 
e tome era tudo gloriozo 0 seu governo; pelos Senhores 
Cardeaes, Arcebispos e Bispos; Por todos os Prelados 

leão, que 0 Pontífice viera .sagrar a Paris era 2 da Dezerabro 
de 1M4. São deveras curiosos alguns pormenores dessa estadia 
na capital francesa. 

Napoleão recebeu S. Santidade numa clareira da floresta 
de Pontainebleau vestido de caçador e, a cavalo, esperou que 0 
Pontífice se aproximasse a pd. 

De seguida, fê-lo entrar consigo para uma carruagem, cada 
ura por sua porta, ocupando 0 Papa 0 2." lugar, 

Tudo isto foi maquiavèlicamente estudado por Savary, fu¬ 
turo Duque de Povigo, ensaiador da comédia. 

Para tirar tpda a solenidade à entrada de Pio VII em Paris 
foi decidido pela Corte Imperial que tal se fizesse já de noite. 
E assim, a 28 de Dezembro de 1804, pelas 7 horas da tarde, che¬ 
gou às Tulherias Aquele que, representando Cristo na terra, ia 
coroar 0 Cesar gaulês. 

Nem guarda de honra, nem festejos... 

Durante os 6 meses de permanência na capital de França, 
foram constantes as manobrazjnhas insidiosas para amesquinhar 
0 Papa, Todavia, 0 povo delirou com a presença de S. .Santidade 
e acorreu pressuroso às recepções colectivas, ajoelhando cheio de 
resipeito sempre que Ele aparecia na varanda. Pois até essas 
aparições foram dificultadas,.. 

Certo dia, em que, a distância e cora certo ar de mofa, um ho¬ 
mem assistia entre a multidão is saudações ao Pontífice, este 


da nossa Ordem, e também .per este sm ministro 0 
Servo, que confia em iD:eos não desmerecerá a V. 1 V.P. 
P.R.R, este favor oferecendo a todos pronta a nossa 
vontade para tudo 0 que fôr de sua justa e Santa Con- 
çolação (A). E para que as suas oraçoens sejam mais 
eficazes 0 dignas de acoeitação de Deos pela pureza da 
sua consciência concedemos a V.V.P.P.R.R. a nossa 
authoridade para que pelo tempo de 15 dias sucessivos 
ao contar da publicaçara desta possão absolver e ger 
absolvidos dos cazos a nós rezervados. 

«Esta n. Patente será lida em plena communidade, e 
depois de trasladada no livro de patentes será remetida 
no termo de 24 horas de convento em convento siegundo 

dirigiu-se-lhe directam'ente nos seguintes termos que a história 
regista: 

«Não se afaste, senhor; a bênção dum velho nunca fez mal a 
ninguém». 

E 0 homem, comovido, ajoelhou. 

Antes e depois da cerimónia da sagração, 0 Papa teve de 
sujeitar-se a um sem número de vexames, todos atinentes a mar¬ 
car a supremacia do Imperador. 

Duas horas inteiras O fez esperar em Notre-Dame sob um 
frio de tremer, sem, sequer, uma escalfeta para aquecer os pés 
enregelados... 

E tinha Ele 64 anoisl! 

São de sobejo conhecidas as minúcias da sagração, a qual se 
arrastou durante sete horas intermináveis, No final, como se fora 
simples capelão do Cesar coroado, Pio VII só pôde sair da Cate¬ 
dral um quarto de hora depois de S. Majestade. 

Para rsmate, no festim de gala, à noite, foi destinado ao 
Papa 0 ferceiro lugar à mesa. 

«Pro bono pacis» e por ser dotado da maior benignidade, 0 
Padre Santo tudo suportou. Numa entrevista que ficou célebre, 
ao ver Napoleão exasperado perante a Sua passividade e a fazer 
em cacos no chão, cheio de furor, jarras preciosas de Sèvres, 0 
Papa serenamente classificou q Imperador: «Tragediantel Come¬ 
diante!» E este saiu, ainda mais furioso, da sala da entrevista. 








a pauta abaixo e do ultimo nos será enviada com certi¬ 
dão dos Prelados em como se leo e trasladou. Dada neste 
nosso Real convento de S. Francisco da Cidade de Lisboa 
8 de Julho de 1801 sob o posso sinal e sello mayor. 

«Fr. José Joaquim 4a Imaculada Conceição, Ministro 
Provincial. D.M.D.S.P. — R.”’* Fr. Ignacio de S. Carlos 
leitor de theologia Defenidor e Secretário da Província.» 

'k 

Zeloso no cumprimento dos seus deveres 4e Provin¬ 
cial, tomou todas as precauções e providências para a 
realiazção da Congregação intermédia sob beneplácito 
régio e comissão especial do Núncio (i), à qual presidiu 
em 20 de Novembro de 1802. 


(q Lorenzo Galepi. 

Nasceu em Cervia a 29-4-1741 de pais nobres, originário' de 
Bérgamo. 

, Terminados os estudos de direito, foi, em 1772, para a Po¬ 
lónia como auditor da Nunciatura e assistiu à primeira partilha 
daquele país. Era 1780 recitou era Viena a oração fúnebre de 
Maria Teresa de Áustria, o que lhe granjeou grande fama. Ee- 
gressado a Eoma, foi, era 1791 e 92, mandado a Nápoles para 
tratar de assunto importante e delicado, missão que desempenhou 
cabalmente. ^ 

Pio VI fê-lo prelado doméstico em 1794 e deu-lhe cargos da 
responsabilidade. Piei ao Pontífice Eomano, coadjuvou-o quanto 
pode nos últimos e difíceis anos do seu pontificado. 

Assistiu como conclavista à eleição de Pio VII, em Veneza 
(14-3-1800) e acompanhou«o a Eoma. 

Nesse mesmo ano, em 25 de Outubro, foi proposíb Núncio em 
Portugal, 

Entretanto, indicado para o cardinalato, recusou, preferindo 
vir primeiro desempenhar a Nunciatura em Portugal. 

Sagrado Arcebispo de Nisibi, embarcou em Livorno a 
8-5-1802 num barco inglês, «Lord Duncan», com destino a Lisboa. 

dO 


Por isso admoesta os Padres guardiães «em Santa 
Obedie^cia» a que não assinem «sem verem com os seus 
olhos» nada dos documentos pedidos: inventário dos 
bens, sejam quais forem, de -cada convento; «taboa dos 
religiosos que falecerão des de o capítulo anterior»; no¬ 
tas de missas celebrada^ desde 17 de Maio até ao pre¬ 
sente; «mapa de todos os religiosos que estiveram mo¬ 
radores em cada um dos conventos, assim sacerdotes 
como cronistas e leigos»; com indicação dos aprovados 
para confesisores de seculares «e os que pellas suas aban- 
çadas edades ou moléstias se achem encapazes»; dos no¬ 
viços 6 donatos; certidão de todos teremi sido «providos 
de vestiaria, calciaria, panos menores e tudo o mais ne¬ 
cessário»; insiste em que «não mandem (...) dividas... 


Sofreu tremenda tempestade no mar, o que deu ensejo ao boato 
de ter naufragado, mas a 21 de Maio entrava, felizmente, o barco 
no Tejo, no mesmo dia cm que o Núncio antecessor, Pacca, saía 
do porto, desconhecendo a sua chegada. 

Eecebido com grande pompa, no dia 22, pelos soberanos por¬ 
tugueses, apresentou credenciais, em Queluz, a 27. Quando a Fa¬ 
mília Eeal embarcou para o Brasil, o Núncjo Galepi quis segui-la; 
mas os franceses não deixaram e só quatro meses e meio mais 
tarde, de 18 para 19 de Abril de 1808, cons^eguiu, de noitie, a fuga 
num barco inglês que o levou a Plymouth, Com passagem pelo 
Funchal chegou ao Eio de Janeiro em 8 de Setembro. 

Eecebeu a purpura no consistório secreto de 8-3-1816 e o 
barrete foi-lhe levado ao Brasil: por isso, o primeiro 'purpurado 
que na América recebeu tal honra. 

Faleceu no Eio em 10-1-1817, onde lhe fizeram sofenes fu¬ 
nerais na Igreja de Santo António dos Pranciscanos e aí o se¬ 
pultaram. 

A Propaganda mandou-lhe esculpir a seguinte inscrição: 

A. P. íl 

Heic situs est , ' 


SI 




compondo tudo de sorto ‘que fiquem os conventos livres 
e dezobrigados». 

Também recomenda que «mandem as renuncias de 
seus respectivos (cargos) com as patentes de guardião, 
çonfeçorea e Prezidentes in capite». Tudo seria reme¬ 
tido para «este nosso Rial Convento de S. Francisco da 
Cidade de Lisboa atbe 12 de Novembro (...) por pessoa 
que nâo seja religiozo». 

Para esse mesmo dia 12 marca a entrada dos Padres 
Custódios 0 definidores, «aos quaes nos termos dos. nos¬ 
sos Estatutos competem serem juizes e Eleitores na 
sobredita Congregação». 

B para tal fim «anulamos e revogamos toidas^ e quais¬ 
quer licenças (••■) antes mandamos sob o mesmo pre> 
ceito de obediência e das pennas que nos parecerem jus- 

Lauientius de Calepi S.R.E. Cardinalis Archiopiscopus' Ni- 
sibiensis, 

QüL difficillimis temporibus Sanctae Apostolici Sedia, 

Negotia pènes catholicos príncipes 

Summa prudentia et conetantia tractavit 

A Pio VII P.'M. ad Joajinem VI 

Tune Fort. et Algarv. Imperium regentem 

Nuntiiis Missua 

Irruente in iPottngalIiae Regrnim Gallorum Tyranno 
Suiíimum Principem ab Europa discendentem 
ILonga peregrinatione sequuntus 
Primus tunc in Brasília Apostolicus Nuntius 
Dein post electionetn ad saciam purpuram 
Primus fuit cardinalis 

A iSummo pontífice Pio VII amplissimas laudes promeruit 
in ejus obitu Joannes Yí admirabili clementio 
Amicum amissum pionunciavit 
Sanctissimae religionis adseltor eximius 
Pius humilis divjtiarura contemptor 
'Obdomivit in Domino 
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tas que qualquer religiozo que assistir fora do seu 
convento com alguma licença — logo (...) infali¬ 
velmente se recolha (...) aos seus respectivos conventos 
fora dos quaes nenhum Religiozo poderá pernoitar, ex- 
cepto se for (...) couza relevante (...) da comunidade». 

Finda a pedir «oraçoens, penitências e obras'meritó¬ 
rias» para que «Deos eficasmente nos assista com os seus 
auxílios para que em tudo façamos Sua vontade». 

Determina, por fecho, se façam comemorações do 
Espirito Santo, da Conceição, do N.P.S. Francisco e 
Santo António. 

Como leal súbdito português lembra «à V.V.P.P.R.R. 
encomendarem a Deos (...) as preciozas vidas da Rainha 
Nossa Senhora (N, de Sua Alteza Real o Príncipe Re¬ 
gente Nosso Senhor e toda a Sua Real Família». 

Tem este documento, cuja recensão fizemos, a data 
de 18 de Setembro de 1802. Por ele aquilatamos, sem 

(1) D. Maria I, primeira Rainha reinante de Portugal, nas¬ 
ceu em Lisboa a 17 de Dezembro de 1734 e fafeceu no Rio de 
Janeiro em 20 de Março de 1816, para onde seguira com toda a 
família em 27-XI-1807, om retirada altamente política e estra¬ 
tégica ao saber da invasão de Portugal pelas tropas de Junot. 

De seu nome completo, Maria Erancisca Isabel Josefa An- 
tónia Gertrudes Rita Joana, fai o id." soberano português, filha 
primogénife, s!5m irmão varão, del-rei D. José I e da rainha 
D. Mariana Vitória. 

Muito formosa em criança e extraordinàriamente precoce, 
aos 3 anos recitava, aos 4 lia «perfeitíssimamente:j> portupês e 
castelhano, aos 5 começou a aprender latim. 

Muito dada à música, como suas irmãs as «Princesas Ar¬ 
tistas», foi discípula do Maestro David Perez. 

Aluna como elas, sepndo parece, de Domingos António Se¬ 
queira, é autora dum quadro, «Salvador do mundo», existente no 
Palácio de Queluz. 

Volkmar Machado refere-se-lhe nos seguintes termos: «Esta 
Senhora honrou os pincéis que manejoiu com delicadeza»; e Sen- 
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dúvida, 0 sincero interesse pelo bem-estar da sua Pro¬ 
víncia, 0 amor à religião, a consciência plena dos seus 
deveres e obrigações de Pastor. 

Possuimos mais outros elementos ainda para avaliar 
do zelo do nosso biografado no desempenho de seu 
munus de provincial. 

São as determinações para repressão dos «abusos que 
se havião introduzido na ordem dos exames e concursos 
literários». 

Fez por isso novo regulamento para os exames dos 
estudantes filósofos, candidatos a escolares do colégio 
de S. Boaventura de Coimbra. Dele extraímos pequenos 
recortes: 

l)i Não será admitido a exame ou oposição o reli¬ 
gioso que não possua exemplar comportamento. 

(Pareceria desnecessária esta cláusula mas, como 
veremos mais adiante, a disciplina monástica não estava 


dini acrescenta! «a Kainha D. Maria I desenhava e manejava as 
cores com muito saher». 

O grande Machado de Castra escreve a tal respeito: «a pre¬ 
sente felicidade portuguesa consiste essencialments em sermos 
governados por uma Benéfica Minerva, protectora das ciências 
e que não duvidará de o ser nas Artes; e muitio em particular 
a do desenho, tendo^-o já honrado com a Sua Real aplicação». 

Casou com o seu .tio D. Pedro III, irmão de seu Pai, e dele 
teve vários filhos: D. José, príncipe da Beira, casado com sua 
tia (irmã de !D. Maria I) a princesa do Brasil, D. Maria Fran- 
ciaca Benedita, fundadora do asilo de Euna, para Inválidois mili¬ 
tares, o qual faléceu com 27 anos, em ll-XÍ-1788, antes da mãe; 
D. João, que morreu criança; D. João VI, rei de Portugal, casado 
com (D., Carlota Joaquina; D. Mariana, que casou com o Infante 
espanhol D. Gabriel; D. Clementina e D, Isabel, que faleceram 
pequenas. 

A sua acção como rainha foi das mais notáveis: a ela se 
ficou devendo o Arsenal do Exército, a Biblioteca Nacional, a 


livrG, nesta épooa, do seu escalracho e e.ra urgente i-lo 
extirpando). 

2)' Não será admitido, também, o «religioso que não 
tiver assistido por 2 anos efectivos no convento em que 
hajão estudos filosoficos ou teologicos» e para isso «de¬ 
verão todos trazer hum atestado passado e jurado pelo 
Revd® Leitor de tal convento». 

8) 'Os Revd.'’® Padres Leitores de Filosofia «con¬ 
cluído que seja o triénio de sua leitura» remeterão «uma 
lista em que por ordem de merecimento venhão o& nomes 
dos Estudantes» que eles julgarem «de maior contem¬ 
plação», com indicação «das virtures ou defeitos que 
podem e devem influir para a promoção dos Estudan¬ 
tes». 

(Como se vê não era apenas a virtude,— mas esta, 
junto com o talento, — elemento a tomar em considera¬ 
ção, e isso aliás em boa justiça se compreende). 


Academia das Ciências, a Casa Pia de Lisboa, a Academia Real 
da Marinha, etc. 

A história facciosa tem-na denegrido com fundamento na sua 
piedade, demonárada com a fundação da elegante Basílica da 
Estrela, a primeira igrejabio mundo dedicada ao Sagrado Cora¬ 
ção de Jesus, 

Mas, após os estudos de Caetano Beirão e doutros, não há 
possibilidade de manter por mais tempo as acusações injustas 
e infundadas sobre esta Soberana portuguesa, a quem coube o 
pesado fardo de reabilitar os Távoras e outros fidalgos, pelo 
Marquês de Pombal agrilhoados à tentativa de regicídio contra 
D, José. 

Faleceu doida, ralada dos desgostos familiares mais pro¬ 
fundos: morte do filho herdeiro; do marido que estremecia’; de 
outros filhos: e sob a profunda impressão causada pelos aconte¬ 
cimentos da França: prisão e morte de Luís XVI e de Maria 
Antonieta e a ameaça de invasão de Portugal pelas hordas na- 
poleónjcas. i 









4) A cada um dos estudantes será feito exame vago 
em cada uma das partes da filosofia por um júri com¬ 
posto pelo Brovincial («em nossa presença»), (peloi Rev." 
definitório e por Revd.°® Padres Leitores («que serão 
sempre conjuizes conosco, até para os de leitores das 
Artes inclusivé»), 

5) Os estudantes — «que merecerem a melhor qua¬ 
lificação serão promovidos aos lugares do numero do 
Colégio», 0 qual já vimos era limitado estritamente a 28. 

Os reprovados não ,serão mais admitidos a algum 
novo exame ou concurso literário; o mesmo sucederá aos 
recalcitrantes «perante o destino que lhes fôr dado». 

(Compreende-se assim o cuidado e o entusiasmo pos¬ 
tos na preparação do concurso, eliminatório para sempre 
de quem 0 não vencesse). 

6) Todos os opositores serão sempre de uma filiação 
entre si. 

(Já atrás esclarecemos o que se entende por esta pa¬ 
lavra e as váriiae «filiações» existentes). Evitavam-se 
com esta providência rivalidades mesquinhas, mantendo 
0 alto nível científico apenas por emulação. 

«Para passantes» (isto é, mestres provisórios) se ti¬ 
rará para 0 Defendente três pontos, um do vazo (hoje 
diríamos urna) de Lógica e Ética, outro do vazo de me- 
thafisica (aio)i e outro do vazo de Física Geral e Parti¬ 
cular». 

Um dos pontos «que o Defendente escolher servirá 
de questão principal que deverá provar ou em latim 
ou em português, como lhe convier, mas de cor, e pelo 
tempo que lhe parecer». (Quer dizer: a oratória era 
cultivada numa ou noutra língua, essa oratória, funda¬ 
mentada e nãoK)ca, desaparecida hoje de entre nós, por¬ 
tugueses, quase completamente, com tanto prejuízo para 
a elegância dos discursos e das saudações públicas). 
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7) , Concluída «,esta oposição em uma Filiação» todos 
os seus opositores farão uma dissertação, desta vez 
latina sobre o ponto de filosofia «que de novo se tirará 
0 isto dentro de 4 horas prefixas». 

8) A classificação baseia-se nas provas («os mais 
bem classificados») e «havendo egualdade será prefe¬ 
rido 0 mais antigo no Abito (ác)». 

«Os preteridos poderão ser admitidos a outro con¬ 
curso somente. Mas preteridos em dois concursos não 
serão mais admitidos a outro». 

(Não haveria, portanto, aqueles candidatos perpé¬ 
tuos que muita vez só servem para enfastiar e cansar 
0 júri). 

9) «Os opositores (ou sejam os canditatos) para 
mestre de estudantes e leitores de filosofia têm também 
de defender e arguir em Teologia». Tirarão 3 pontos, a 
saber: «hum do vazo em que estam ponto de Lógica, 
Methafisica (sits) e Phisica; outro do vaso em que estará 
Theologia Natural e Dogmatica restrita ao símbolo 
quanto for pocivel (sic); outro do vaxo em que estiver 
Ética e Moral». Quanto ao tempo de dissertação' «que 
será sobre um dos pontos, que de novo se tirar por sorte 
de hum dos três vazos» será o mesmo que se determina 
«para os Passantes servatis servandis». 

Este Regulamento dado no Convento de S. Francisco 
da Cidade de Lisboa, em 20 de Abril de 1803, fora apro¬ 
vado peio Definitório em 11 de Março de 1808, por 
Indulto Apostólico de 18 do mesmo mês e munido com 
Beneplácito Régio de 9 de Abril. 

Teve execução logo nas oposições imediatas. Conse- 
guiu-se deste modo, como se esperava, nãO' haver abusO' 
dos examinadores e os opositores serem qualificados 
com rectidão e promovidos segundo o seu «real e ver- 






dadeiro merecimento tanto literário como de morig-e- 
ração». 

Em 4 de Julho seguinte, o Provincial, estando de 
visita em Guimarães, mandou se continuasse na mesma 
forma. 

Passando a executar o regulamentado', logo em 28 
de Julho ele marca o início dos concursos para 19 de 
Setembro imediato, a fim de dar cumprimento a «uma 
das principais obrigaçoens inseparavelmeinte unidas ao 
Ministério Provincial» ou seja o «progresso e adianta¬ 
mento dos estudos literários em que solidamente se esta¬ 
beleceu 0 splendor (ác) e gloria, e augmento da Reli¬ 
gião e do Estudo»; para isso, fará uma «exaota, justa 
e imparcial escolha daqueles indivíduos que se fizerem 
attenidiveis pelo seu proprio merecimento», 

Passa depois a indicar minúcias de execução disci¬ 
plinares. 

«E para que esta função se faça com ordem e econo¬ 
mia e regularidade que s'e quer sem maior encomodo 
(sie) e perturbação da Comunidade sobre o agasalho 
dos mesmos oppozitores.» determina que os Collegiais Fi- 
loBofos só devem entrar no convento de S. Francisco de 
Lisboa «no dia 18 depois da hora de Vèsperasi para fa¬ 
zerem og seo,s exames no dia 19, Os Collegiaes Theologos 
entrarão no dia 20 depois de Vesporas para darem prin¬ 
cipio às suas acçoens literárias no dia 21. Os Pass^antes 
e mais oppozitores somente deverão entrar no dia 24 con¬ 
tinuando nos seguintes até a conclusão dos 'mesmos, de 
sorte que o egresso daqueles será o ingressO' destes». 

Como nota final salienta a recomendação seguinte 
deveras curiosa: «Recomendamos e determinamos a to¬ 
dos e cada hum dos oppozitores que não procurem valias 
ou empenhos de pessoas seculares e de fora da Ordem 
para haverem de ser providos nos ditos lugares e em¬ 


pregos literários sob pena de lhe estranharmos como de¬ 
vemos huma acção tão reprehensivel e de o julgarmos 
também por este motivo incapazes, insuficientes e inha- 
beis para os mesmos lugares da sua pertepção». 

Ai! Se todos os empenhos e valias^, nos concursos da 
nossa vida, fossem sempre afastados e recusados; ge 
tão somente os valores próprios e os merecimentos in¬ 
dividuais fossem tomados em linha de conta — quanta 
injustiça flagrante se teria evitado e com que maior 
dignidade certos lugares teriam sido co'nquistados e 
ocupados! 

Bem haja quem fez tentativa — baldadamente tal¬ 
vez, mas ao menos fê-la - de levar dignidade e justiça 
aonde elas tanta vez falecem. 

Serve-nos esta recomendação de sinal de quanto a 
natureza e a fragilidade humanas são as mesmas (como^ 
0 mesmo é, nio fim de contas, o barro de que somos fei¬ 
tos) quer no século XIX, quer no XX, quer com certeza 
no XXI! 

ú 

Outros documentos existem da autoria deste Provin¬ 
cial, ou sejam os relatórios de 1802 e 1803 apresentados 
à Junta de Melhoramento dos Regulares sobre o estado 
da Província de Portugal no «triennio do N, Revm.° 
Padre Mestre Fr. José Joaquim ida Immaculada Con¬ 
ceição». 

iConstituem o manuscrito 82 da Livraria da Torre 
do Tombo e dele extractaremos aquilo que, para nosso 
propósito, nos possa parecer mais útil, deixando a sua 
publicação m extmo para o final deste trabalho. 

Do primeiro consta um «exacto mapa de quantos são 
os religiosos, de que actualmente se compoem cada huma 
das Comunidades dos Conventos desta Provinda; quan- 
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tos se achão âuzentes e eôm que causais; quantos estão 
inválidos ou izentos do serviço da comunidade; quantos 
são os necesisários para o desempenho das obrigaçoens 
da mesma e, finalmente, quantas celas há habitáveis, 
quantas estão habitadas .e quantas vagas e tudo a res^ 
peito de cada hum dos conventos». 

É um extenso relato minucioso feito com o maior 
escrúpulo de exactidão e por ele ficamos fazendo perfeita 
ideia do estado, em pessoal, da Província. 

«Deste mapa se verifica o número, das cellas de cada 
convento as quais todas são habitáveis segundo o per¬ 
mite a pobreza do meu Instituto, sendo que nos Conven¬ 
tos maiores que tem enfermarias como a de Lisboa, 
Porto, Alenquer, Guimarães e outros assistem nellas 
não só os religiozos enfermos actuais mas a maior parte 
dos inválidos. 

«Todos os religiozos qué não estão empregados em 
ministérios da Religião nem com hábito retento(0 
qualificado ou não qualificado; que não andão embar¬ 
cados e que não andão apostadas; assistem nos seus res¬ 
pectivos conventos à excepção de algum dia que pedem 
licença e lhe são permitidos para sua religiosa conso¬ 
lação». 

«Não estando âuzentes, enfermos actuais ou invá¬ 
lidos nenhum há izento do serviço da comunidade a pro¬ 
porção das suas forças e do seu ministério e muito prin¬ 
cipalmente do côro e do confessiopario.» 

«Existem algumas faltas de religiosos nos diversos 
conventos e na Provinda.» Contudo {diz no relatório o 
Provincial) «o número indicado (...) não deve ser preen- 

G) Isto é, autorizados pela Santa Sé a viver fora das 'Co¬ 
munidades, mas sujeitos à regra e portanto usando hábito: eon. 
semdoj, mtmto. 


chido de hum só lance pois que tão longe estaria isto 
de beneficiar esta Provincia, que antes lhe causaria 
hum grande prejuizo. 

«Quanto aos religio.sos leigos (continua) como huma 
dilatada experiencia tenha justificado não serem os de 
melhor escolha para este Estado os que não teem sido 
Donatos ao menos 4 anos ; e este tempo de prova tem 
igualmente justificado serem muitos os chamados e 
poucos os escolhidos, resultando daqui ser muito infe¬ 
rior 0 número de religiosos leigos, parece não poder ta¬ 
xar-se a respeito delles numero certO' por triénio tanto 
pelo que fica exposto como porque aos Prelados Locais 
não convem maior número destes religiosos do que o ser¬ 
viço dos conventos lhes permite e huma vez assipado o 
número total a toda a Provincia se haverão os Prelados 
Superiores delia de modo que nem exceda o número, 
nem este se prehencha em cada hum dos conventos, se¬ 
não segundo a sua precisão e particular economia». 

Tem q documento a data de 20 de Julho de 1802 e 
foi escrito no Convento de S. Francisco da Cidade de 
Lisboa. 

No Mapa anexo se mostra ser o número toital de 
cellas de todos os conventos da Provincia 

822 celas 

E 0 número total dos Religiozos 
existentes, filhos desta mesma 
Província. 790 Religiosos 

Neste número de Religiozos se compreendem: 

1) Os saudáveis ou com força para todo o exercício 
religiozo. 

2) Os religiozos inválidos por seus annos e moléstias. 






3) Os quQ estão ocwupados em Ministérios fora dos 
conventos. 

4) Os que estão cora habito retento. 

5) Os que andão embarcados. 

6) Os que estão fora com vauios pretextos ou titulos. 

7) Os apóstatas. 

(Segue lista individualizando cada uma destas situa¬ 
ções). 

f^azendo apanhado geral chega-se às sepintes con¬ 
clusões: 


.jiHe 0 numero total de todos os religlozos 
existentes filhos desta Provinda . 790 

1) Os inválidos que são.130 

2) Os imrpregados nos ministérios de con¬ 

fessores e capelaens nos mosteiros de 
iReligiozas... 42 

3) Os comissários de Ordens Terceiras em 

sitios onde não há conventos .. 8 

4) Os de serviço da Terra Santa assim no 

Reino como conquistas .... 36 

B) Os retentos qualificados.... 2 

6) Os embarcados com licença desta junta 

e com outras licenças assim como os que 
estão fora por outros títulos e dos quaes 
nada se espera.. 12 

7) Os apóstatas dos quaes também nada se 

espera por serem antigos na sua infelici¬ 
dade .. 12 

Total ide religiosos que não se devem con¬ 
tar no serviço da Comunidade .. 243 

Fica sendo o ndmero de serviço effeotivo 547 


Mais pormenores ainda se discriminam, pois o rela¬ 
tório é cheio de minudências. 

Assim esmiuça o número últimO', a saber: 

«que não occupão cella nem se esii3era que a occupem 
pelas razoens expostas: 

Nas enfermarias. 43 

Nas Américas serviço da Terra Santa. 8 

Os confessores e Capelaens...42 

Os comissários de Fora. 8 

Os embarcados, Retentos e com outros títulos... 34 
Os apóstatas.12 

147 

Aos quaes abatidos do numero total de todas 
as cellas de toidos os conventos desta Província 
que são . 822 

Picão sendo as cellas vagas e habitáveis.. 675 

E como 0 numero total de Religlozos existentes 
0 effectivos no serviço dos conventos seja de 547 

Fica sendo o numero total de cellas vagas e 
habitáveis distributivamente tomado como se vê 
da escala feita no principio do Mappa.. 128.» 

''k 

Apontando o mal, vai atender às futuras necessida¬ 
des da Província e apresenta as suas considerações em 
tal sentido. 









«Não ideixando de reflectir que em muitos conventos 
como Lisboa, Porto, Bragança, Leiria, Gouvea, Alem- 
quer, Trancozo e. outros, restão pera concluir alguns 
dormitórios que se vão fazendo e que portanto vem 
aumentar-ise o número de cellas que certamente fação o 
número de 1.000. 

«Esta a razão porque os Prelados Superiores desta 
Provinda e mais Religiozos do Governo delia taxarão 
por numero total de, Religiozos entre os do coro e Leigos 
em 900 que tantos se tem julgado necessários para de¬ 
sempenho das otoigaçoens da mesma». 

Entra a seguir em linha de conta com os. falecimentos 
prováveis (tristq realidade da vida!) idos fradinhos 
chamados a contas por Deus. Reza assim: 

«'Considerando porem o .estado actual das couzas, e 
procurando prover à necessidade prezente, segundo o 
calculo que fica referido, segundo o avultado numero de 
Religiozos que falecem pois que em menos de 14 mezes 
bem falecido 30 esperairdoise maior excesso' neste triénio 
de meu governo, pelo grande numero de Religiozos de 
70 annos para cima, e outro maior de enfermos; e sie- 
gundo finalmente as justas e veridicas razoens (sic) 
expostas no meu Informe junto, parece ao' menos por 
providencia interina que se faculte prqporcionalmente 
em cada triénio a aceitação de novos sujeitos que vão 
preenchendo as cellas vagas de cada hum dos con¬ 
ventos». 

Em resumo final 

«Religiozos necessários ..... 753 

Total de cellas ..... 822 

Picam vagas cellas... 69 

E sendo o numero de Religiozos precisa¬ 
mente necessário de ..... 753 



E sendo o numero de Religiozos. aqtuais em 


serviço efectivo de. 547 

E comprehendendo também os Religiozos 

no Serviço da America. 8 

Os comissários de fora. 8 

Os confessores e Cappelains. 42 


Que fazem todos o numero de. 605 


que tantos são os que faltão para encher o numero dos 
necessários, segundo o que se exige na Escala». 

E fecho desta guisa o explícito e elucidativo do¬ 
cumento. 

No ano imediato nova e última Representação à 
Junta de Mfelhoramento, com data de 2 de Dezembro de 
1802, após convocação de «todos os Vogais que havião 
assistido ao Capitulo intermédio celebrado neste Con¬ 
vento (S. Francisco da Cidade)» no dia 20 do referido 
mês de Novembro (ao qual já fizemos referência). O 
resultado desta capitular conferencia foi confirmar o 
«numero (de frades) indicado na minha Informação de 
20 de Julho» (atrás referida). 

Alguns pormenores vale a pena respigar. Diz por 
exemplo: «para manter-se a regularidade de hum con¬ 
vento e ser o Prelado delle chamado gmdião com voto 
em caipitulo, basta o numero de 12 religiozos, sepnido 
todas as constituições gerais da Ordem Senafica». 

Por outro lado «por não puder contar o numero de 
12 não tem o nome de Convento, nem o Prelado o de 
Guardião porem só de Preziidente em Capite». 

Para se formar uma ideia da complexidade e da va- 










riedade de funções exercitadas num convento, tome¬ 
mos como exemplo o de S. Francisco da Cidade de Lis¬ 
boa, cuja organização é como segue: 

«Provincial 

Guardião 

iSecretário de Província 

Escrevente da Província 

Companheiro do Provincial e que serve o expediente 
da Província 

Prezidente o.u segundo Prelado do convento 

2 Vigários do coro 

Mestre de cermonias (do) 

1 Organistas 

Mestrq de Noviços e coristas 

2 Sachristãos {sic) 

3 Porteiros, em que entra o applicado à quotidiana 
esmola dos Pobres 

Procurador da Provinda, encarregado de todas as 
dependencias idos Conventos e Mosteiro® delk. 

Comissário da corte, encam’egado da Policia de todos 
os Religiozos da Ordem assim Nacionais como estran- 
jeiros. 

Procurador da Communidade eticarregado de pro¬ 
ve-la do necessário para a sua subsistência. 

Dispenceiro (áo), que não só assiste na codnha, 
mas he encarregado de receber, guardar e distribuir o 
sustento. 

Refeitoreiro, que não só cuida do assdo do Mei- 
tório mas também de o prover do necessário e da admi¬ 
nistração do pão, vinho, etc. 

2 enfermeiros 

2 Bibliotecários 

2 Comissários ou Inspectores das Obras 


4 Leitores de Theologia 

2 Substitutos para estas cadeiras 

2 Reparantes ou Passantes cujo exerdssio (sic) he 
necessário na Ordem Litteraria 

4 Pregadores Régios, applicados ao serviço de sua 
Alteza Real neste ministério. 

3 Comissários dos Terceiros 

1 Comissário da Archiconfraria do Cordão 

2 Comissário® applicados ao expediente das Capellas 
e Legados assim' deste convento, como do® mais da Pro¬ 
vinda. 

15 Religiozos, pelo menos effectivamente oceupados 
no serviço da Terra Santa cuja inspecção' he absoluta¬ 
mente separada; porem que se compreendem' no numero 
dos moradores e cellas deste Convento». 

O convento era «obrigado a Sermões, tantos nelle 
como nas duas Bazilicasi (0 em S. Chri®tovão e outros 
Púlpitos» e eram os' seus «Religiozos destinados ao ser¬ 
viço activo do Convento assim no coro, como no Púlpito, 
confessionário, assistência a moribundos, Entenros e 
outros Serviços® próprios d,e um Instituto Pobre e que 
como tal cuida em haver a sua Subsiistencía pelo trabalho 
de todos os individuos segundo cabe nas forças de cada 
hum.» 

O convento do Porto era um pouco menos rico em 
pessoal. Todavia, tinha um Comissário Provincial de 
Entre Douro e iMinho, «para providenciar opportuna- 
mente nos Convento® da sua repartição no® cazos re¬ 
pentinos de official recurso ao Provincial». 

O de Santarém era «casa de enfermaria no Ribatejo». 

O de S. Francisco ida Ponte tinha «um^ procurador 
da Provincia de todos os Conventos áa Beira e Campo, 

(1) Estrela e Mártires. 
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como no Convento do Po!i:tto e que serve de Comissário 
das Caipelas». 

Quanto ao da Covilhã fa^-se a observação de «'ser 
a villa grande na intenção e extensão (sic) e pelos povos 
vizinhos muito frequentado o convento para confissões 
e sermões, etc.». 

O de Bíragança (0 a este voltaremos mais adiante, 
pois ao fazer este relatório' não sonhava sequer 0 Pro¬ 
vincial Pr. José Joaquim que 0 iria habitar... forçadar 
mente) «é 0 unico conve^ito naquela cidade para 0 qual 
ó grande a caridade dos fieis e 0 seu affecto a esta Pro- 
vinoia; 0 basta a Tropa para fazer assas laboriczo 0 
seu ministério». 

E quem diria às gentes de hoje do Ribatejo que a 
Golegã também- possuía 0 s.eu convento franciscanO' «de 
que os Fieis muito se servem». 

O da Figueira da Foz, sito no local da Misericórdia 
actual e cujas reminiscências esstão reduzidas a uma 
capelinha, salvo erro, dedicada hoje a Santo António 
— era «0 uniço nas 5 léguas em'voto» e, dada a «grande 
intenção 0 extensão (sk) daquela villa de Buarcos, Ta^ 
varede e outros grandes lugares vizinhos, muito traba¬ 
lhoso por excesso em confissões, tendo aliás meios bons 
de subsistir». 

É minucioso 0 documento com pormenores que não 
vale a pena repetir. 

Apenas direi aqui neiste lugar 0 número de celas era 
cada casa, para se avaliar do volume possível ide toda 
a Província: 


Lisboa . 


Porto ... 

.. 80 » 

Santarém. 

. 42 » 

Alemquer. 



Colégio de Coimbra .. 

28 

42 

celas 

Guimarães.. 

45 

» 

Leiria.. 

15 

» 

Guarda. 

32 

» 

Covilhãa. 

24 

» 

Bragança . 

36 

» 

Virtudes.. 

22 

» 

St." Chrâstina. 

16 

» 

Cartaxo... 

17 

» 

Gouvea . 

20 

» 

Ferreirim ... 

23 

» 

Santo Onofre. 

18 

» 

Trancozo . 

18 

» 

Mattozinhos. 

18 

» 

St." Citta... 

25 

» 

Figueira.... 

23 

» 

Villa do Conde. 

24 

» 

S. Paio do Monte .. 

21 

» 

Thoraar.. 

26 

» 

Valhelhas. 

13 

» 

St." Catarina de Alemquer... 

8 

» 

Montemor 0 Velho .. 

10 

» 

Telheiras .. 

15 

» 


«Havia falta apreciável de Religiozos. Mas, para 
preencher esta falta não convem de modo algum que se 
acceitem de hum só lance novos soj eitos ; antes pede 
huma perfeita e prudente economia que em cada triénio 
se acceitem somente 60 Religiozos de Coro pelos justos 
motivos já ponderados. 

«Em 0 anno e meio que tem decorrido deste Provin- 
cialado tem falecido 48 Religiozos, dos quaes 32 eram 
Sacerdotes e tanto pela quadra actual como pelo grande 




























numero de Keligim velhos e inválidos por suas mo¬ 
léstias, he de esperar que no seguinte anno e meio fale- 
ção outros tantos ou mais ; pois que por estas mesmas 
cauzas falecerão no triénio próximo passado 91 Reli- 
giozos, idos quaes 64 erão sacerdotes. Tem sido acceites 
e estão noviciando desde o dito tempo de anno e meio 
14 somente». 

Como se vê deste quadro, a tendência natural era a 
redução de minoritas, por carência de vocações; logica¬ 
mente, a Ordem ver-se-ia na contingência de reduzir o 
número de casas habitadas, de acordo com as possibili¬ 
dades em pessoal e as necessidades locais da população. 
Claramente ressalta aos olhos de quem quiser olliair o 
problema com objeotividade e justiça, que a extinçw 
ã^s mvmrn, m ISSIt, pelo Mata-Frades, Joaquim 
António de Aguiar, foi mdick d& mdo dgtm jm~ 
tificâvel mas simples prepotência e acto antieconômico, 
do qual apenas beneficiaram uns tantos velhacos e es¬ 
pertalhões que souberam apoderar-se dos bens conven¬ 
tuais. 

Bem dizia o Garrett: «Ai dos frades! mas ai deste 
país... nas mãos de tantos barões...» 

Terminou o Provincialato em 12 de Maio de 1804, 
dia em que o capítulo, reunido em S. Francisco da Ci¬ 
dade, lhe deu por sucessor Fr. José de Santa Clara. 


ií 

Rodaram anos e sobre ele viriam a cair os maiores 
dissabores, as mais fundas arrelias, que durante alpm 
tempo lhe ofuscariam a limpeza do nome. 

Felizmente, a verdade sobrenadou como azeite à flor 
da água e a justiça acabou por ser-lhe feita completa 
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e absoluta. Entraremos assim de caminho na fase mais 
cruciante e angustiosa da vida do nosso biografado. 

«He verdade que elle por querer promover o bem da 
Sua Província e atalhar a malversação dos dinheiros 
sobre que instava fortemente, veio a ser victima de in¬ 
triga a ponto tal que se chegou a iludir o governo do 
Reino, 0 qual por isso o mandou desterrado para o Con¬ 
vento de S. Francisco de Bragança por portaria de 26 
de Fevereiro de 1819, sem que primeiro fosse ouvido, 
convencido ou julgado criminaso. Contra tão extraor¬ 
dinário procedimento recorreo logo imediatamente a Sua 
Magestade residente então na Corte ido Rio de Janeiro 
e ali fez ver a sua inocência e a maquinação dos seus 
inimigos que o perseguiam e o quizeram sufocar daquele 
modo para assim encobrirem os crimes que tinham.' 
Conhecida a verdade ordenou sua Magestade aos Gover¬ 
nadores do Reino que o fizessem logo restituir ao seu 
lugair e conventualidade e elles assim o cumpriram por 
aviso de 21 de Janeiro de 1820, quando ainda se não 
sonhava a criminosa devolução de 24 de Agosto se¬ 
guinte. Eis aqui, pois, como desvanecendo-se tudo, so 
mostrou purificada a conduta do apresentado e se ma¬ 
nifesta 0 dolo e malícia com que seus emulos o acusão». 

Isto consta do ofício existente na Biblioteca Naoonal 
de Lisboa, datado ide 1 de Outubro de 1825 e mandado 
do Palácio de Mafra, por Luís Pereira de Sousa Barrai 
das, para João Pedro Miguéis de Carvalhoi, nosso Mi¬ 
nistro junto da Santa Sé. 

Durante as invasões francesas foi deveras curiosa 
0 desassombrada a atitude enérgica deste fradinho. 

Por carta dirigida ao Conde das Galveias(0, e da- 

(1) g." Conde, D, João de Almeida de Melo e Castro, filho 
de D. António de Almeida Beja e Noronha e de D. Yiolante 
Joaquina ide Melo e Castro, neta esta (por bastardia) do 
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tada de S. Francisco da Cidade, de 27 de Setefmbm de 
1809, sabemos alpns (pormenores da sua actuação de¬ 
veras interessante. 

No seu convento estiveram sempre aquartelados 
alguns bons centos de franceses, tendo o frade conse¬ 
guido «conservar o ofício divino oomo de antes, e feito 
as suas horas cantadas e resadas, sem nunca ser inter- 
ronrpido e nem um só religioso ter insulto pessoal». 

Deve-se tudo isto à atitude enérgica do autbr da 
carta: logo «no primeiro dia de entrada dos inimigos 
agarrei um voltigour francês e o levei preso ao Corpo da 
Guarda, só porque me deitou as mãos ao peito». 

Ésta e outras acções de firmeza valeram-lhe o 
copome 'de «Père Joseph sans Peur» 1 Era ele, entre os 
96 religiosos existentes no Convento, o único que per¬ 
cebia 0 que eles pediam e respondia «talvez no pior 
francês que eles terão ouvido», diz com simplicidade. 

Mas com tal luta embranqueceram-lhe de todo os 
cabelos, adoeceu e teve de estar dois meses «a ares» em 
Telheiras, «depois de quatro meses e meio de águas fér¬ 
reas e tintura de quina com pouco efeito». Terapêutica 
anodina e insuficiente dirão os arquiatras modernos. 

Passaram-se alguns anos e em 14 de Novembro de 
1821 tomou posse - em Lisboa e no Hospício da Terra 
Santa perante o desembargador da Casa de Suplicação 
José Carvalho Martens da Silva Ferrão e na presença do 

4.” Conde, e irmã do célebre ministro da Marinha, Martinho de 
Melo e Castro. 

Nasceu em 23-X-1756 e morreu no Eio de Janeiro em 
18-1-1814. Embaixador em Londres, Haia, Roma e Viena, foi 
ministro dos Negótíoa Estrangeiros em 1808, demitido por ira- 


escnvão do Bairro do Limoeiro, Joaquim António Ca¬ 
bral, do Síndico Manuel Teotónio de Sousa Monteiro e 
do religioso leigo encarregado até aqui da administração. 
Frei António da Conceição SanfAna —do cargo de 
Comissário da Terra Santa. Fora nomeado por avizo 
régio expedido pela Secretaria ide Estado dos negócios 
da Justiça e datado do Palacio de Quellus (sic) em 5 do 
mesmo mês e ano. 

Foi-lhe entregue a quantia de 29.214.592 reis, dos 
quais 483.400 em p'apel e o resto em metal (felizes tem¬ 
pos em que o dinheiro era... verdadeiro e de contado!), 
mais seis apólices do valor de 701.800 reis e ainda o 
existente no cofre 10.476.600 Rs, sendo 1.993.200 em 
ouro («em cuja conta se incluem 204 peçag de seis mil 
reis»); oito contos em prata («em que entrão hum saco 
com um conto de reis em patacas»). 

Mais recebeu «todos os papeis, livros, moveis, da ca¬ 
pela e hospício constantes do seu inventario». «Quanto à 
Livraria do Plospicio, que visto ser grande e não se 
poder verificar neste acto a sua combinação com o In¬ 
ventario delia, 0 não querer o actual Comissário cons¬ 
tituir-se responsável sem estai combinação, ficou defe¬ 
rido para o outro dia a sua entrega, para a qual compa¬ 
recerão elle, dito ministro e sindico e comigo (escrivão) 
ficando desde já todos concordes nisso». 

Era honroso o encargo e de relevo. Compreenderia 
acaso 0 empossado «religioso menor observante da Pro¬ 
víncia de Portugal», como é intitulado no aviso régio, 
que ele lhe seria oomo rqparação dos aleives e das in¬ 
justiças de que fora vítima algum tempo atrás? 

poaição do general Lannes, representante de Napoleão em Lisboa. 
Estando a Corte no Brasil, em 1818, voltou a essa pasta e foi 
também ministro da Guerra e interino da Marinha e Ultramar, 

Não teve filhos. 0 título passou ao irmão D, Francisco. 







Segundo o manuscrito 307 da Torre do Tombo, da¬ 
tado de 1821, verificor-se que ele vivia no Convento de 
S. Francisco .da Cidade de Lisboa e tinha 58 anos de 
idade e 41 de hábito; está aí qualificado como «Padre 
Mestre, Padre mais digno e Cronista da ordem.» Poste¬ 
riormente acrescentaram a este reg;sto como «mudança 
de moradia: Arcebispo de Cranganor». 

Da estadia ide Fr. José Joaquim em Bragança existe 
uma carta sua autografada, com data de 27 de Setembro 
(1819) e dirigida ao confrade Fr. Francisco de Santa 
Maria dos Anjos Pinto, guardião do Convento de 
S. Francisco do Porto (^), na qual participa a remessa 
. duns dinheiros para o sobrinho Dr. Manuel José do 
Souto Coelho e Oliveira, médico em Guimarães (e meu 
Avô), e pede «aceite uns melões deste seu Ao (amigo) 
velho». E acrescenta: «ontem à tarde comi um melão 
que pesava seis arrateis; os melões de Bragança são os 
melhores do globo e são as Disciplinas q. tomo». 

Também de lá escreveu ao dito sobrinho, em data de 
20 de Janeiro (de 1820) a participar-lhe a chegada do 
aviso (da libertação?) e a partida para Guimarães, via 
Vila do Conde, onde tem assuntos a tratar.' 

Comunica também: «o Conde de S. Miguel (^) che- 

(1) O endereço, no verso da carta, é para esse frade. A epí- 
^afe, porém, é dirigida ao abade de S. João de Jerusalém, como 
se vê na fotiocópia, 

(2) 'Conde de S. Miguel — 6.° Conde (filho dos 6.“‘ Condes), 
Álvaro José Xavier Botelho de Portugal Coronel Sousa e Me¬ 
neses de Noronha Correia de Lacerda, nasceu em Setúbal a 
16-XII-1771 a faleceu a 21-VIII-1850, sendo sepultado nó convento 
do Eato (Lisboa), Oficial do Exército, atingiu o posto de Coronel 
de Infantaria e comandou o Regimento de Setúbal. Encorporado 
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gou ao Eio e Sua Majestade o tratou como o Lolé» {^) 
(aio), notícia cujo valor nãO' logramos alcançar. 

Em espécie de Post-scriptum refere o aparecimento 
do almocreve: «veremos se leva as duas cargas». Trans¬ 
portam-nos em imaginação estas letras, que os anog não 
corroeram, aos longínquos tempos em que as azémolas 
ajoujadas eram o meio de conduzir a distância os objec- 
tos 0 as coisas... 

Quando nós, recostados nos comboios, nos aviões, em 
automóveis, mos autocarros, assistimos ao perpassar rá¬ 
pido perante nossos olhos, (já enfastiados tanta vez), 
das vistas e das paisagens, temos sequer um fugidio pen¬ 
samento para tantas gerações de antanho que não conhe¬ 
ceram senão 0 passo do cavalo, o seu trote e o seu galope 
como base crono<métrica da deslocação? Ajuizamos, se¬ 
quer, do esforço ingente e do risco iminente desses po¬ 
bres de Cristo que, sob o sol, a chuva, o calor e a geada, 
0 vento e a tempestade, annscavam a vida e a saúde 


na Legião Portuguesa, tomou parte na campanha da Russia em 
1812 Privado por. este motivo do título e bens e condeni^o à 
morte, conseguiu justificar-se e foi reconduzido nas dignidades 
B honras que lhe peitfenciam. Faleceu Par do Pemo. 

l) Loulé - 2.» Marquês e 1.» Duque, Nuno José Severo de 

mX Mn. ae « a« V.. n 

B faleceu a 22-V'18T5. Alferes de Cavalaria, foi ajudan e o n 
na V„a — ^ 

nT- Ti de ttm teta aeaeaadéncia. Liteal, M «adante í. 

Pedro Bnqne de Bragança e deeembareou m Mm- 
campo de D. P >. _ veaes e presidente do CoU' 

Par d„ ;^ro mS. 1 M» d. Saldanha 

selho, foi apeado deste lugar peio 

em 19-V4870. , Tio n Pedro V e dos Infantes 

i-A. nor ocasião da morte de D. PWo 


para transportar de terra em terra, de casa em ca' 5 a, as 
encomendas e as merçadorias? 

A figura de «Herodes», tão bem retratada por Júlio 
Dinis na «iMorgadinha», e a daquele das «Arrecadas» 
do conto de Carlos Mallieiro Dias, como se nos agigan¬ 
tam hoje na nossa imaginativa de comodistas ao com¬ 
parar 0 nosso egoísmo com o constante e duro sacrifício 
deles.,. 



seus irjnãos, fora apupado pela multidão e vira incendiarem-lhe 
0 palácio, sito no Largo da Graça. Foi grlo-mestre da Maçonaria 
portuguesa* 

Elevado a Duque por el-rei D. Luís em 8-X-1862, quando 
regressou de Itália, onde fora buscar a Princesa D. Maria Pia, 
noiva daquele Soberano. 
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II 


O ARCEBISPO 

■f 

Entramos agora na fase culminante da sua vida: 

0 arcebispado. 

Em 1823 falecera D. Fr. Paulo de S. Tomás, O.P., 
arcebispo de Cranganor. Logo em 27 de Janeiro de 1824 
outro dominicano, Fr. Manuel de S. Joaquim das Neves, 
foi nomeado Governador da Arquidiocese e tomou posse 
em 15 de Abril, presidindo até 29 de Janeiro de 1826, 

Nessa vacância, S.M. Imperial e Eeal (D. João VI) 
houve por bem prover na prelasia o nosso biografado, 
elegendo-o em 13 de Maio de 1826, e, em 7 de Ju¬ 
lho imediato, apresentando-o a S. Santidade o Papa 
Leão XIIG). 

Para tanto, o Sr. Fernando Luís Pereira de Sousa 

(1) Leão XII (Annibal Delia Genga) nasceu em 17S0, perto 
de Espoleto; eleito e sagrado em 1828, faleceu em Roma em 1829. 
Pio VII nomeou-o bispo de Sinigaglia e Cardeal era 1816. Eleito 
Papa, tomou severas medidas contra o banditismo nos Estros 
Pontifícios e contra as desordens nas ruas de Roma. Fez publicar 
0 jubileu de 1826, entusiàstácamente recebido em toda a Igreja. 
Concluiu concordais com os Estados Unidos, e Países Baixos, 
Hanover e antigas colónias espanholas sul-americanas. Muito 
caridoso, era de grande austeridade de costumes. 


57 






Barradas, Secretário de Estado dos Negócios Eclesiás¬ 
ticos e da Justiça, em ofício datado do Palácio da Bem- 
posta em 17 de Junho, participou ao Núncio Apostólico 
em Lisboa, Arcebispo de Nazianzo(^), que «Sua Mag®, 
attendendo ao merecimento ,e virtudes que concorrem na 
pessoa de Pr. José Joaquim da Imaculada Conceição 
Amarante da Ordem dos Menores Observantes da Pro¬ 
víncia de Portugal, Houve por bem nomearlo Arcebispo 


(^) Arcebispo de Nazianzo, Glacomo Fransoni. Nasceu em 
Génova a 10 de Xn-1776, filho do Marquês Domenico e de 
Bettina Carrega, ambos de nobilíssimas famílias genovesas. Es¬ 
tudou em Génova e era Eoma. Sacerdote em 1806, secretário da 
Congregação dag Águas e Estradas era 1822, nomeado Núncio 
em Portugal em 24-3-1822, arcebispo de Nazianzo em 28 de 
Setembro de 1822, cardeal em 2-X-1826, saiu de Portugal em 
29-9-1827. Prefeitb da Congregação das Imunidades Eclesiásticas 
em 1831 e prefeito da Propaganda em 1834. Esteve presente ná 
proclamação do Dogma da Imaculada Conceição. 

Faleceu em Eoma em 20-4-1856; sepultiado em S. Lourenço 
de Lucina, seu título, com o seguinte epitáfio, no pavimento da 
2.“ capela à direita: 

D.O.M. , 

Jacobo Philippo Fransoni 
S.E.E. Cardinali 
Fit. S. Laurenti in Lucina 
S, C. Propagandae Fjdei Praefecto 
Domo Genua 
Cui mellum par elogium 
Nisi testaraentum vetasset 
Vixit AN LXXX MJV D.X. 

Vivere desiit 

A.N. E.S. XII KAL MAI MDCOCLVI 
Mathaeug et Dominicus Marchionus 
Frater ac Nepos 
Mcerentes posuerunt 
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de Cranganor para que por essa Nunciatura Apposto^ 
lica (£»ic) S 0 lhe forme o processo e sua habilitação na 
forma do costume». 

Logo, em 4 de Julho, o dito Núncio enviou à Secretar 
ria de Estado o processo pedido de habilitação, que na 
Nunciatura se formara, «o qual na forma do costume 
vae ser remetido ao Embaixador de Sua Majestade na 
Corte de Roma para sér entregue a S. Santidade pela 
repartição competentq». 

Realmente, no dia 7 foi enviado ao Conde dO' Fun¬ 
chal, nosso Embaixador em Roma a carta régia «de 
appresentação (etc) e nomeação de Fr. José Joaquim da 
Imaculada Conceição Amarante... para Arcebispo de 
Cranganor» com a indicação de que «correrá por conta 
e diligencia ide V. Ex.® a proniipta expedição da,» respec¬ 
tivas letras apostólicas e dos demais Despachos que ne¬ 
cessário forem, mandando assistir ás precisas despezas 
por conta da Real Fazenda e sacando letra sobre mim 
para ser effetivamente paga no seu devido tempo.» 

A carta régia é do teor seguinte: 

«Muito Santo em Cristo Padre e bemaventurado 
Senhor. 


(D D. Domingos Anténio de Sousa Coutónho nasceu em 1760 
0 faleceu em Londres em 1883. Formado em leis pela Universidade 
de Coimbra, foi ministro de Portugal na Dinamarca, em Turim, 
em Eoma e, finalmente, embaixador em Londres. 

Partidário da política angléfila, mostrou-se grande adver¬ 
sário do Conde da Barca, António de Araújo de Azevedo, orien¬ 
tador este da aproximação com a França. , ' 

Auiior de vários opúsculos sobre assuntos políticos e diplor 
máticos, era muito dedicado à causa da Senhora D. Maria II. 
Elevado a l.“ Conde dó Funchal em Dezembro de 1808 e a 
l.” Marquês em Junho de 1833, poucos meses antes da sua morte. 
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«0 vosso devoto e obediente filho, Dom João, por 
graça de Deos Eey do Reino Unido de Portugal, Brazil 
e Algarves & com toda a humildade envia a beijar 
seus Santos Pés. Muito Santo em Christo Padre e muito 
bemaventurado Senhor. 

«Achando-se vago o arcebispado de Cranganor (i) do 
Padroado da minha Real Coroa, pelo falecimento de 
Dom Pr. Paulo de Santo Thomaz d*Aquino, último e ime¬ 
diato Possuidor que delle foi, nomeio e apprezento' (sic) 
a Vossa Santidade para o d;to Arcebispado Frei José 
Joaquim da Imaculada Conceição Amarante, da Ordem 
dos Menoreís Observantes da Provincia de Portugal e 
Comissário da Terra Santa; 

«Tendo por certo de suas virtudes, letras e mais par¬ 
tes que nelle concorrem acudirá às obrigações daquele 
ArcebispadO', como convem ao serviçO' de Deus e bem 
espiritual das Almas que lhe estão sujeitas. 


(D Crang^anor — cidade situada na Costa de Malabar, perto 
da Madrasta, muito ligada à Mstónia dos portugueses na índia. 
Aqui ae enconiiraram frente a frente as esquadras de Lopo Soares 
e as do Samorim, 

0 castelo, fundado em 1523, foi cercado em 1615 e socorrido 
por D. Bernardo de Noronha; em 1662 teve de render-se aos 
holandeses. De acordo com a tradição, foi nesta cidade que 
S. Tomé começou o apostolado na índia. 

Cerca de 1540, fundou Pr. Vicente de Lagos, frade menor de 
S. Francisco, o colégio de Santiago de Cranganor, para nele 
serem educados 80 mancebos, filhos de gentios convertidos. Este 
colégio foi depois dotiado por El-rei de Portugal. 

Por isso, quando, po(r 1546, chegaram o® jesuítas e S. Fran¬ 
cisco Xavier, já a cristandade de Cranganor e em 18 léguas em 
redor orçava por 3.000 almas com 60 Igrejas. 

Os jesuítas fundaram outro seminário em Chanota, a uma 
légua de Cranganor, para formarem sacerdotes de língua cal- 


«Para que Vossa Santidade lhe mande passar as 
Suas Letras A^iostolicas, nas quaes se faça 'expressa 
menção desta minha nomeação e apprezentação {sic) e 
se declare o Direito do Padroado que na referida Igreja 
me compete, na forma que mais particularmente exporá 
a Vossa Santidade o Conde do Funchal do meu Conselho 
de Estado e meu Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário junto de Vossa Santidade. Muito Santo em 
Christo Padre e muito Bemaventurado Senhoír, Nosso 
Senhor por longos annos conserve a p^oa ide Vossa 
Santidade em Seu Santo Serviço. Escripto no Palácio 
da Bemposta aos 6 idias de Julho de 1825. Muito obe¬ 
diente Filho de V 0 'ssa Santidade. El-Rey com guarda = 
Fernando Luiz Pereira de Sousa Barradas». 

Em Roma esta nomeação não foi bem aceite. Como 
já atrás ideraos a entender, o Arcebispo Eleito tinha po- 


daica ou Suriana com inteução igual à dos franciscanos, isto é, 
de converterem à fé católica os nestorianos, ou «cristãos de 
S, Tomé». 

No pontificado de Clemente VIII o Nspado de Argamala foi 
transferido para Cranganor sob o governo do jesuíta Padre Fran¬ 
cisco Roiz. Houve prelados desta diocese até 1867, data em que 
foi criado o bispado de Damão, cujo prelado ficou sendo titular 
de Cranganor. 

Esta Província Eclesiástica estendia-se entre o Arcebispado 
de Goa, da qual era sufragânea, e o Bispado de Cochim; avan¬ 
çava multo para o interior da península hindustânica e, como 
aqueles, fazia parte do nosso Padroado do Oriente, de tão glo¬ 
riosa história e, infelizmente, de todo desaparecido. 

A arquidiocese, vastíssima, situada em território inglês — 
cujas autoridales «trataram sempre com o máximo respeito e 
veneração» os antistites portugueses — funcionava na verdade 
era bases muito «sui generís» e era bastante escassa de meios. 

Pelos elementos colhidos no processo canónico do Arcebispo 
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derosos e terríveis inimigos; estes haviam feito constar 
ao Cardeal Secretário de Estado várias acusações, apa¬ 
rentemente graves e impeditivas da honra insipe im¬ 
pendente. ' 

Eram em resumo asi seguintes: 

0 Arcebispo Eleito caluniara o seu Provincial e, em 
consequência, fora desterrado por S. Majestade, e absol¬ 
vido, deipois, loelo governo Revolucionário (o de 1820) 
e, durante a vigência desite, «dera náo equivocas provas 
da sua adesão ao mesmo.» Presumia-se ser «membro da 
Sociedade Maçónica» tendo havido «algumas passoas... 
por ele convidadas para se alistarem na dita sociedade» 
e, finalmente, «não dera provas de exacto na adminis¬ 
tração que 0 governo Revolucionário lhe confiou dos 
dinheiros da Terra Santa.» 

Tudo isto foi comunicado para a Secretaria de Es¬ 
tado em Lisboa no ofício n.“ 16, de 20 de Agosto de 


D. Frei José Joaquim (adiante publicado) vê-se que não existia 
Sé Catedral, nem dignidades, Cónegos, ou cabido, nem mesmo 
residência oficial do prelado. 

Este, ora vivia em Cochim, ora numa fortaleza chamada 
Serra. 

As funções eclesiásticas celebravam-sie «onde o Arcebispo 
reside, com os presbíteros e missionários que se juntara.» 

Os réditos provinham das ofertas dos fiéis e da anuidade 
enviada de Goa pelo Tesouro Régio — por onde «são entregues 
ao Arcebispo todas as coisas precisas para o culto Divino e para 
a celebração de Pontificais» —• o qual também garantia a sus¬ 
tentação duma «espécie de seminário» algures na Arquidiocese. 

A população cristã («muito, espalhada e vivendo misturada 
com os maometanos e com os gentios») orçava por 40.000 pessoas, 
para cuja «cura de almas» existiam muitas paróquias com a res¬ 
pectiva igreja e fonte baptismal; os sacerdotes para seu pastoreio 
eram oriundos de Goa « aí ordenados. 


1825, assinado por Mo Pedro Miguéis de Carvalho (^), 
como encarregado de Negócios em Roma (durante a 
ausência temiporária, najs Termas de Lucca, ,do Embai¬ 
xador Conde do Funchal) para Fernando Luís Pereira 
de Sousa Barradas, da dita Secretaria de Estado. 

Era tudo aquilo um acervo de falsidades e mentiras, 
mas com aparência de verdades incontroversas. Para 
amostra demonstrativa desta afirmação, basta relem¬ 
brar, quanto à última arguição, que El-Rei D. Mo VI 
regressou a Lisboa, vindo do Rio de Janeiro, em 3 de 
Junho ide 1821 e a nomeação para Comissário da Terra 
Santa está datada (como já vimos) de 5 da Novembro 
imediato. Logo, já o governo revolucionário findara seus 
dias 6 el-Rei estava de novo a reinar na sua capitaJ... 

A acusação cai pela b'ase, òbviamente. Assim suce¬ 
deu, como veremos, com quanto pó fora erguido contra 
0 eleito: tudo desfeito, tudo desvanecido, pelo seguinte 
arrazoado escrito a 1 de Outubro, no Palácio de Mafra, 
por Ondem e mandado régio, 

«Levei à Real Presença de El-Rei Nosso Senhor os 
seus ofícios n.“ 16 de 20 de Agosto ultimo e n.“ 17 de 
27 do mesmo mês, relativos ambos à confirmação de 
Fr. José Joaquim da Immaculada Conceição Amarante, 
apresentado ipor Sua Magestade para Arcebispo da 
Diocese de Cranganor e não pode deixar de surpreender 
0 mesmo Augusto Senhor o conteúdo nelle, sobre as 
difficulidades que ocurrião e poderiam obstar à conclu- 

(D Gsnro do grande pintor Domingos António de Sequeira, 
foi, por várias vezes, entre 1823 e 1840, encarregado de negócios 
junto da Santa Séj de 1841 a 48, de 1849 a 63 ministro, na ultima 
vez com o título de Barão de Venda da ,Cruz, O seu nome com¬ 
pleto 'era J. P. M. de Carvalho e Brito. Morreu em Novembro de 
1868 e jaz sepultado na Igreja de Santo António dos Portugueses 
em Roma. 
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são deste negocio segundo a declaração verbal do Car¬ 
deal Secretario do Estado, em consequência das acusar 
çoens que contra a pessoa do apresentado se havião feito 
chegar ao conhecimento do Santo Padre e tinhão atfr' 
morisado a sua consciência, .porque alem de não poderem 
deixar de seir vagas aquellas accuzaçoens e de certo 
desjpidas de provas attendiveis por serem falsas o que 
só por si descobria a obra de emulação ou de inimizade, 
ellas se convencião logo de plano pelo Testemunho Au¬ 
tentico ide Sua Magestade, cuja Religião e Virtudes assas 
notórias a Sua Santidade e a todo o mundo, excluião a 
ideia de que podia apprezentar, para tão alto ministério 
pessoa maculada com os defeitos que maliciosamente e 
ocultamente se lhe argúem; pois quando verdadeiros j 

fossem não podia por huma parte deixar de ser sabido | 

pelo governo de Sua Magestade, nem por outra parte j 

0 ocultaria no processo de habilitação, que ministra 
Testemunho legal da idoneidade ido eleito sendo obvio 
que provas tão exuberantes e positivas dadas por quem 
bem direito, rezão e meios de conhecer a verdade não 
podião ademettir (áo) duvida e menos ser contrastada 
por semelhantes accuzaçoens; quaesquer que ellas sejão. 

«Merecerão portanto a Real aprovação de S. Mages- 
tade a maneira como V.M. se houve a este respeito e 
os princípios gerais e solidos de que se servio referidos 
no seu segundo officio para combater e refutar os es¬ 
crúpulos que se sujeitarão por aquelle motivo sobre a 
dita confirmação nem são outros os que se deve sempre 
produzir em casos similhantes. Mas Sua Magestade 
ainda por esta vez, última, por deferencia ao Santo 
Padre e para lhe dar mais huma prova da veneração i 

que professa a sua sagrada Pessoa fazendo ao mesmo i 

tempo ver a circunspecção e exame com que procede em j 

todos os negócios e particularmente nos que respeitão I 


» sublime Episcopado, Foi servido permittir gue eu 


™ algumas expiicaçõens mais ainda 
sobro a eondncta do appresentado em convencimento do 
que se lhe argue. 

«He verdade gue elle por guerer promover o bem da 
sua Provinda e atalhar a malversação dos dinheiros sobre 
que instava fortemente veio a ser victima de intriga a 
ponto tal que se chegou a iludir o Governo do Reino, o 
qual por isso o mandou desterrado para o convento de 
São Francisco ide Bragança por portaria de 26 ide Feve¬ 
reiro de 1819, sem que primeiro fosse ouvido, conven¬ 
cido ou julgado criminoso. Contra tão extraordinário 
procedimento recorreo logo imediatamente a sua iMa- 
jestade residente então na Corte do Rio de Janeiro e ali 
fez ver a sua innocenda e a maquinação dos seu» inimi¬ 
gos que 0 perseguirão e o quizerão sufocar daquele modo, 
para assim encobrirem os crimes que tinhão. 

«Conhecida a verdade, ordenou Sua Majestade aos 
Governadores do Reino que o fizessem logo restituir 
ao seu lugar e conventualidade e elles assim o cumprirão 
por aviso de 31 de Janeiro de 1820, quando ainda se não 
sonhava a criminosa revolução de 24 de Agosto se¬ 
guinte. Eis aqui pois como desvanecendo-se tudo se 
mostra purificada a comducta do appresentade e se mar 
nifesta o dolo e malicia com que seus emulos o accusão 
vallendose da primeira parte da intriga ocultando a sua 
solução e confundindo os tempos ai inculcão, feita por 
decreto do Governo Revolucionário quando foi obra do 
Legitimo Poder e Soberania de Sua Majestade. A sua 
conduçta posterior durante a dita revolução, não dimi- 
nuio 0 bom conceito que tinha. Nenhum facto ha oi 
seja por palavra no Púlpito oiu seja por escripto que 
prove a adesão que se lhe imputa. Os protestos de sua 
fidelidade na Real Prezença em todo o tempo, e o te®- 


temunho publico, que deu, partindo para Villa Franca 
da Eestauração (^), tanto que Sua Magestade para ali se 
transferiu, 0 recuperou os seus inauferiveis direitos 
provam 0 contrario, e fazem a sua melhor apologia. 

«Quanto à vaga arguição idia Maçonaria sem facto 
algum que 0 possa inculcar, tão longe está de 0 offender 
que antes 0 abona pois se vê que a pesar ida boa vontade 
dos seus inimigos não poderão passar de livre dito que 
não merece confutação. 

«Finalmente pelo que pertence à del^pidação' de di¬ 
nheiros confiados à sua administração, é objecto da 
unica competência de Sua Magestade, de cuja exacção 
se certifica, pelas contas a que manda proceder, e, não 
podendo ter nenhuma outra auctoridade ingerência 
nelle, pode, e deve ficar tranquillo com a approvação 
que 0 mesmo Augusto Senhor fez da pessoa do admi¬ 
nistrador, como fes da do eleito appresentando-o para 
Arcebispo de Cranganjor:^. 

Foi completa a transcrição por ser este documento 
batsilar em todo 0 processo. As acusações infundadas e 
injustas' ficam pulverizadas e reduzidas totalmente a 
cisco. 

Não deixa, contudo, de ter 0 maior interesse conhecer 
0 ofício n.^ 17, de 27 de Agosto, a que acima se faz re¬ 
ferencia. 

(1) Eefere«íie ao movimento capifeineado pelo Infante D. Mi¬ 
guel, chamado Vilafrancada ou Campanha da Poeira. S. Alteza, 
vendo seu Real Pai enredado nas malhas doa próceres da revo¬ 
lução maçóaica e liberal de 24 de Agosto de 1820, chefiada pelo 
triunvirato Manuel Fernandes Tomás, Silva Carvalho e Ferreira 
Borges, resolveu libertar el-rei desse jugo e, à frente das tropas 
da guarnição de Lisboa, dirigiu-se a Vila Franca de Xira (então 
crismada em Vila Franca da Restauração) e aí proclamou 
D. João VI rei absoluito como seus antepassados. O resto é dema¬ 
siado conhecido para insistir nele,.. 


Diz elq: 

«Cumpre-me informar V. Ex.» do que hontem se 
passou na Audiência do Cardeal Secretario ,de Estado 
a respeito do Arcebispo Eleito d.e Cranganor. 

«Comeoqi por agradecer a Sua Em.» ag comunica¬ 
ções que me havia feito na audiência antecedente, di- 
zendo^-llia que as recebia como huma iprova de conside¬ 
ração do Santo Padre para com Sua Mag', pois não 
ignorava que em taeis casos era rara a franqueza como 
S. Em» se tinha portado commigo a primeira vez que 
lhe fallei no negocio. 

«Perguntei-lhe depois se 0 processo era favorável ao 
Eleito Q respondendo affirmativamente lhe ponderei que 
sendo 0 proceaso 0 testemunho legal de idoneidade ou 
incapacidade dos Eleitos e sendo a prova que delle rer 
sulta a favor ido nomeado, não era justo desprezar esta 
prova para dar a preferencia a informações secretas 
que não obstante as melhoreis apparencias das pessoas 
que as davam podiam nascer da inveja ou de outras ori¬ 
gens semilhantes; que a simples nomeação de Sua Mag* 
era hum testemunho irrefragavel da probidade do no¬ 
meado q que por si só hastava para destruir todas ais 
acusações que se lhe faziam não sendo imaginável que 
0 mesmo Augusto Snr houvesse de prover em qualquer 
Lugar, 6 muito m.enos em hum tão eminente, hum indi¬ 
víduo que tivesse a nota ide caluniador, de delapidador 
dos dinheiros confiados à sua administração, etc., faltas 
que S0 fossem verdadeiras não podiam ser ignoradas do 
Governo ide Sua Mag»; que a vaga accusaçao depar^r 
que pertence à Sociedade Maçónica, devia ser conside¬ 
rada mais era desabono ido accusador que se atreve a 
difamar de huma maneira tal por simples apparencia e 
sem provas, dO que em damno do accusado que não swia 
0 primeiro innocente na presença de apparencias' ainda 



mais fortes, e de mais bem fundadas presumpções; fi- 
nalmento as accusações de ter sido ligado com os chefes 
da Revolução e de ter em tão desgraçados tempos dado 
demonsteções de professar os mesmos princípios, nada 
provam eontra o Eleito, porquanto muito fieis servidores 
de Sua Magestade haveria a quem o espirito de male¬ 
dicência pudesse fazer similhantes imputações, 

«O Cardeal ouviu com graiude interesse todo o refe¬ 
rido 0 me respondeu que não duvidava que toidas as dif- 
ficuldades se haviam' de vencer; mas que S. Mag" não 
estranharia que o Santo Padre tendo recebido informar 
ções que não podiam deixar de atemorizar a sua cons¬ 
ciência em assumpto tão delicado como o da confirmação 
de hum Bispo, procurasse tranquilizar-se. 

«'Constando--me porem que o processo parava nas 
mãos ido Auditor do S. Padre e sendo este Prelado o que 
primeiro deve expor o negócio a Sua Santidade sahindo 
da audiência, fui immediatamente procurário, 

«Redobrei perante elle os meus esforços e posto que 
ainda não me posso lisongear de ter vencido, consegui 
de certo diminuir ,a impressão produzida pelas accuza- 
ções, de maneira que espero que na Audiência que o dite 
Prelado terá amanhã de S.S. este negocio obterá huma 
favoravel decisão. Se assim acontecer, participa-lo-hei 
immediatamente a V. Ex“. 

«Neste estado se acha o negocio e se eu o não tenho 
conduzido convenientemente peço a V. Ex*" me faça a 
justiça de se persuadir que a falta provem do meu enten¬ 
dimento 0 não da minha vontade que he a maior de con¬ 
servar illeso 0 decoro de S. Mag® atssim como a honra 
e reputação das Pessoas que o mesmo AugustO' Senhor 
escolhe para oa Empregos. Rogo outrosim a V. Ex® que 
se dipe tomar em consideração que não conhecendo 
particularmente o Inidividuo Nomeado; não me tendo 


ftinda podido chegar as instruções que espero do 
Ex.'"° Snr. Embaixador {^); e alem disso não se tendo 
mandado de Lisboa prevenção alguma contra as accusa¬ 
ções que de lá vieram, eu não podia servirme de outra 
arma para combater senão as que fornecan os príndpios 
geraes a que recorri.» 

O combate venceu-se, como não podia deixar de suce¬ 
der. El-Rei fazianse fiador do Arcebispo, e desfazia as 
acusações; o processo canónico era explicitamente fa¬ 
vorável como adiante veremos; tudo acabaria com honra 
para Ele... 

É 0 que, em data de 3 de Setembro imediate, 'Miguéis 
de Carvalho comunica de Roma no ofício n.® 18. 

«Tenho a satisfação de participar a V. Ex® que o ne¬ 
gócio do Arcebispo Eleito de Cranganor se acha favo¬ 
ravelmente decidido. 

«A affluencia de negocios não permitiu ao’ Santo Pa- 


(1) O Embaixador Conde do Eunchal encontma-se em Ba- 
nlioa de Imcca, donde a 26 de Agosto escrevia ao Conde de Porto 
Santo (1) a dizer que recebera cópia dos despachos de 25 de Juh 
nho (alheios ao Arcebispo) e «outro tanto rogo a V. Ex.‘ queira 
segurar ao Ex" Ministro de Estado dos Negocios de Justiça no 
que respeita à nomeação do Arcebispo de Cranganor a pesar de 
alguma diffieuldade que por ora se encontra». 

(») 0 Conde de Porto Santo — António de Saldanha da Gama, nasceu 
em 1778, Oficial da Marinha ascendeu ao posto de chefe de esquadra, 
Governador de Angola, desenvolveu muito essa colónia, sohre a qual es¬ 
creveu «Memórias» apreciáveis, 

Fez renovar com êxito a tentativa de comunicafiao das duas costas 
indo pelo interior de África, pois em 1809 voltou a Luanda a expediçAo 
trazendo embaixador dos Molluas, nasão que já comerciava com Moçam¬ 
bique, 

Diplomata brilhante, foi um do dois representantes de Portugal ao 
Congresso de Viena de 1814, onde prestou altos servlQos. Elevado a Conde 
de Porto Santo por D. João VI, em 26 -X- 1823 , desempenhou o cargo de 
Ministro dos Estrangeiros até 13 de Julho de 1826, data em que se afastou 
da política até 1833, quando foi o primeiro presidente do Município de 
Lisboa, sob o regime constitucional. Faleceu era 1839', 


dre tomar conihecimento idaquelle na Audiência de 28 
do mês passado; mas na que teve lugar no 1.“ do corrente 
Sua Santidade julgou de nenhum effeito, como prove¬ 
niente de intriga, todas as acusações' que se faziam con¬ 
tra 0 dito Arcebispo, o qual será em consequência con¬ 
firmado no l.“ Consistório que se presume será celebrado 
por todo 0 corrente mês». 

Cabe abrir aqui um parêntesis para chamar a aten¬ 
ção sobre um pormenor mais, o qual, parecendo de lana 
caprina, também ajudou a dificultar a solução do caso. 

O Arcebispo Eleito pretendia sei: sagrado em Lisboa. 
Ora «era pratica constantemente observada que taes 
actos se celebrem^ na índia e assim não me julgo aucto- 
rizado» (diz o ofício de 20 de Agosto) «sem ordem ex¬ 
pressa para requerer alterações neste particular». 

Para tornear este óbice, o nosso encarregado de ne¬ 
gócios hàbilmente informa: «solicitarei que se dem as 
faculdades para a Sagração sem declarar o Lugar em 
que se deverá celebrar, visto que o motivo que se allega 
de haver-se concedido Licença ao Arcebispo do Goa para 
vir para a Europa tratar da sua saúde posto que não me 
conste officialmente, he muito attenidivel; e por outra 
parte fica d’aquella maneira ao arbítrio d’El-Rey N. Sr. 
ordenar que aquele acto se celebre onde aprover a 
S. ílag'.» 

Era hábil o diplomata e sabia utilizar-se arteiramente 
das subtilezas e artimanhas da Arte... 

Realmente conseguiu tudo e ,a Sagração realizou-^e 

em Lisboa a 25 de Abril de 1826. 

Mas não antecipemos. 

Foi grande o regozijo na corte de Lisboa com a acei¬ 
tação do Padre Santo como se depreende do ofício da¬ 
tado do Palácio de IMafra, em 8 de Outubro, do seguinte 
teor, assinado sempre por Sousa Barradas. 


«Tendo recebido a süa càrta» (de Miguéisrde Carva¬ 
lho) «n.“ 18 de 3 de Setembro ultimo na qual V. Ex.® 
me participa o negocio do Arcebispo Eleito de Cranga^ 
nor se acha favoravelmente decedido (Mff); devo dizer- 
-Ihe que no correio passado lhe expedi hum Avizo em 
convencimento de accusações feitas ao dito Arcebispo 
Eleito, e que Sua Magestade Foi servido Louvar o 
Zello que V.M“ tem mostrado na direcção deste ne¬ 
gócio. Esperando que V.'M' continue do mesmo modo a 
conservar illezo o Decoro que he devido a Sua Real Pes¬ 
soa, 0 a honra e a Reputação das pessoas que ha por bem 
nomear para os Empregos. O que participo a V. M" para 
sua intelligencia e satisfação». 

De Roma veio o ofício n.“ 19 que transcrevo e tem 
a data de 5 de Novembro. 

«Nos despachos de V. Ex® de 1® e 8 4e Outubro p.p. 
que recebi juntos no dia 3 do corrente, leio com^ a maior 
satisfação que S. Mag® não só se Dipou approvar a ma¬ 
neira com que me houve em o negocio do Arcebispo 
Eleito de Cranganor, mas também por hum excesso de 
Sua Real Bondade Foi servido louvar o meu zelo na di¬ 
recção do mesmo negocio» (...) 

«A saude do 'S. Padre que vae melhorando lentamente 
tem obstado até mesmo a que se fixe o dia da celebração 
do 'Goiisistorio em que deve ser confirmado o referido 
Arcebispo Eleito». 

Foi, finalmente, a 19 de Dezembro de 1825, 

Logo, a 22 de Dezembro, com ofício n.“ 20 vieram 
a «1.® via das Bulias do Arcebispo e a nota das compe¬ 
tentes despezas, que montão a Escudos Romanois 1.039 
e baiocos 30 (^)i ou, segundo o actual cambio de 96 por 


(1) Baíoco — moeda de cohre dos antigos estados romanos, 
que tinha o valor aproximado' dum centavo da nossa moeda. 
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lÔÔ e compreendida a provisão dO' Banqueiro é 1.093$527 
Eeis, ipelos quaes em conformidade de Ordem contida no 
Despacho de V. Ex.® com data de 7 de Julho ultimo, sa^ 
quei hoje sobre V. Ex." a favor ido Banqueiro (rio Ghe- 
rardo di Rossi. V. Ex/ achará igualmente incluso o 
Rescripto para que o referido Arcebispo possa ser Sa¬ 
grado em Lisboa, se assim fôr do agrado de S.M.I. e 
R. Pello correio de Hespanha, que d'’aqui partirá nos 
primeiros dias do mês proximo futuro remètterei a 
V. Ex/ a 2.“ via das Bulias bem como a caixa que con¬ 
tem o Pallio do Arcebispo». 

Oom efeito, em 31 de Dezembro foram remetidas 
as 2."® vias. 

Consta do Arquivo ida Embaixada de Portugal junto 
da Santa Sé a ordem para se pagar 1.000 escudos para 
as despesas da bulia do Arcebispo de Cranganor. Não 
ficou tal dívida em aberto... 

(É curioso que, a 24 de Novembro, fora nomeado go¬ 
vernador do arcebi&pado Fr. João do Porto Peixoto, da 
Ordem dos Menores da Soledade, o qual tomou posse a 
29 de Janeiro de 1826 e finomse em 1838. 

Sucedeu, nessa dignidade, ao dominicano Fr. Manuel 
de S. Joaquim das Neves, que governou a arquidiocese 
desde 27 de Janpiro de 1824 (fora empossado em 16 de 
Abril) até 29 de Janeiro de 1826. Muito mais tande, em 
12 de Novembro de 1845, este sacerdote foi eleito Arce¬ 
bispo de Cranganor, mas não chegou a ser confirmado 
(Fortunato de Almeida).) 

O interessado mantinharse, é bem de ver, alheio a 
tudo, pelo menos oficialmente: o assunto era tratado 
entre potências muito mais altas. A boa solução foi-lhe 
notificada em 26 de Janeiro de 1826 por ofícw assinado 
por Sousa Barradas e datado do Palácio da Bemposta, 
em termos que seguem: 
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«Para o Arcebispo Eleito de Cranganor. 

Ex.'"“ e R6 v.““ Senhor: 

«Sua Majestade o Imperador Rey Nosso Senhor 
manida remeter a V. Ex.‘‘ as Letras Appostolicas inclu¬ 
sas da Confirmação que o Santo Padre Leão XII, ora 
Presidente da Universal Igreja de Deus expediu da nor 
meação e appresentação do mesmo Senhor para o pro¬ 
vimento do Arcebispado de Cranganor na Pessoa de 
V. Ex.l 

«Ao mesmo tempo manda remeter a V. Ex.® a Bulia 
de Concessão do Palio e os Breves das Indulgências e 
Faculdades Espirituaes que são costume e com ellas a 
Bulia da Formula do juramento que V. Ex." ha^de pres¬ 
tar a todos os sobreditos Breves e Letras Appostolicas. 

«Ha 0 mesmo Senhor por bem acordar o Seu Impe¬ 
rial e Real Beneplácito e Regio Auxilio para que se possa 
dar a sua devida execução, com declaração porem, que a 
respeito da Formula do dito juramento deve V. Ex." 
ficar na intelligencia de que sendo ele muito justo e ne¬ 
cessário para tudo o que respeita aos direitos idb Pri¬ 
mado do Summo Pontífice não seja nunca visto fazer 
0 menor prejuízo ao das temporalidades da coroa destes 
Reinos, para desnaturalisar a V. Ex.Mdos princípios e 
das obrigaçoens de mando da mesma Coroa; e ficar pella 
degradação delles inhabilitado para proceder nop mes¬ 
mos Reynos os benefícios, que sòmente são permittidos 
aos naturaes, oomo vassalos, do mesmo Senhor». 

A seguir, em 31 ido mesmo mês, acompanhado de 
ofício çom idêntico local de envio e assinatura, era re¬ 
metida ao /d Arcebispo ide Cranganor «a caixa que será 
com este, contendo a insipia do Palio .concedida (...) 




para poder executar as Funções Pontificaes que perten¬ 
cem ao seu ministério». 

0 assunto estava concluso. E por isso ao Visconde 
de Santarém foi mandado o ofício que transcrevemos 
a seguir: 

«Paira o Visconde de Santarém 

«SuaíMag. o Imperador .e Rey Nosso Senhor manda 
remetter a V. Snr." os transumptos inclusos de Letras 
Apostólicas de Confirmação da Nomeação, e Appresen- 
tação que o mesmo Senhor fez da pessoa de Frei José 
Joaquim da Immaculada Conceição Amarante para o 
Arcebispado de Cranganor, e bem assim os duplicados 
das graças e FacuMadeis concedidas ao mesmo Arcebispo 


(^) Visconde de 'Santarém. — Manuel Francisco de Barros 
e iSousa de Mesquita de Macedo Leitão e Carvalhosa^ 2." VJsconde 
de iSantarém, foi iMinistru dos Negócios do Reino^ da Marinha 
e d:o Ultramar e depois dos Negócios Estrangeiros,, Guarda-Mor 
da Torre do Tombo (1824). Nasceu em Lisboa emi 1&-XÍI!-17‘&1. 

Desde muito novo se dedicou à investigação histórica, coli¬ 
gindo documentos da maior importância para o estudo dos nossos 
descobrimentos, trabalhos esses que muito serviram o país em 
congressos internacionais. Foi dedicado miguelista e por isso 
emigrou para Paris, onde faleceu a 17-6-1866. 

A sua obra histórica é volumosíssima. Dela salientaremos 
«Quadro Elementar das Relações políticas e diplçmáticas de Por¬ 
tugal com as diversas Potências do Mundo, desde o princípio da 
Monarquia até aos nossos dias»; «Memória para a história e 
teoria das cortes gerais que em Portugal se celebraram pelos 
três estados do reino»; «Corpo diplomático contendo todos os tra¬ 
tados de paz, de aliança, de naturalidade, de trégua, de comércio, 
de limites, de ajuste de casamento, de cessão de território e outras 
transacções entre a coroa de Portugal e as diversas potências do 
Mundo desde o princípio da 'Monarquia até aos nossos dias». 
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para que V. Sm.‘ mande colocar tudo no Real Arquivo 
da Torre do Tombo». ^ ° 

... No .entanto, não está lá, mas sim na Biblioteca 
Nadonal de Lisboa, onde os encontrei nas cotas indica¬ 
das adiante para cada um deles, ao reproduzi-los em 
ajpêndice. 

Obtivemos, após prolongadas e difíceis pesquizas em 
Portugal e em Roma, cópiais fidedignas do proicesso ca¬ 
nónico, existente no Ai-quivo da Sagrada Congregação 
Consistorial, algum tempo desviado para a Secretaria 
de Estado (quando da extinção do Padroado português 
no Oriente) e de novo colocado no primitivo lugar. 

No meu arquivo particular conservam-se algumas 
cartas do biografado. 

Pena é não serem todas datadas, como aquela cuja 
rqprodução vai seguir, dirigida ao sobrinho Dr. Manuel 
José do Souto Coelho 0 Oliveira, médico em Guimarães. 

«Snr. Manoel 

Recebi a sua e a de seu Irmão. 

O modo que me será mais grato para celebrarem a 
minha Eleição he Vom®® ter-me ahi huma casa limpa e 
decente aonde eu possa bospeidar-me sem pejo nem veir- 
gonha e seo Irmão renunciar ao Bandalhismo Brasileiro, 
ao fumo do tabaco. Então só então he que mostrarei ser 


'Seu Tio 



Como se ve pela lamiostra não era da maior ternura 
0 coração do prelado, mas antes autoritário e comple- 
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tameate avesso ao costume (então ainda em início) de 
fumar. Como se depreende pelo contexto, a carta é pos¬ 
terior à Eleição, pela qual certamente os dois sobrinhos 
0 felicitaram. 

O Irmão em causa ,é o Rev.” Padre Eraiicisco do 
Souto, que voltaremos a encontrar no decurso desta 
narrativa. 

Datada de 23 ide Maio de 1827, portanto já sagrado, 
ainda vem subscrita humildemente «Pr. José» a carta 
dirigida para Amarante à Irmã Rosa Maria de Oliveira, 
mãe daqueles isobrinhois. Reza assim,: 

«Irmã do Coração 

«Recebi a tua. Estimo que teu Filho queira mostrar 
que (é) bom Filho. Se elle quizer também mostrar que 
he bom Sobrinho muito obrigará e não perderá as, des¬ 
pesas que fizer com a sua Tia que o criou; pode ser que 
eu vá tomar as agoas de Vizela e gostarei de achar huma 
casa onde possa entrar em repouso. 

Visitas a todos 

Lx.“ 23 de Maio 
de 1827 



(Nqsta e em todas desdobrei as abreviaturas, conser¬ 
vando contudo a pontuação e a ortografia originais). 

Ao referido sobrinho doutor escreve de Lisboa, em 
14 ide Novembro de 1829. ' 

«Manoel 

Como aqui está o meo Amigo João Pinto Rebello 
Guedes e eu tinha variag contas com elle, quero reduzillas 
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a huma só escriptura por isso preciso que me mandes a 
Eseriptura que eu te entreguei, com um = Pertence 
amim em forma Legal = para eu ultimar as ditas contas. 
Podes entregar a eseriptura ao meu particular Amigo o 
guardião de S. Francisco por cuja mão esta te será 
entregue. Sou 

Teo Tio 


Lx.'^ 14 de 
de 1829 





Por motivos completamente desconhecidos houve na 
vida do Arcebispo um percalço desagradável: em meados 
(19 de Abril) de 1831 foi mandado para Cascais e, (de¬ 
preende-se das cartas reproduzidas abaixo), abrupta e 
inesperadamente. 

, Na biografia que, há anos, traçámos do Dr. [Manuel 
José do Souto, vimos existir em Lisboa, ditspondo de 
certa autoridade na Corte e servindo, como tal, de em¬ 
penho amigável para o bom andamento de justa preten¬ 
são daquele médico, um Pr. Manuel Luís da Conceição. 
Ora, este mesmo fradinho escreveu a carta seguinte, 
muito elucidativa. 

«Illm.® Snr. Manuel José do Soutoi Coelho 

«Meu amigo e senhor, Recebi com gosto a sua carta 
0 satisfazendo ao que nella me pergunta digo que h.e 
verdade que o Sr. Arcebispo de Cranganor foi mandado 
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por S. Magesi“(i) para o Conv,ento da Pkidaide dos 
Carniôlitas doscalsos 6üi Cascais, oiiids sô conserva em 
perfeita liberdade, até que S. Mag. mande outra com 

«A çausa deste acontecimento não a sei, mas con- 
jecturo que não são motivos politicos nem cousa de 
grande identidade. A sua carta brevemente lhe será 
entregue. Elle nada tem e só os Amigos são 0 |g, que lhe 
podem assistir», 

(Segue-se um pedido que, sendo legítimo em si, é na 
verdade, bem mal cabido, por inoportuno. Se não, ve¬ 
jamos). 

«Aproveito esta oceasião para lembrarlhe humas 3 
moedas que em Guimarães lhe emprestei, nas quaes 


G) Doffi Miguel I. Segundo filho varão de D. João VI e de 

ffl Biombach a 14-XI-1866, Encarnou o espírito de resistência 

iíi^ransigente defensor das 
meias absolutistas, de acordo com sua Mãe 

Camntk ^ f a Vilafrancada em 1823, ou 

tampanha da Poeira, pela qual restabeleceu seu Augusto Pai 
uas suas totais prerrogativas régias, 

Hn f > tote»6nção masfaica 

V m' 'r toda 

regressou a Lisboa em Fevereiro de 1828 para em AmsM 

«r pmclamad. Eei de Portugal pel.» tr& Eatados 

Teve de lutar até 1834 contra seu irmão D. Pedro foi ven- 
0 e teve de abdicar pela convenção de Evoramonte Lia qual 
foi, duramente e de vez, exilado. ' ^ ^ 

Bde!™*?í »«ito querido de qumita o 

oaeavam, o último rei deveras popular Tnrvi a r x 

™«7» vee a. ideia» X 
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nunca lhe falei em quanto o não vi bem estabelecido nos 
seus partidos. 

éím como sei que agora está fazendo em Guimarães 
bons interesses, pois são somente dois médicos,» (Feli¬ 
císsimos tempos! quantos serão boje os clínicos a degla- 
diarem-se na terra-iberço de D. Afonso Henriques?) «e 
V. S. he quem trabalha mais lhe rogo me satisfaça a 
dita quantia, que pode entregar ao Sr. Francisco José 
Gonçalves de Oliveira nas Mulianas;; pois julgo que lhe 
mereço isto, pela prontidão com que lhe emprestei este 
dinheiro, e mais que V. S. quisesse, e pelo muito que 
procurei acreditallo em Guimarães para com todos os 
meus amigos, afim de V. S. se estabelecer com fortuna 
como felizmente se acha estabelecido. Espero que esta 
justa súpplica se conforme com a sua honra, assim como 
se (m) com a justiça e que me determine muitas occa- 
siões emque possa mostrar que sou 

De V. S.“ 

Venerador Servo e Amigo 

Lisboa 11 de 
Maio de 1831 


À margem, em letra (a do signatário é maravilhosa 
de desenho e correcção)' mais grossa e cowedia, já nossa 
conhecida de outro manuscrito estudado na biografia 
do arquiatra: «Remetti ou entreguei em 22 de Maio». 

Disse há pouco inoportuno e justifico: quando ao 
Arcebispo era preciso valer e ninguém mais o devia fa¬ 
zer que 0 sobrinho, vinharse pedir a este o pagamento 
dum empréstimo antigo; mas o dínrio era de boas con- 
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tas, conforme afirmou e se prova com a resposta rece¬ 
bida dia credor, infelizmeíite por datar. Mas é quase 
imediata. 

«Illm.'’ Sr. Manoel José do Souto Coelho 

«He verdade que V. S. imediatamente satisfez as 3 
moedas de que fui logo entregue e lhe agradeço muito 
a honra e brio com que proceder comigo. Pois bem, vi 
que V. S. de tal se não podia já lembrar, e eu nunca me 
animaria a fallar em tal se não occurresse {sio) a cir¬ 
cunstância de receber a carta de V. S. e saber a boa 
fortuna que está fazendo em Guimarães, o que eu deve¬ 
ras estimo.» 

I 

(Agora 0 que mais interessa à História). 

«A sua carta foi entregue ao Arcebispo e se elle não 
responde, nasce do seu genio que V. S. não ipora. Elle 
está em plena liberdade e he visitado de quer {sic) o quer 
procurar no Convento. José Pedro formou hum Eeque- 
rimento e auxiliado pelo Sr. José Pedro da Costa obteve 
de 'S. Mag. huma côngrua de 600$000 rs. pagos aos 
quartéis desde o dia 19 de Abril que foi para Cascais. 
Agora já tem que comer, e quando S. Mag. for serviida 
romovello dali pode hir para alpma parte comer des¬ 
cançado a sua Côngrua que bem lhe chega se elle se 
souber governar. Para tudo quanto lhe possa ser prestá¬ 
vel fico pronto, estimando que V. S. goze boa sauide e 
seja bem feliz, como lhe deseja este que he 

De V.S. 

Amigo e servo fiel 
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Tempos estes em que 600$00 (anuais evidentemente) 
davam Côngrua sustentação a um Arcebispo, já idoso 
e talvez achacado!! Bem sabemos que, no fundo, era 
frade e portanto habituado a certo grau de pobreza; mas 
tinha a dipidade arquiepiscopal e essa impunha certas 
obrigações e necessidades. 

O eKÍlio não foi longo, pois em 3 de Outubro de 
1833 (^), D. Fr. José Joaquim assinou sob o selo de suas 
armas no convento de S. Francisco da Cidade de Lisboa, 
0 último documento seu que conhecemos, e o úniooi com 
0 nome eclesiástico por extenso : 



É um atestado a favor do sobrinho 


Presbítero de Hábito de -S. Pedro, em como este «está 
habelitado (sic) para o dezempenho das funções Paro- 
chiaes.» 

Além de tudo o mais, este documento é para nds pre¬ 
cioso porque o Arcebispo se intitula «do Concelho, (m) 
da Rainha Minha Senhora», o que algo sipifica em 
consideração pública e — quem sabe? — de reparação 
pelo ultrage do desterro. 

O certo é ser este o seu canto do cisne. Não foi pos- 


(1) A entruda dos liberais ím Lisboa foi: a 24 de Julho 
de 1833. 


A. C.~e 




sível averiguar a data exacta do falecimento, jpor mais 
pesquisas que fizemos; porém, temos probabilidades de 
poder marcar-se de 1835 a data do seu passamento. 

Além disso, sabesse por tradição familiar ter sido 
visitado em Lisboa, pouco tempo anteis de falecer, ipelo 
sobrinho P.' Francisco, a quem pediu lha levasse para 
Guimarães as suas jóias prelatícias de valor, nãoi fossem 
elas extraviar-se na viagem que pretendia fazer ao norte. 

(Em verdade, todas se perderam, não tendo chegado 
à família nem uma só'.,.) _ 

Essa viagem projectada, (contava meu Pai, ainda 
contemporâneo de seu Tio-avô) era motivada pelo facto 
de ter sido o prelado preconizado Arcebispo Primaz; 
não chegou a partir para a Roma Portuguesa por morte 
súbita e inesperada o prostrar. 

Estes factos muita vez os ouvi repetir a meu Pai, 
perante mim, rapazinho atento, que os fixava avida¬ 
mente. 
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ICONOGRAFIA E ARMAS 


De posse familiar existe um quadro a óleo', quase em 
,tamanho natural (2,50 X 1,50) representando o Arce^ 
bisipo. 

Sobre cortinados vermelhos a fazer fundo, destaca- 
-se, de pé, a figura do retratado, sem hieratismos, com a 
mão direito caída ao longo do corpo a segurar o bar¬ 
rete; a esquerda com livro na mão, está apoiada sobre 
uma mesa recoberta, ela, de pano também vermelho, 
largamente franjado de ouro. 

Veste batina preta, sobre esta um belo roquete de 
rendas, e, por cima, murça preta, também. 

A tudo se sobrepõe a insígnia do pálio. Calça sapatos 
pretos de fivela. As roupagens estão bem desenhadas, 
as rendas têm transparência e destacam-se bera. 

As mãos, 0 rosto mostram bom desenho, o olhar é 
expressivo, um tanto voluntarioso (como se esiperava das 
referências de Fr. Luís da Conceição) mas suave (como 
convém a um religioso). Boca pequena, bera modelada e 
lábios nem grossos nem excessivamente delgados a re¬ 
velar força de vontade dominada por certa benipidade. 
O nariz nem curto nem comprido, diredtO', sai natural- 
mente de entre os supracílios e .sobrepuja a boca em 
forma correcta e normal. 

O cabelo completamente branco aparece sob o solideu 


83 






em mechas abundantes, surpreendendo-se o seu corte à 
franciscano. 

Está assinado à esquerda, em baixo, logo acima da 
legenda: Jozé Igmm {sic) â& Sm Pm, pintor de se¬ 
gunda categoria do seu tempo, discípulo que foi de Pedro 
Alexandrino e a quem Raczinski faz referência no seu 
dicionário. 

Era filho de Joaquim José São Paio também discí¬ 
pulo do mesmo mestre pintor ('). 

Á obra é razoável, um ípouco académica, contudo; 
0 conjunto agrada mas não empolga. Vê-se ter saído de 
pincel de 2.“ classe. 

Tem, porém, o incomparável valor de ser o único 
documento iconográfico do prelado, feito, para mais, à 
vista do original, pois o Artista e o retratado foram 
contemporâneos, 

Iporo por quem foi encomendado; apenas sei que 
sempre o conheci em casa de meu Pai e dele passou à 
posse do meu falecido irmão e, agora, à minha. 


(1) José Inácio de Síio Paio, filho dc Jonquim José de São 
Paio e neto de Miguel António de São Paio, todos pintores; foi 
discípulo de Pedro Alexandrino de Carvalho (17!i04810), artista 
cujos trabalhos não desagradaram ao exigente Condo do 
Raczinski: «Son grand tableau du Sauveur du Monde qui se voit 
à la Cathédrale ... en effefc n’cst pas sans mérite». 

Diz ainda que P, A., «peintre si fécond» (autor de mais de 
mil quadros), é comparável ao prussiano Rode, com vantageng 
para o primeiro, o nosso, «qui avait des tendances plus élevées». 

José Ignacío de São Paio ajudou o mestre om várias obras 
ô seguiu depois como restaurmlor de quadros. 

Cyrillo Volkinar Machado, na «Colecção de Memórias», es¬ 
creveu: «Joaquim José de S. Payo ajudou a pintar várias coisas 
dirigidas por seu Mostre» (P. Alexandrino). «He mostw de seu 
filho José Inácio de S. Paio, o qual se appliea ao género histórico 
e ao dos retratos, como se appllcou seu Avô Miguel António», 
Taborda, nas «Regras da Arte de pintura», também se refere 
aos Sampaio, «que prwentemente vivem com boa reputação», 


É de aceitar a hipótese de ter sido raandadO' executar 
pelo próprio ou para ornamentação do seu convento ou 
(menos provavelmente^) pa^a ofertar à família. 

Como veio do convento de Lisboa para Guimarães? 
Levado pelo sobrinho Padre Francisco? Por certo, sòzi- 
nhfo não fez viagem... 

Le-se em baixo, pintado em letras maiusculas, a le¬ 
genda «D. F.® Jozé Joaquim da Imaculada Conceição 
Amarante Arcebispo de Cranganor, Elleito em 13 de 
Maio de 1825, sagrado a 25 de Abril de 1826». 

Biotipològicamente, o retratado deve ser considerado 
como brevilíneo asténico ou, mais modemamente, bre- 
vílíneo eisténicotónico, caracterizado por estatura ura 
pouco inferior à normal, ossos rijos, crâneo braquicá- 
falo, pouca pilosidade, tórax largo, tipo resistente, de 
força muscular notável, voluntarioso, enérgico., violento, 
realista no raciocínio. 

Este esquema biotipológico bem traduzido na pintura 
corresponde, na verdade, a quanto conhecemos do modo 
de ser do modelo. 

De origem e sanpe nacional, sem mistura estranha, 
vem confirmar a pureza cristã de seu sangue, sem in- 
quinação moura ou judaica, tal como se averiguou para 
seu sobrinho o Dr. Manuel José do Souto (Dj várias ve¬ 
zes mencionado neste estudo. 

Resta abordar o problema heráldico. 

Vimos já que, «debaixo dò nosso signal e sello das 
nossas armas» (episcopais, entende-se, pois não era de 
ascenídência nobre que se saiba) datou o documento 
de 3 de Outubro de 1833. 


(1) vide Dr. M. do Souto — Um ilustre médico de outros 
tempos, Cavaleiro da Ordem de Cristo. 
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Realmente, ao fundo esquerdo deiste, está um lacre 
vermelho com brasão, tendo colado por cima um papel, 
onde sobressai. 

É dificílima a sua leitura, pois tem paii:e do relevo 
muito pouco marcado. 

Após pesquisas radiográficas, observação sob \m 
indirecta, etc., cheguei à conclusão de que são como 
descrevo: 

Dentro de círculo de 28 mm de diâmetro, um cha¬ 
péu de Arcebispo com suas borlas pendentes sobrepõe-se 
ao escudo- pròpriamente dito. 

Este, também de forma ovalar, é encimado por 
coroa de conde; dentro, uma pomba de asas abertas voa 
por sobre duas cruzes arquiepiscopais cruzadas. 

Qual ú 0 significado de tudo isto? Difícil, talvez, é 
responder. 

Surpreende logo à primeira vista a coroa condal, 
pois não era titular «de jure» nem de mercê, a menos 
que fosse, como arcebispo ou como membro do «Conselho 
da Rainha», considerado grmde do Reino. 

A coroa com a forma de diadema com pedrarias, 
de dezasseis haste® salientes, terminando cada uma em 
uma pérola grossa e todas iguais, como é sabido, tanto 
ó usada por condes como por grandes do Reino. 

A pomba, essa, significa, sem sombra de dúvida, a 
Terceira Pessoa da Santíssima Trindade, o Espírito de 
Verdade e de Luz, a cujo patrocínio especial o prelado 
recorreria. 

Quanto às cruzes arceLispai-s, só as compreendo como 
significativas de ser colocado o seu pontificado sob a 
protecção especial do Espírito Santo. 

Era, pois, como uma oração: 

«Vinde, E^írito Santo, abençoai o meu governo de 



almas, esclarecei o meu intelecto, alumiai la minha 
inteligiSncia». 

E se foi esite oi seu pensar, na verdade transmitiu- 
-no-lo por processo bem simples e claro. 

Pelo menos, a um Prelado virtuoso, inteligente e de¬ 
votado ao bem público, como El-Rei afirmou nos do¬ 
cumentos para Roma e se depreende das suas circulares 
como Provincial, quadram bem tais armas, que definem 
explicitamente o s-eu carácter. 


Lançando agora conspecto geral sobre a vida do 
Arcebispo, ele desenha-se na nossa mente e imaginativa 
como pessoa íntegra e dedicada ao cumprimento do seu 
alto ideal de minorita; carácter de rija têmpera, simul¬ 
taneamente enérgico e bondoso; inteligência arguta, 
esclarecida e calma; figura inteiriça, que se impõe ao 
respeito e consideração dos coevos e dos vindouros. 

Alheio a mundanismos, exige no entanto, como Pre¬ 
lado, a consideração a que tem jus; despreocupado de 
bens terrenos, como verdadeiroí franciscano, não legou 
aos parentes senão a honra da consanguinidade, sem ne¬ 
potismos, e um belo exemplo de dignidade na vida. 

Respeitemos, por isso, a sua memória e exalcemos 
as suas virtudes, a servirem de exemplo e de espelho, 
como Antistite e Pastor, a todos os fiéis da Igreja de 
Cristo. 

Dpo Gmtks 


87 


PROCESSO CANÓNICO 

Após porfiados e insistentes esforços, conseguimos 
obter cójpia de confiança do processo canónico orga¬ 
nizado para a promoção de D. Frei José Joaquim, o qual 
processo existe no Arquivo do Vaticano, vol. 223 da Con¬ 
gregação Conisistorial, de fls, 79 a 86 (0. 

Consta de três partes: 

1) Audição de 2 testemunhas sobre as qualidades do 
promovendo. 

2) Audição de outras duas sobre as condições de 
vida da arquidiocese. 

3) Documentos anexos: A.B.C.D. 

A—Certidão do baptismo (em portupês) , 
B—Atestado da Ordem de Presbítero (em latim) 


(1) Procurado na Nunciatura Apostólica de Lisboa, soube-se 
ter sido enviado para Eoma após a revolução de 1910. Quando, 
depois de pesquisas sistemáticas, se conseguiu ideptíficar-lhe o 
poiso, soubemos ter sido retirado para a Secretaria de Estado 
do Vaticano por motivo do estudo da , extinção do Padroado Por¬ 
tuguês no Oriente. Longos meses de espera e de novo regressou 

à posição inicial . , 

Amigos queridos o copiaram, dactilografaram e mo reme¬ 
teram, 

Aceitem aqui os meus mais rendidos agradeoimentos. 
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C — Carta patente de professor de teologia (em 
português) 

D— Fórmula do juramento impressa, assinada 
pelo Eleito. 

Nos «documentos» anexos publicarse o original de 
todos estes, salvo o D, que, por ser de rotina, não tem 
qualquer interesse. 

Iremos encontrar pormenores de valor e curiosos 
acerca do arcebispado, cuja organização não era mode¬ 
lar. Verifica-se que, se a fé dos fiéis era sincera, as fa¬ 
lhas orgânicas eram muitas. Estas minudências são, 
salvo melhor opinião, de grande curiosidade para quem 
estudar completamente a história da Igreja Católica na 
índia. Pequenino subsídio honesto e franco, outro mere¬ 
cimento talvez não possua, mas esse não se pode negar 
ao nosso humilide trabalho. 

Ei-lo, 0 processo, traduzido em vernáculo: 

PROCESSO TESTEMUNHAL acerca das qualidades do 
Reverendo Padre Dom Frei José Joaquim da Imaculada 
Conceição Amarante, da Ordem idos' Frades Menores de 
São Francisco da Província de Portugal, nomeado para 
a Igreja Arquiepiscopal de Cranganor, por Sua Mages- 
tade Sereníssima o Senhor Dom João Sexto, Rei Fide¬ 
líssimo do Reino Unido de Portugal e dos Algarves, e 
sobre 0 estado da Igreja Arquiepiscopal. 

Aos dois dias do mês de Junho do ano do Nascimento 
de Nosso Senhoa' Jesus Cristo 1825, ano segundo do Pon¬ 
tificado de Sua Santidade por mercê de Deus, Papa 
Leão Doze, nesta cidade de Lisboa, no Palácio Residen¬ 
cial do 0 Rev.““ D. Tiago Filipe, Arcebispo de 
Nazianzo e Núncio Apostólico neste Reino Unido de 
Portugal e Brasil, juntamente comigo Notárm, abaixo 


assinado, examinou cuídadosamente as testemunhas fi¬ 
dedignas cujos depoimentos e nomes seguem abaixo, va^ 
rões prudentes e idóneos por el.e convocados, og quais 
pudessem atestar com verdade das qualidades do R. P. 
D. Frei José Joaquim da Imaculada Conceição Ama- 
; . rante, da Ordem de São Francisco, nomeado para a 

t: Igreja Arquiepiscopal de Cranganor, e dar uma ideia 

exacta do estado actual da mesma Igreja. 

Interrogatório acerca das qualidades da Pessoa a 
I promover: 

; 1.'' Se a testemunha conhece ^o Eleito, como e desde há 

;; quanto tempo; se é seu consanguíneo, parente, afim, 

r muito íntimo, rival, inimigo ou antipático. 

) 2.'> Se conhece em que idade ou em que lugar nasceu 

? 0 Eleito e ide que diocese é natural e qual a origem 

i deste conhecimento. 

3." Se tem conhecimento de que ele seja nascido de- 

i Matrimónio legítimo e de pais católicos e honestos 

p e de como soube disto, 

i 4.® Sabe que idade tem e se já tem mais de trinta anos 

e como sabe? 

^ 5,® Sabe se ,ele recebeu as Sagradas Ordens, quando e 

I quais e se há pelo menos seis meses e como sabe? 

5 6.® Se tem conhecimento de que ele exerça as Funções 

r Eclesiásticas e as Ordens recebidas desde há muito 

í tempo e se ó assíduo e piedosoí na recepção dos 

sacramentos e como conhece isso. 

L T.*" Se tem conhecimento de que ele tenha vivido sempre 

I catolicamente e tenha permanecido na verdadeira 

I fé 0 como 0 sabe. 

8.® iSe oonhece nele pureza de vida, se é de bons costu- 
; mes, de procedimento irrepreensível e se goza de 

boa fama e qual a origem deste conhecimento. 


D.® Se 0 tem na eonta de ura varão idóneo, prudente e 
•expedito e porquê? 

10. “ Se tem conhecimento de que ele esteja investido 

de algum grau de Direito Canónico ou de Sagrada 
Teologia, se se tem dedicado com fruto à mesma 
Teologia e Direito Canónico, em que lugares e há 
quanto tempo e se possui aquela verdadeira dou¬ 
trina indispensável ao Bisipo para que possa ensinar 
os outros 0 como sabe disto? 

11. “ Conhece que ele tenha desempenhado alguma vez 

qualquer função de cura de almas ou governo da 
Igreja e o motdo como se tenha comportado quanto 
à doutrina, à prudência e à pureaa de costumes e 
qual a fonte desse conhecimento? 

12. “ Tem conhecimento de que haja dado alguma vez 

escândalo público acerca da fé, costumes ou dou¬ 
trina ou ainda se possui qualquer defeito de corpo 
ou de espírito ou outro Impedimento de Direito que 
obste a que seja promovido à Dignidade de Arce¬ 
bispo e como obteve esse conhecimento? 

18.“ Parece-lhe que ele seja idóneo para governar uma 
Igreja Catedral e particularmente esta para a qual 
vai ser designado; acha que ele seja digno de ser 
promovido para a mesma e que seja útil e vantajosa 
esta nomeação e porquê assim o julga? 

Primma Testemunha 

Na data já referida de 2 de Junho de 1825 compa- 
1 ’eceu perante o Ex.®” e Ilev,"'“ Senhor Núncio Apostólico 
e perante mim Notário escolhido abaixo assinado, o 
Ex.™“ D, Fr, Carlos, Bispo da Guarda, com 68 anos de 
idade, chamado a depor como testemunha, o qual feito o 
juramento de dizer a verdade, sobre os Santos Evange¬ 


lhos, respondeu às perguntas depois de ter sido admoes¬ 
tado da gravidade do perjúrio: 

1. “ Conhece o Eleito há cerca de quarenta anos desde 

que deu o nome à Ordem de S. FranciscO', na qual 
estevG a testemunha: não e consanguíneo, nem pa¬ 
rente, nem afim, nem demasiado íntimo, rival, ini¬ 
migo ou antipático. 

2. “ Tem a certeza e sabe-o pela certidão de Baptismo 

que 0 Eleito nasceu na cidade de Amarante, diocese 
•de Braga. 

3. “ Sabe, e pela mesma certidão, que o Eleito é filho de 

Matrimónio legítimo. 

4. “ Sabe que o Eleito tem sessenta e dois anog e que 

nasceu no ano de 1763, 

5. “ Sabe, pela certidão de Ordens, que o Eleito recebeu 

las Ordens Sacras e que foi ordenado de Presbítero 
em 1786. 

6 . “ Sabe, por ter visto, que o Eleito está de há muito 

no exercício de Ordens e das Funções Eclesiásticas 
e que é assídua e piedotso na recepção dos Sacra^ 
mentos. 

Sabe, pelo perfeito conhecimento do Eleito, que ele 
tem vivido sempre como católico e que sempre iper- 
maneceu na pureza da fé. 

8 . “ Pelas mesmas razões sabe que o Eleito é de bons 

costumes e possui uma vida pura, sendo de proce¬ 
dimento irrepreensível ,e gozando de boa fama. 

9. "' Sabe da mesma forma que é um varão prudente e 

expedito na resolução dos assuntos. 

10.“ Também sabe que o Eleito não foi investido de 
qualquer grau académico em alguma faculdade, mas 
não ignora que ele ensinou durante muitos anos ná 
Ordem Filosofia e Teologia e que depois foi no- 
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meado Leitor Régio ;de Filosofia no Convento de 
São Francisco da Guarda e Professor de História 
Eclesiástica no Convento do Porto, e finalmnte Meis- 
tre de Artes no Convento de Guimarães e que de¬ 
sempenhou estes cargos com muito fruto dos discí- 
ipulos que o ouviram e sabe ainda que ele tem a 
ciência requerida para o Episcopado. 

11. “ Sabe ao certo que o Eleito nunca trabalhou na Cura 

de almas nem governou outra Igreja; foi, porém, 
eleito para o cargo de Provincial da sua Província 
e nomeado pela Santa Sé para o Cargo de Visitador 
do Seminário dois Religiosos Reformados do Vara- 
tojo; desempenhou optimamente estes cargos tanto 
no que diz resipeito à ciência como à pureza de cos¬ 
tumes. 

12. “ Sabe, pelas razões acima referidas, que o Eleito 

nunca deu qualquer escândalo a respeito da fé, dos 
costumes ou da Doutrina e que ele não sofre de 
qualquer defeito do eispírito ou ido corpo pelo qual 
não ipossa ser promovido à Dignidade Episcopal. 

13. “ De tudo 0 que fica dito, parece-lhe que o Eleito é 

apto para reger com acerto uma Igreja Catedral e 
que a sua promoçãoi como Arcebispo de Cranganor 
lhe parece útil e proveitosa à mesma Igreja. 

A dita Testemunha, depois de ouvir a leitura 
da sua deposição, ratifieou-a e para que servis^ 
de testemunho da verdade assinou-a pela própria 
mão. Fr. Carlos, Bispo da Guarda. 

Segímda TmtmunM 

Na já mencionada data de 27 de Junho de 1825 com¬ 
pareceu perante mim Notarío escolhido, abaixo ^as^- 
nado, 0 Rev.»"" B. Fr. Félix das Chagas, Padre Provincial 


U 


de São Francisco de Portugal, com 55 anos de idade, 
como testemunha oficial, o qual respondeu às pergun¬ 
tas d^ois de prestar o juramento sobre os Santos Evan¬ 
gelhos de dizer a verdade e de ter sido admoestado da 
gravidade do perjúrio: 

1. “ Conheço o Eleito na Religião há mais de trinta anos 

0 não sou seu consanguíneo, parente, afim, dema¬ 
siado íntimo, inimigo, rival ou antipático. 

2. “ Sei, pelo que consta e pela certidão de Baptismo, 

que 0 Eleito nasceu na cidade de Amarante da Dio¬ 
cese de Braga. 

3. “ Sei, pelas causas referidas, que o Eleito é filho de 

Matrimónio legítimo e católico. 

4. “ Da mesma forma sei que o Eleito já tem mais de 

sessenta e um anos. 

5. “ Sei, e mais claramente se pode saber pela certidão 

de Ordens, que o Eleito recebeu as Ordens Sacras 
0 dum modo geral o Presbiterado no ano de 1786. 

6 . “ Sei 0 vi em Religião que o Eleito está em exercício 

dajs Ordens recebidas e que é assíduo e devoto na 
recepção dos Sacramentos e que tem cumprido todos 
os ofícios de Religioso de modo exacto. 

7. “ Se: que 0 Eleito viveu sempre como católico e que 

permaneceu sempre na verdadeira fé. 

8. “ Sei, 0 consta entre os Religiosos, que o Eleito é ho¬ 

mem de vida pura e bons costumes e que tem boa 
conduta e goza de boa fama. 

9. “ Sei também que é um homem ponderado, prudente 

e expedito na resolução dos assuntos. 

10. “ Respondeu como a primeira testemunha, 

11. “ Sei de certeza que o Eleito nunca teve qualquer 

cargo respeitante à cura de almas ou ao governo 
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de outra Igreja; sei, todavia, que foi nomeado Co¬ 
missário dos Irmãos Terceiros e que desenvolveu 
grande actividade nesse cargo, principalmente na 
■administração dos Sacramentos aos Enfermos, 
acorrendo aos mais necessitados a respeito cios quais 
sempre brilhou a sua carjdade. 

12, ”' Kôspondeii negativaraente. 

13. “ Pelas razões dadas julgo que ele é digno de reger 

uma Igreja Catedral e muito mais a de Cranganor 
para que foi nomeado e estou certo de que a sua 
promoção é útil e vantajosa para a referida Igreja, 

A dita Testemunha, idepois de ouvir a leitura 
da sua deposição, ratificou-a, assinando-a por sua 
mão em testemunho da verdade. Fr. Félix das Cha¬ 
gas, Padre Provincial. 

‘k 

Interrogatórios acerca do estadoi actnal da Igreja 
Arquiepiscopal de Cranganor: 

1. » A Testemunha sabe em que Província fica a cidade 

de Cranganor, a sua situação, características e ta¬ 
manho, a quem pertence, quantos cristãos tem e a 
que regime temporal está sujeita? Como obteve este 
conhecimento? 

2. ” Sabe se existe nessa cidade alguma Igreja Cate¬ 

dral, qual a sua invocação, qual a sua arquitectura 
0 estado e se precisa de alguma reparação? Como 
0 soube? 

3. ” Sabe quantos sufragâneos tem e qual a fonte deste 

conhecimento? 

4. ” Quantas, e quais, na dita Igi’eja as Dipidades Ca- 


nonicais e outros Benefícios Eclesiásticos, qual o 
. número de Sacerdotes e de Clérigos que exercem aí 
as suas Ordens, qual a Dipidade Maior depois do 
Pontífice, quais os rendimentos das Dignidades, dos 
Cónegos e outros Benefícios, existe Teólogo e Pe¬ 
nitenciário? Como sabe isto? 

5. ” Existe organizada cura de almas e por quem? 

Existe Baptistério? Como sabe isto? 

6. ” Tem sacrário bem arranjado, vasos sagrados e 

outras coisas precisas para o culto divino e mesmo 
0 que é necessário para a celebração de Pontificais: 
órgão, coro, torre com sinos e cemitério? Como sabe 
dessas coisas? 

7. ® Existem lá corpos de Santos ou algumas relíquias 

insignes, como se guardam e como poude saber isto? 

8. ® Haverá casa para habitação do Arcebispo? Qual, 

onde fica situada, quanto dista da Igreja e preci¬ 
sará de reparação? Qual a fonte deste conheci¬ 
mento? 

9. » 'Sabe o verdadáro valor dos réditos na Mesa do 

Arcebispado de Cranganor a quanto ascende anual¬ 
mente, em que consistem e se estão onerados com 
alguma pensão e em favor de quem? Como tem 
conhecimento disto? 

10. ® Quantas Igrejas Paroquiais existem nessa Cidade? 

Têm toidas Fonte Baptismal? E quantos mosteiros 
para homens existem, quantos para mulheres, quan¬ 
tas Confrarias, hospitais e montepios há aí? Donde 
sabe isto? 

11. * Qual a extensão da Diocese, quantos lugares 

abrange e como sabe isto? 

12. ® Tem seminário, e com quantos alunos? Como poude 

saber isto? 

97 

A. 0,-7 


iS,® Estará vaga a referida Igreja, como e detsde há 
quanto tempo e como teve conhecimento' disto? 

Primdm T&strnmíM 

No dia 30 de Junho do ano de 1826, compareceu pe¬ 
rante 0 Ex.™" e Eev.'”" Senhor Núncio Apostólico e pe¬ 
rante mim Notário escolhido abaixo assinado, o 11."’*’ 
D. João Maria de Abreu Castello Branco, Fidalgo da 
Fidelíssima Casa Keal, Cavaleiro da Ordem de Nosso 
Senhor Jesus Cristo, Senador da Relação e Apelação de 
Goa, com 30 anos de idade, o qual, chamado a depor 
oficialmente como testemunha e depois de fazer jura¬ 
mento sobre os Santos Evangelhos de Deus de que diria 
a verdade, advertido da gravidade do perjúrio, respon¬ 
deu às perguntas: 

l.“ A Província de Cranganor está situada na Costa 
de Malabar, nas índias Orientais, no extremo da 
Província ou Reino de Cochim; a testemunha ignora 
se existe alguma cidade deste nome, mas sabe ao 
certo que o último Arcebispo residia no Bispado de 
Cochim, não muito distante, e ouviu que alguns Ar¬ 
cebispos arranjaram residência numa fortaleza 
chamada Serra. O clima da referida fortaleza é, 
segundo ouviu dizer, muito saudável, embora quente 
e bem assim o de toda a Província de Cranganor; 
ipora quantos Cristãos aí existam; a Província 
está actualmente sob o domínio temporal do Reino 
da Grã-Bretanha ou Inglaterra. A razão deste co¬ 
nhecimento é de a Testemunha ter vivido na Cidade 
de Goa, que não dista nauito, durante três anos e de 
ter falado muitas vezes destas coisas com o Arce¬ 
bispo de Cranganor, de cuja familiaridade aí gozou. 


2/ Como a residência do ArcebiS'po não é certa -e de¬ 
terminada, não existe no Arcebispado nenhuma 
Igreja Catedral, ê a mesma a causa do conheci¬ 
mento. 

I 3.* O Arcebispo de Cranganor não tem sufragâneos, 

; mas ele próprio é snfragâneo de Goa. Da 

r fonte de informação. 

4.'^ Não havendo Igreja Catedral, também não existem 
Dignidades, Conegos ou Cabido; todavia ouviu dizer 
que 0 Arcebispo costuma celebrar as funções eclé- 
i siásticas com os presbíteros e missionários que se 

j juntam. 

I 5.“ A cura de almas é feita nas Igrejas Paroquiais e 

j funcionam como tal quase todas as da Província. 

; A fonte da informação é a mesma de acima. 

I 6.“ A Testemunha, que foi Procurador da Fazenda 

i Régia na cidade de Goa, sabe que são lá entregues 

I ao Arcebispo de Cranganor toda^ as coisas precisas 

I para o Culto Divino e para a celebração: da Ponti- 

I ficais e portanto julga que devem ali existir todas 

i as coisas que se julguem necessária^ para a Digni- 

I dade do mesmo. 

7.“ Não sabe. 

1 8.” Na fortaleza de Sarra (Serra) parece que há uma 

i casa para residência do Arcebispo, se bem que o 

I último tivesse fixado a sua residência no Bispado 

} do Cochim. 

I 9.** A testemunha tem conhecimento que o Arcebispo 

j ide Cranganor recebe anuaJmente do Tesouro Régio 

; de Goa três mil e quinhentos pardaus, assim se 

I chama a moeda de Goa, o que equivale a cerca de 

I dois mil cruzados; recebe também algumas ofertas 

( ' idos fiéis. 

1 10.“ A testemunha sabe que há muitas Igrejas Paro- 


quiais na Província de Cranganor, mas não sabe o 
número; ouviu também que existem algumas casas 
ou hospícios de Religiosos, mas ignora onde fiquem 
situados. 

11. ‘' A Diocese de Cranganor é vastíssima e abrangia 

outrora sete Reinos tributários do de Cochim; 
actualmente tudo está submetido aos ingleses; julga 
que 0 número de Cristãos é de quarenta mil. 

12. " Embora ignore onde, sabe de certeza que existe 

uma espécie de seminário para a sustentação do 
qual 0 Tesouro Régio de Goa manda anualmente 
uma verba. 

13. " A Igreja de Cranganor está vaga desde o final do 

ano de 1823 pela morte do último Arcebispo, 
D. Er. Paulo, da Ordem dos Prègadores, residindo 
então a testemunha na cidade de Bombaim. 

Depois de ouvir a leitura desta sua deposição.' a 
Testemunh.a aprovou-a e para que servisse de tes¬ 
temunho da verdade assinou-a por sua mão. João 
Maria de Abreu Castello Branco. 


Segunda Testemunha 

No mesmo dia 30 de Junho de 1825 compareceu pe¬ 
rante 0 Ex."*“ Senhor Núncio Apostólico e perante mim 
Notário Apostólico abaixo assinado o II.'"" D. Manuel 
Duarte Leitão, Senador do Tribunal da Apelação de Lis¬ 
boa, Cavaleiro Professo da Ordem de Nosso Senhor Je¬ 
sus Cristo, com 34 anos de idade, que vedo como teste¬ 
munha oficial e feito o juramento de dizer a verdade, 
sobre os Santos Evangelhos de Deus, respondeu ao in¬ 
terrogatório depois de advertido da gravidade de per¬ 
júrio, 
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1. ® Não há nenhuma cidade com o nome de Cranganor 

mas 0 nome vem-lhe da Província ou Arcebispado 
chamado ide Cranganor, o qual fica situado entre o 
Arcebispado de Goa e o de Cochim nag, índias 
Orientais, .e precisamente na Costa do Malabar; to¬ 
davia a Testemunha julga haver um pequeno lugar 
quase desconhecido chamado Cranganor. 

^ 0^ clima da Província é saudável. Ignora quantos 
cristãos haja aí, visto que estão espalhados e vivem 
misturados com os Maometanos e com os Gentios, 
que constituem o maior número, e com os Protes¬ 
tantes. A Provínc;a de Cranganor pertence aos in¬ 
gleses, 'OS quais têm tratado Os Arcebispos que aí 
têm residido, sempre com o máximo respeito e ve¬ 
neração. A causa deste conhecimento é de a teste¬ 
munha ter vivido durante muitos anos como Sena¬ 
dor em Goa e também de ter ido já à povoação de 
Telicheri na Gosta do Malabar. 

2. " Visto não haver nenhuma cidade de Cranganor, a 

testemunha crê não existir em parte alguma, Igreja 
Catedral; e visto haver muitas Igrejas no Arce¬ 
bispado, as funções eclesiásticas celebram-se onde 
0 Arcebispo reside. A causa do conhecimento é a 
mesma de acima. 

3, " Respondeu como a primeira testemunha. 

4, " Não havendo Catedral no Arcebispado de Cranga¬ 

nor, também não há Dignidades e Cabido. Ê a mes¬ 
ma a causa do conhecimento. 

6," A cura de almas exerce-se em todas as Paróquias 
nas quais julga haver a fonte baptismal como de¬ 
vem. Da mesma fonte de conhecimento. 

6." Pelo mesmo motivo, a Testemunha sabe que são 
fornecidos ao Arcebispo de Cranganor pelo Tesouro 
Real de Goa as alfaias sagradas. 
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7. “ Não sabe. 

8. " A Testemunha ouviu 4izer que existe uma casa para 

habitação do Arcebispo, mas ignora o seu estado 
e em que lugar se 'encontra, pois o último Arcebispo 
fixara a sua residência na Diocese de Cochim. 

9. '‘ 0 Arcebispo de Cranganor recebe todos os anos do 

Tesouro Régio de Goa a quantia de dois mil e qui¬ 
nhentos cruzados e com as ofertas dos fiéis, talvez 
exceda o rendimento de trêis mil cruzados. 

10. " A Testemunha sabe que há muitas Igrejas Paro¬ 

quiais no Arcebispado de Cranganor, para o governo 
idas quais soube que eram enviados muitats vezes 
Sacerdotes nascidos em Goa e aí ordenados. 

11. " A Diocese estende-se entre o Arcebispado de Goa 

e 0 Bispado de Cochim, na Costa do Malabar, e 
avança muito para o interior da Península Indus- 
tânica. 

12. “ Não sabe. 

13. “ A Igreja de Cranganor está vaga pela morte do 

R. D. Fr. Paulo de S. Tomás, da Ordem dos Prèga- 
idoros, que teve o seu último dia em 1823, no Palá¬ 
cio do Bispo de Cochim, como é sabido:. 

Tendo ouvido a leitura desta sua deposição, a 
testemunha aprovou-a e assinou-a por sua própria 
mão para que fosse testemunho da verdade. Manuel 
Duarte Leitão. 

E concluído este processo testemunhal que eu Notário 
Deputado transcrevi textualmente do autógrafo tal como 
se encontra guardado no Arquivo Apostólico da Nuncia- 
tura, 0 Ex."*" e Rev.*"" Senhor Núncio Apostólico man¬ 
dou-me a mim Notário que para maior clareza de alguns 
pontos e como garantia, juntasse aqui os documentos 
apresentados pelo Eleito, a saber: A Certidão de Bap¬ 
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tismo, as Cartas comprovativas de que recebeu o Pres- 
biterado, as Cartas ide nomeação de Professor de 
Teologia e a Forma de profissão de Fé com juramento. 
E para que a este processo se possa dar inteiro crédito 
0 mesmo Ex."'" Senhor Núncio assinou-o de sua própria 
mão juntamente comigo Notário e mandou-o rubricar 
com 0 selo habitual. Dado em Lisboa a 30 de Junho de 
1825. 

Tiago A. Arceb, de Nazianzo, Núnc. Apost. 

Rafael Pennachi, Notário Apostólicoí e da Nunciatura 
Apostólica para o Arquivo Secreto. 

Seguem-se os Documentos Letras A.B.C.D. 

Letra A.—Certidão de Baptismo. 

Letra B.—Atestado da Ordem de Presbiterado. 

Letra C. — Carta de Professor de Teologia 

Letro D. —Forma de Juramento: Fórmula impressa 
assinada pelo Eleito. 




DOCUMENTOS 


1-0 FRADE 


N,“ 1 —Certidão de baptismo—Doc. A. do Processo 
Canánico 

N.“ 2- Ms. 63 do A.N.T.T. Fls. 35 a 36 v. 

N.« 3-Ms. 707 A,N.T.T.Fl8.216 
N.» 4-Ms, 93 A.N.T.T. Ms. 33^8 V. 

N.® 5^ Atestado da Ordem de Presbítero — Doç. B. 

do Proc. Canónico 
N.® 6-MÍ3. 784 A.N.T.T.MS.72 
K,*® 7—Patente de professor ide Teologia — Doc. C. 

do Proc. Canónico 
N.® 8-ls.707 A.NM.Ms.218 
N.® 9-MS.807 A.N.T.T.M.1 
N.® 10 i Livro das Patentes da Província. Ano 1776. 
N.® 11 (Do convento de S. Francisco de Guimarães, 
N.® 12 que esteve na livraria do convento dos Loios 
N,® 18 (Lisboa) e hoje se encontra na do Seminário 
N.® 14 I da Luz (Camide). 

N.® 15-Ms. 82 do A.N.T.T. (n.® 59) - Fls. 1-8 v.) 
N.® 16 Ms. 82 do A.N.T.T. (n.® 120 - Fls. 1-10 v.) 
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N.o 17Carta para o Conde das Galveias (In «Ângelo 
Pereira. Independência do Brasil») 

N.* 18—A.N.T.T. L. 36 Terra Santa B. 45-36 

/A.N.T.T.- Arquivo Nacional da Torre do 
j Tombo 

\ B.N.L.» Biblioteca Nacional do Lisboa 



N.“ 1 


Certidão de Baptismo 

(Docum. A do Processo Canónico) 

Certifico eu António José Rodrigues Escrivão doa 
Livros nesta Corte, e sua Comarca pelo Exm.® e Rem.® 
Sr. D. Fr. Caetano Brandão Arcebispo Primaz, que em 
meu poder se achão os da Freguesia de S, Gonçalo da 
Villa de Amarante e em hum delles nos assentos dos 
Baptismos a folha 165 se acha a assento do theor se¬ 
guinte: 

—José António filho legitimo de Luiz de Oliveira 
Carvalho, e de sua mulher Maria Coelho ido Bairro de 
Santa Clara deista Freguesia da Villa de Amarante nas¬ 
ceu em os quatorze dias do mez de Julho de 1763 e foi 
baptisado solemnemente nesta Igreja de S. Gonzalo {sic) 
em dezassete dias do sobrediçto mez e anno por mira Pa¬ 
dre Silvestre Cerqueira Ribeiro, Parocho desta Fregue- 
zia e teve os Santos Oleos e forão Padrinhos João 
Antonio Clérigo in Minoribus, e Eusébia Teixeira dia 
e anno ut supra. O Parocho Silvestre Cerqueira Ribeiro. 
Não se continha mais no dito assento a que me reporto. 
Braga 28 de Abril de 1800. António José Rodrigues. 





Ms. 63 do A.N. ida T.T. (Registo dos Religiosos 
Menores Observantes da Província de Portugal 

Anno de 1780 

Pl. 35 a 36 Convento de S. Francisco de Guimarães 
Tem este Convento quarenta e seis Cellas, 
e oito Beliches. 

Guardião o R. P. M. Domingos de S. Ger¬ 
mano 

(Segue a relação dois 49 monges com as 
suas graduações e idades) 

Fl.36 v“ Estudantes de Artes (10) 

6 0 Irmão Fr. José Joaquim da Imaculada 
Conceição. 


N.‘ 8 

Ms. 707 A.N.T.T. ^ FIs. 203 a 227 (75 professos) 


CARAÇAS 


Fl. 215 IMagister Communis 

68 Fr. Domingos de St.'^ Rosa Viterbo... 

Em 1782 1.® Curso Teve por Discípulos 

PíTov.®* Pr. José Joaquim da Im.”® Conceição, 
em 1801. Amar.‘“ 


Ms. 98 A.N.T.T. (Registo dos Religiosos da Província 
de Portugal) 

Anno de 1785 

Fl. 83 Collegio de S. Boaventura de Coimbra 
Tem este Collegio 28 Cellas 
(Segue a relação dos professoreis — 7 —) 

1 O R. P.® M. Pr, Joaquim de S.*® Ana X." 
Guardião 

2 O N. R.®® P.® M.® D.“' Fr. Antonio de S.‘® M.“ 
da Graça 

P.® Mays Digno e Lente da Universidade 

3 O R.®® P.® M.® D.®' Fr. João de Santa Rosa 
Figueiredo 

Ex-definidor e Lente da Universidade 
O R. P.® M.® Fr. Manoel da Vizitaçãoi — 
Prof.®' de Theologia 

O R. P.® M. Pr. José Pedro da Transfigura¬ 
ção — Prof.®' de Theologia 
Fl. 33 V.® Estudantes Theologos (20) 

13 O Ir. José Joaquim da Imm.® Con.“®“ 

N.®5 ■ 

Atestado da Ordem de Presbítero 

(Docum. B do Processo Canónico) 

Dom Gaspar, por mercê de Deus e da Santa Sé 
Apostólica Arcebispo e Senhor de Braga e Primaz das 
Espanhas. A todos e cada um que viíem estas Letras 
fazemos saber que foi do nosso agrado que celebrando 
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nós as Ordenações na Capela do nosso Palacio desta 
Cidade de Braga no sábado das 4 TemporaS' antes do 
4.“ domingo de Setembro exaotamente no dia- 23 desse 
mês do anno da Senhor de 1786 promovemos por von¬ 
tade do Espirito Santo à Sagrada Ordem de Presbitero 
0 nosso Amado em Cristo Fr. José Joaquim da Imma- 
culada Conceição, Religiozo de São Francisco, com De- 
missórias do seu Prelado, depois de examinado e apro¬ 
vado segundo o decreto do Sagrado Concilio de Trento 
G com todos os requisitos necessários. 

Dado nesta nossa Cidade de Braga no dia, mês e 
anno ut supra. 

Dam Gaspar Arcebispo Primaz 
N.“ 6 

Is. 784 da A.N.T.T. 

Anno de 1789 

Fl. 72 Convento de Santo António de Ferreirim 
(24 mestres) 

1 O R.P. Fr. Francisco de Santa Maria Dantas, 
Guardião 

2 O R.P. M.® Fr. Domingos de St.® Rosa de Vi- 
terbo 

L.“' de Artes 

17 O R.P. José Joaquim da Imraaculada Conceição. 
Passante 

N.® 7 

Patente de professor de Teologia (Doc. C. do Processo 
Canónico) 

Fr. Pedro de Jesus iMaria, Leitor Jubilado na Sagrada 
Theologia Ex-Custodio, Ministro Provincial, e Servo dos 


Religiozos Menores da Regular Observância de N.S.P.S. 
Francisco nesta Santa Provinda de Portugal. 

Ao R.P.M. Pr. José Joaquim da Immaculada Concei¬ 
ção Saude e Paz em o Senhor. Porquanto no Capitulo 
Intermédio desta Santa Provinda foi V.R. eleito e nc^ 
meado Professor de Theologia satisfazendo a Cadeira 
de História Eclesiástica em o nosso Convento de 
S. Francisco da Cidade do Porto para nelle exercer o 
referido Ministério, na conformidade das Nossag Leis, 
cingindo-se na escolha das matérias ao que dispõem os 
Estatutos da Universidade a respeito da mesma cadeira 
que esperamos desempenhe com zêlo actividade e dili¬ 
gencia que se requer, para credito da Religião, utilidade 
sua, e approveitamento dos Estudantes. E gozará V.R. 
de todos os Privilégios, izenções e precedencias que pelas 
Nossas Leis e Estatutos são concedidos aos Professores 
de Theologia. Dada neste Convento de S. Francisco da 
Cidade do Porto em 21 de Maio de 1794. Fr. Pedro de 
Jesus Maria [Ministro Provincial. 


N.® 8 

Ms. 707 A.N.T.T. 

Fl. 218 

61 Fr. José Joaquim da Immaculada Conceição 
(V®N.®58) 

Em 1794. 

Teve por Discipulos 

Fr. Manoel Luis da Conceição Geraz 

Fr. Luis de N. Sen.® da Graça, Ferráros etc. 
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N.« 9 

Ms. 307 A.N.T.T. (Registo do 3 Religiosos desta Santa 
Província de Portugal fejto em Janeiro de mil oitocentos 
e vinte e hum, sendo Provincial o N. Rev.™" P.** M.® Pr. 
Izidoro de S. Bemardino de Jesus 

Pl. 1 Convento de S. Prancisco da Cidade de Lisboa 

Nomes Annos Annos Graduações Mudanças 
de de de 

Idade Hábito moradia 

3 ON. R.®'’^ 58 41 P®maisDipo Arcebis^ 
M.® Pr. José eChronista pode 

Joaq® da Imm® da Província Cranganor 

Conceição 

Fl. 7 Estudantes Theologos 

(10 nomes riscados e a seguir)' 

Collegiais 3 Fr. José Joaquim da Imm.'' j 

Conceição S í 

Pl. 8 v. Estudantes Philosophos 

(Todos riscados) | | 

51 O Ir. Pr. José Joaquim da Im.^ Con- 21 3 
ceição 

Index Oeral dos Religiosos Sacerdotes 
129 Pr. José Joaquim da Imaculada Conceição 
— Lisboa ~ Arcebispo de Cranganor (37 anos 
de convento) 

N.“10 

Pr. Jozé Joaquim da Immaculada Conceição Leitor 
na Sagrada Theologia Chronista da Província, Ministro 
Provincial, e servo dos Religiozos Menores da Regular 
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Observância de N.S.P.S. Prancisco nesta Santa Provín¬ 
cia de Portugal etc. 

A todos os Religiozos e Religiozas desta nossa Santa 
Província de Portugal assim Prelados, como Súbditos 
saude, e paz em o Senhor. 

Sendo S. Alteza Real o Príncipe Regente Nosso Se¬ 
nhor servido participar-nos por huma Carta Regia, com 
a data de 4 do corrente a dezejada, e alegre noticia de 
haver Deus Nosso Senhor sido servido abençoar estes 
Reinos dando-lhes huma Infanta, que nascera no mesmo 
dita com feliz sucesso da Augusta Princeza do Brazil sua 
muito amada e prezada m.er na consideração do grande 
contentamento que receberiamos ide tão grata nova 
acompanhando-o não só com festejar este fausto e plau- 
zivel successo, mas também em dar ao mesmo Senhor 
Deos as devidas graças por tão singular beneficio; en¬ 
tendendo nós que esta felicidade se deve celebrar com 
todas aquelas demonstrações de alegria e de acçoens de 
Graças que são de costume em occazioens semelhantes 
Pelas prezentes determinamos a todos, V.,V.PP., e RR. 
que possuídos ide tão justos, e alegres isentiraentos e no 
tempo mais opportuno, e proximo a chegada desta cada 
Prelado no seo respectivo Convento cante com mayor e 
mais luzida solemnidade em acto de Communidade hum 
Te Deum Laudamus, com os Versos, e Oraçoens que a 
Santa Igreja tem determinado para fins, e acçoens seme¬ 
lhantes dando assim ao Altíssimo as mais rendidas Gra¬ 
ças por hum tão dezejado, e plauzivel Nascimento. 

Esta nossa Patente será lida em plena Communidade, 
e depois remettida no prefixo termo de iduas' horas de 
Convento em Convento conforme a pauta abaixo, e do 
ultimo noa será enviada com certidoens idos’ Prelados, 
e Preladas como se leu e .executou. Dado neste nosso 
Real Convento de S. Prancisco da Cidade de Lisboa 
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aos 5 de Julho de 1801 sob nosso signal, e sello mayor. 
Pr. Jòzé Joaquim da Immaculada Conceiçãoi Min.o 
Prov.aJ D.M.D.S.P.Il.ma Fr. Ignacio de S. Carlos Leitor 
de Theologia, Definidor, .e Secretario da Proivinda. 

á' 

Em 0 «Livro que mandou fazer o M.R.P. e Frei 
Domingos de S. Germano, sendo Guardião deste Con¬ 
vento de S. Francisco de Guimarães, .para nelle se tras¬ 
ladarem as Patentes da Provincia, Anno 1776». 

(Este livro esteve na livraria do Convento dos Loios, 
em Lisboa, e hoje pertence à livraria do Seminário da 
Luz (Camide). 

N.“ll 

Fr. Jozé Joaquim da Immaculada Conceição Leitor 
na Sagrada Theologia, Chronista da Provincia, Ministro 
Provincial, e Servo dos Religiozos Menores da Regular 
Observância do N.S.P.S. Francisco nesta Santa Provin¬ 
cia de Portugal etc. (D 

A todos 0.S Religiozos desta nossa Santa Provincia, 
assim Prelados, como Súbditos saude e paz em o Senhor. 

Hé já bem sabido de VV.PP. e RR. em que no dia 
16 de Mayo do corrente anno, fomos elevados ao pri¬ 
meiro lugar desta Provincia tanto acima das nossas es¬ 
peranças, como acima do notsso merecimento, Acceitamos 
0 pezo que a Providencia nos impôz, por que julgamos 
assim era sua vontade. Entramos pois em huma nova 
carreira pública, em que sobre nós carregão' os pezados 
Ministérios de Pastor, de Pay e de Juiz daqueles que 


(1) Mantém-se a ortografia original. 
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nois estão sugeitos. Como Pastor conhece.mos, que se hé 
nosso dever apascentar, e nutrir nosso Rebanho, curar- 
-Ihe a ronha sem arrancar-lhe a pelle, e vigiar de dia 
e de noute para a sua segurança; conhecemos também 
que pertence à ovelha escutar a vos ido Pastor. Temos 
na mão o cajado, que nos authoriza, e distingue; e temos 
igualmente a pedra para quando a ovelha estiver perto, 
assim como pronta a funda par a despedir estando longe: 
Mas não hé da nossa intenção e^edir tiro, que esma¬ 
gue; só que advirta o desvio da ovelha, que nos conhece, 
e para que ella conheça que pasta em seara alhea, 

Como Pay devemos ter os braços abertos para rece¬ 
ber os filhos prodigos, que arrependidos, e contritos 
mostrão a sua emenda, e que abominão seus erros; e dar 
concelhos saudaveis para evitar novos crimes. Nesta 
vista nós julgamos fazer imputação afrontoza a. VV.PP., 
e RR. se nos persuadicemos, que se tinhão es.peirado 
da Santa Regra, que professarão, e das Leys Estatutá¬ 
rias, que economizam a sua observância, ou que heramos 
necessitados a avivar na sua memória todos os seus 
preceitos e Leys. Amar a Santa Pobreza, a Obediência, 
e a Castidade, o Silencio, a Oração, a Modéstia, sobeja 
0 recommendalo, quando está incluido no dever mais 
facial do Nosso Sagrado estado, e já foi recomenidado 
com frazes as maig tocantes pelos espíritos zelozos dos 
Nossos tão Respeitáveis como Sábios Predessessores, 
sendo portanto a nossa mayor honra o remettermo-nos 
aos seus avizos, e patentes pastoraes, e soccedendo ha¬ 
verem (o que não esperamos) cazos ruidozos, rezervamos 
ao nosso cuidado mostrar então com obras' aquelas jus¬ 
tas providencias, que poupa referir agora a nossa lingoa. 

Como Juiz que deve fazer o que não quere, mas sim 
0 que a Ley, a Justiça e a Religião ordenão; nos importa 
julgar no Tribunal da verdade e não sobre o cepo da 
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Prepotência em que se idegolão os desvalido®, Devemos 
fugir de prevençoens odiozas, repremir as violências; 
e ppor-nos rijamente as fraudes. Nada de procederes 
arbitrários, que cürtão os nervos as Leys, e não lhe 
deixão mais que a expressão. Exceder a jurisdição, sen¬ 
tenciar arbitrariamente hé cometter hum atentado, que 
corrompa a fonte da Justiça. Estamos certos que somos 
homens, que julgamos a outro homem, que hé essencial¬ 
mente imperfeito, pois perfeito, e essencialmente hé só 
Deos. Mas que julgássemos Anjos, sendo elle^ viadores> 
como 0 forão os primeiros cujas atrocidades sacrílegas 
vemos referidas nas Escripturas Santas não nos devem 
espantar os seus crimes. Hé pois o nosso intento o me¬ 
recer, que tendo na mão o cajado de Pastor e a vara 
de Juiz digão de nós os Julgados: Virga tua, et baculus 
tuus, ipsa me consolata sunt. Não julgamos commeter 
crime em chamar a Deos por testemunha, de que sendo 
nós Pay, e Juiz, mais nos apraz, e mais queremos uzar 
da ternura, e dos abraços de Pay, do que accenar com 
vara para mandar descarregar açoites como Juiz. 

Em consequência destes sentimentos perdoamos 
desde já todos os crimes, delictos, e transgreções, e penas 
por ellas merecidas a cada hum dos nossos Súbditos, 
que deixando a caza paterna se tenhão extraviado do 
Eebanho de Francisco, e andem vagamundos, fugitivos, 
separados, e apóstatas da nossa Eeligião. Afim pois de 
que estes filhos prodigos voltem aos braços da mesma 
Eeligião, que tanto há chorado sobre a sua infelicidade 
e suspira saudoza pela sua vinda, Eecommendamos, e 
pedimos pelas entranhas de Jezus Christo, e dores de 
sua May Santissima ,a todos qs Eeligiozos que souberem 
aonde exzistem algum destes seus infelices Irmãos a 
■noticia deste nosso Geral e absoluto perdão persuadin- 
doK) a que se aproveite delle no prefixo termo de dous 
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mezes a contar da publicaçam desta. E aos E.dos P.es 
Locaes recommendamos', e pedimos, e se necessário hé 
lhe mandamos, que recebão com todo o prazer 'Megria, 
e Caridade os que a elles assim se aprezentarem absol¬ 
vendo-os e consolando-os, e afagando-os, como' uma May 
tema, e carinhoza provendo-os do nescessário, e dando- 
-nos depois conta de tudo não só para termog parte em 
tanto regozijo, e satisfação, mas também para concor¬ 
rermos, quanto for possível para a completa conçolação 
dos ditos noissos Irmãos. 

Hé igualmente não tanto do nosso caritativo dever^ 
como obrigação de rigoroza Justiça o Eecommendar a 
todos VV.PP., e EE. que inviem fervorozas humildes e 
insisessantes suplicas ao Ceo primeiramente pelo P.e 
Santíssimo Pio 7.“ hora na Igreja de Deos Prezidente 
para que o mesmo Senhor o conserve, vivifique e lhe 
dé paz em os seus dias repetindo em todas aS' Missasi a 
Colecta Pro Papa e isto emquanto não mandarmos o 
contrario. Pelo augmento, e prosperidade de toda a 
Santa Igreja Catholica Eomana; Pela conversão de todos 
os que estão, fora ido seu seyo. Pela concordia, e felicidade 
de todos os Príncipes, e Eeis Christãos, e muito espe¬ 
cialmente pelo Augusto, e Fidelíssimo Príncipe Regente 
N, Senhor e por toda a mais familia Eeal, para o Altisn 
simo, e Beneficentíssimo Deos prolongue as suas pre- 
ciozas, e estimáveis vidas, multiplique a sua Eegia prole 
e tome em tudo gloriozo o seu governo; Pelqa Senhores 
Carideaes, Arcebispos, e Bispos; Por todos os Prelados 
■da nosisa Ordem, e também por este seu Ministro, e 
Servo que confia em Deos não desmerecerá a W.fP. 
e RE. este favor oferecendo a todos pronta a nossa von¬ 
tade, para tudo o que for da sua justa, e Santa Con¬ 
çolação. E para que as suas oraçoens sejão maia eficazes, 
e dignas de acceitação de Deos pela pureza da sua cons- 
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ciência concedemos a VV. PP., e RR. a nossa authoíi- 
dade para que pelo tempo de 15 dias sucessivos ao contar 
da publicaçam desta possão absolver, e ser absolvidos 
dos cazos a nós rezervados. 

Esta N. Patente será lida em plena Communidade, 
e depois de tresladada no livro das patentes será reme¬ 
tida no termo de 24 horas de Convento em Convento 
segundo a pauta abaixo, e do ultimo nos será enviada 
com certidões dos Prelados, em como se leo, e trasladou. 
Dada neste nosso Real Convento de S. Francisco da 
Cidade 'de Lisboa 8 de Julho de 1801, sob nosso signal, 
e sello mayor. 

Fr. Jozé Joaquim da Immaculada Oonceiçam Minis¬ 
tro Provincial D.M.D.S.P.R.’"'* Fr. Ignacio de S. Carlos 
Leitor de Tbeologia Definidor e Secretario 'da Provincia. 


N.o 12 

Fr, Joze Joaquim da Immaculada Conceição... 

A todos os Religiozos desta Santa Provincia, assim 
Prelados, como Súbditos Saude, e paz em o Senhor (^). 

Sendo chegado o tempo em que s,e deve celebrar a 
Congregação Intermedia desta nossa Santa Provinda, 
e 0 Ex.*"» e R.«>‘> Senhor Núncio Apostolico nestes rei¬ 
nos, _e senhorios, por especial Comissão Sua, e Bene¬ 
plácito Regio; nós há cometido o efeito, e rezolução delia 
com todos os seus poderes, e authoridade, para que pre- 
zidamos na dita Congregação e confirmemos todas as 
acçoens, que nella se fizerem na conformidade das nos- 


(D Mantém-se a ortografia original. 


sas Leys. Desejando Nós, e devendo dar 'inteira satis^ 
fação, e exacto comprimento a esta Commissão, e ordem 
de Sua EX.‘‘ R.”* pello theor das prezentes notifi¬ 
camos, e fazemos saber a todos, e a cada hum de W. PP. 
e RR. que com favor Devino temos determinado celebrar 
a dita Congregação neste nosso Rial Convento de S. Fran¬ 
cisco da Cidade de Lisboa no dia vinte de Novembro 
deste prezente anno de 1802. Pelo que rogamos, e 
admoestamos aos R.**"® Padres Guardiãens, e Preziden- 
tes in capite, e para seu mayor merfi'CÍmento lhe man¬ 
damos em virtude do Espirito Santo, por Santa Obe¬ 
diência fação os seus Inventários, nos quaes virá apon¬ 
tado clara, e destintamente tudo aquillo que houver, e 
ficar nos Conventos, em tal forma que conste com evi¬ 
dencia do recibo e Despeza, e se veja comoí W. PP. 
e RR. tem procedido em seus oficios, Ao fazer dos In¬ 
ventários assistirão todos os Padres Discretos dos Con¬ 
ventos, aos quaes mandamos em virtude do Espirito 
Santo, por Santa Obediência não asignem couza alguma 
que não vejão com os seus olhos, e saibão com certeza 
infalível, o que fica nos Conventos asim, e de maneira 
que vier apontado, e escrito nos Inventários. Advertimos 
porem aos R.*^” P.®“ Guardiães, e Prezidentes in capite, 
0 lhes mandamos sob as penas fulminadas em os nossos 
Estatutos, não mandem nos ditos Inventários dividas 
sem que fique bastante merecido, para a satisfação 
delias compondo tudo de sorte, que fiquem os Conventos 
livres, e dezobrigados. Nos mesmos Inventários virá a 
Taboa dos Religiozos que falecerão desde o Capitolo a 
esta parte nomeados pelos seus nomes em testemunho 
de como se tem celebrado por elles. Virá à parte, e fora 
do Inventario hum Mapa de todos os Religiozos, que 
actualmente estiverem moradores em cada hum dos Con- 
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ventos asim Sacerdotes, como Coristas, e Leigos, com 
as isuas Graduaçoens, e idades, e anno ,3 de Religião de¬ 
clarando os que estão actualmente aprovados para Con¬ 
fessores de Seculares, e os que jpellas suas avançadas 
idades, ou moléstias, se achão enbaliidos(G, encapazes 
de se ocuparem nos trabalhos, empregos do nosso insti¬ 
tuto, e profição, e no mesmo mapa se fará também men- 
são dos Novissos, e Donatos também deve mandar-nos 
huma certidão asignada por todos os Religiozos seus 
Súbditos da qual conste como todos forão providos de 
Vestiaria, Calciaria panos menores, e de tudo o mais 
necessário, e precizo que manda a nossa Santa Regra, 
e estatuto, a qual certidão deve ser .reconhecida pellos 
Padres discretos; devem também remeter-nos mapa de 
'todas as missas que se diçerão por tenção da Província, 
nos seus respectivos Conventos des de o dia 17 de Maio 
primeira Dominga depois do dia em que se praticou a 
no.ssa santa eleição, que foy no anno de 1801 athe ao 
dia em que se fizeram os Inventários, declarando com 
inviduação quantas missas se dicerão em cada semana; 
quantas em cada mes, e quantas em todo o referido 
tempo para aberígoarmos (^) se o dito mapa concorda 
com os que VV.PP. e RR. nos tem mandado athe gora 
na forma de que os déramos, no que esperamos não haja 
a menor falta e descuido; Esperamos também nos deem 
conta de como está satisfeito athe gora o numero das 
missas, que em cada hum dos Conventos tem obrigação 
de mandar d;zer pello Colégio. Igualmente recomenda¬ 
mos a VV.PP. e RR mandem as renuncias dos seus res¬ 
pectivos com as patentes de Guardiaos, e Confeçores e 


(D Inválidos. 

' C) Averiguarmos. 
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Prezidentes in capite, ficando ao cuidado dos Prelados 
locais 0 fazer avizo aO'S Confeçores dos Mosteiros dos 
seus Distritos, para que satisfação a esta nossa reco¬ 
mendação e tudo nos será remetido a este nosso Rial 
Convento de S. Francisco da Cidade de Lisboa athe ao 
dia 12 de 9bro do sobredito anno por pessoa que não seja 
Religiozo. Para tudo o referido^ havemos, por sitados a 
todos e a cada hum de VV.PP. e RR.; e por virtude das 
prezentes também requeremos, citamos e chamamos aos 
Nossos Rev."'"' P. mais digno, e P.M.e Doutor Imediato; 
aos R.'’"® P,!M. Custodios, e Definidores aos quaes na 
forma dos nossos Estatutos competem o serem Juizes, 
6 Eleitores na sobredita Congregação, entrando neste 
Convento no referido dia doze de ôbro. E por virtude 
desta anulamos, ,e revogamos todas, e quaisquer licen¬ 
ças, que ate ao prezente se hajão passado, e queremos, 
quQ se não cumprão, nem sejão de algum valor, ou efeito 
antes mandamos sob o mesmo preceito de Obediência, e 
das pennas que nos parecerem justas, que qualquer Re¬ 
ligiozo, que asistir fora do seu Convento com alguma 
licença, logo que tiver noticia desta nossa Patente infar 
livelmente se recolha, ficando ao cuidado do R.^“ P. 
Guardião, ou Prezidente 4e quem for Súbdito, mandalo 
avizar para que asim o execute; sendo porem a distancia 
tanta que commodamente se lhe não possa mandar 
avizo, ficará por conta do Prelado do Lugar, ou distrito, 
aonde estiver o tal Religiozo, ou Religiozos, o maudalos 
notificar para que logo se recolhão aos seus respectivos 
Conventos fora dos quais nenhum Religiozo podérá per¬ 
noitar, exceto se for por ocazião de Sermões, Peditórios, 
Esmolas, ou qualquer outra couza relevante do serviço 
da Communídade, E para que a dita Congregação se 
celebre com agrado de Deos, e delia rezulte reforma da 
Provinda e melhor observância da nossa Santa Regra, 
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e Esitatutois rogamos a VV.PP. e RR. que em suas ipar- 
ticulares Oraçoens, Penitencias, e Obras meritórias peção 
a Deos eficasmente nos aisista com os seus auxílios, para 
que em tudo façamos a sua vontade. E nas Communi- 
dades se farão as Comemorações costumadas, a saber do 
Espirito Santo, ida Conceição, do Nosso P.S. Francisco, 
de Santo Antonio, e a Antífona Da pacem Domine com 
seus Versos, ,e oração. Actiones, et electiones etc, etc. as 
quais Comemoraçoens se farão depois de Vesporas, Mar 
tinas, e depois da IMissa Conventual em cada hum dos 
Conventos desde a publicação desta athe o dia deteimi- 
nado para a Congregação inclusive e no mesmo dia a 
horas de Prima, se cantará em cada hum dos Conventos 
asim de Religiosos, como Religiozas, huma Missa do Es¬ 
pirito Santo com toda a solemnidade possível; para que 
por meio destas Preces, Oraçoens e Sacrifícios, seja 
Deos servido ordenar tudo ao seu Divino Beneplácito. 
Ultimamente lembramos a VV.PP. e RR. encomendarem 
a Deos com toda a eficacia do seu espirito as preciozas 
vidas da Rainha N. Senhora, de Sua Alteza Real o Prín¬ 
cipe Regente Nosso Senhor, e de toda a sua Rial Família 
e do Ex.™ e R.™ Snr Núncio Apostolico, para que o 
mesmo Senhor conserve a todos na sua divina Graça. 
Esta nossa Patente sera lida em plena Communidade, 
e depois de ser trasladada no livro da» Patentes, será 
•remetida no termo de 24 horas de Convento em Convento 
conforme a Pauta abaixo; e do ultimo nos será remetida 
com certidão dos Prelados, para que nos conste em como 
se leo, e tresladou. Dada neste nosso Real Convento de 
S. Francisco da Cidade de Lisboa, aos 18 dias do mes 
de Setembro de 1802 sob nosso signal, e Sello maior. 
Fr. Jozé Joaquim da Immaculada Conceição ■Min.o 
Prov.al D.M.D.S.P.R.'"» Pr. Ignacio de S. Carlos, Leitor 
de Theolo^a, Definidor e Secretario da Província. 


N.M3 

Fr. Jozé Joaquim da Immaculada Conceição... (U 

A todos os Religiozos desta nossa Santa Província, 
asim Prelados, como Súbditos saude, e ,pás em o Senhor. 
Fazemos saber a todos, e cada hum de VV.PP. que cons- 
tandomos, e sendo notorio os abuzos, que se havião intro¬ 
duzido na Ordem dos Exames, e Concursos Literários, 
com gravíssimo prejuízo, tanto do augmento das Letras, 
como dos concorrentes àquelles actos, e devendo nós 
procurar todos os meios possíveis para extirpar semi- 
Ihantes abuzos, precedendo, e concorrendo para este fim 
todas as precizas prevençoens, e providencias, como foy 
0 proporsse esta importante matéria noi Capitulo In¬ 
termedie, celebrado nesta Santa Provinda aos 20 de 
9bro do anno proximo preterito de 1802 e asentar-se 
nelle por huma acta que depois de ouvidos todos os 
P,es Leitores, asim Jubilados, como actuais, e ma¬ 
nentes, se formace, segundo os seus pareceres, reasumi- 
dos pellos R.'^” P.®“ Leitores que se podecem convocar 
neste nosso Convento de S. Francisco da Cidade de Lisr 
boa, hum novo Regulamento para s© fazerem os Exames 
dos Estudantes Filozofos, que houverem de ser promo¬ 
vidos a Colegiais do numero do nosso Colégio de S. Boar 
ventura de Coimbra, igualmente as opoziçoens em todas 
as Classes respectivas; se formalizara, e concluirá fi¬ 
nalmente na forma prescrita aquelle novo Regulamento, 
que vamos participar, e intimar a todos os Religiozos, 
aos quais abrangem, ou ao futuro abranger puiderem as 
determinaçoens, e providencias nelle contidas, e decla¬ 
radas. Como porem muitas das mesmás providencias, 


(1) Cônserva-se a ortografia original. 




como relativas a Nós R.'’“ Definitorio e P.'" Leito¬ 
res Qualificadores, e Gonjuizes, são somente dirigidas à 
ordem, e forma de praticaremsse as outras dadas para 
Substancial dois Exames, e Concursos ; nos limitamos a 
noticiar estasi, e são as seguintes. 

1. ° Não será admitido a Exames, ou opoziçoens o 
Religiozo cuja providade (^) for contestada ou por 
sentença, ou por culpas provadas, ou de que aetualmente 
ee anda livrando; ou finalmente que tenha contra si 
notoriedade publica do seu regular comportamento, 
ainda que alias' não tenha .sido judicialmente acuzado, e 
convencido. 

2. “ Não será do mesmo modo admitido a Exame, ou 
Opoziçoens o Religiozo, que não tiver asistido por dois 
annos efectivos em Convento, em que hajão Estudos 
Filozofois, ou Theologicos, para o que deverão todos tra¬ 
zer huma atestação passada, e jurada pello R.‘'° P. Leitor 
do tal Convento de como assistio, e cumprio com as suas 
resipeetivas obrigaçoens no referido tempo, asignando 
também os Discreptos; e sem esta condição não serão 
admitidos á matricula. 

3. ® Os R.^°® P,®“ Leitores de Filozofia concluído que 
seja 0 triénio da sua Leitura, Nos remeterão huma lista, 
em que por ordem de merecimento venhão os nomes dos 
Estudantes, que elles R.‘'’“ P.«® Leitores julgarem de 
maior contemplação declarando também nella respecti¬ 
vamente, as virtudes, ou defeitos, que podem, e devem 
influir para a promoção dos Estudantes, segundo a sua 
capacidade literaria e morigeração. 

4. ® Serão examinados em nossa prezença, e do R.''® 
Definitorio por tres R.^®® P." Leitores (que serão sem- 
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pre conjuizes comnosco, e o mesmo R.^° Definitorio em 
todas as açoens, e promoçoens literárias, ate as de Lei¬ 
tores de Artes inclusive) os quais examinadores farão 
hum Exame vago em cada huma das partes da Filozofia 
a cada um dos Estudantes pello espaço de hum quarto 
de ora dado a cada Examinador. 

5. ® Os Estudantes que merecerem a melhor qualifi¬ 
cação, serão promovidos aos lugares do numero do Col- 
legio: Os que ficarem reprovados não serão mais ademi- 
tidos a algum novo Exame, iou Concurso Literário; e 
bem asim os que rqpugnarem conformaremsse com a 
promoção, ou o destino que lhes for dadoi. 

6. ® Todos os Opozitores serão sempre os de huma 
mesma Filiação entre si. Para Passantes se tirará para 
0 Defendente tres pontos, hum do vazo de Lógica, e 
Etica; outro do vazo de Methafizica; e outro, ido vazo de 
Phisica Geral e Particular hum do® quais'pontos, que 
0 Defendente escolher, servirá ide Questão Principal, que 
deverá provar ou em latim ou em português, como lhe 
convier, mas de cor, e pello tempo que lhe parecer, sem 
vénias verbais, mas .somente por simpleces inclinaçoens. 

7. ® Depois de concluída esta oppozição em huma Fi¬ 
liação, farão, todos os Oppozitores delia huma Dizertação 
Latina sobre o Ponto de Filosofia, que de novo se tirará, 
e isto dentro de quatro horas prefixas. 

8. ® Os oppozitores mais qualificados para Passante® 
serão os promovidos para os lugares do numero do 
Collegio; e havendo igualdade, será preferido o mais 
antigo no Abito procedendosse a respeito dos outros 
iguais com a maior, e a mais benipa contemplação. Os 
qu 0 porem ficarem preteridos, poderão ser ademetidos 
a outro Concurso somente, na mesma Ordem de Fassan- 
tes, quando não intervenha outro obstáculo mai& que o 
da sobredita preterição; mas havendo rido preteridos 



em dou3 Concursos, não serão mais aclmetidos a outro; 
alem do mais ídetremimido no Art,“ 5/, 

9.” Os Oppoiíitores para Mestres de Estudantes, e 
Leitores de Philozofia, tendo de observar em tudo a 
mesma ordem referida terão também de defender, e 
arguir em Thoologia, para o que tirarão 8 pontos a sa¬ 
ber; hum do vazo em que estarão pontos de Lógica, Me- 
thafizica, e Phizica; outro do vazo em que estara Theo- 
logia Natural, e Dogmática, restricta ao Simbolo quanto 
for pocivel; outro do vazo, em que estará Ética, e Moral. 
Quanto ao tempo, e Dizertagão, que será sobre hum doss 
pontos, que do novo se tirar por sorte de hum dos tres 
vazos, será o mesmo que se detremina a respeito dos 
Passantes servatis sí^rvandís. 

Este Eegulamento que se acha aprovado e confir¬ 
mado não S() pella mencionada Ácta, mas ainda depois 
pello Dôfinitorio em 11 de Março, pr Indulto 
Apostolico de 18 de Março, munido com o Régio Bene¬ 
plácito de 9 de Abril tudo do corrente anno, principiará 
a ter a sua plenaria, effectiva e intoira execução nas 
futuras próximas OíK)ziçoens, e Enames, em cujo acto 
se farão manifestas a todos os respectivos Concorrentes 
as formalidades, e providencias dadas no mesmo Eegu¬ 
lamento, para que os Examinaclores, e Opozítores fação 
os seus actos sem intervenção do menor abuzo, sejão 
qualificados com retidão, e íinalmente promovidos 
segundo o seu real, e verdadeiro merecimento, tanto lite¬ 
rário, como de morigeríição, ficando todos na inteligên¬ 
cia de que faltando a algum dos requizitos acima refe¬ 
ridos, não serão aclmetidos à matricula. 

Esta nossa Patente será lida, em plena Communí- 
dade, e depois de trasladada no livro das Patentes serã 
remetida no prefixo tempo de vinte e quatro horas de 
Convento em Convento conforme a pauta abaixo e do 


ultimo nos será remetida com certidão dos Prelados em 
como assim se exaecutou. Dada neste nosso Real Convento 
de S. Francisco da Cidade de Lisboa aos 20 dias do mes 
de Abril de 1803 sob o nosso signal, e Sello maior. 
Fr. Jozé Joaquim da Iimnaculada Conceição. Min.» 
Prov.“‘ D.M.D.S.P.R.™ Pr, Ignacio de S. Carlos Leitor 
de Theologia, Definidor e Secráario da Província. 

Ib. 

Visto em Vizita e mandamos se continue na mesma 
foirma. Convento de S. Francisco de Guimarães 4 de 
Julho de 1803. Fr. Jozé Joaquim da Immaculada Con¬ 
ceição iMin.» Prov.»-h 

N.» 14 

Fr. Jozé Joaquim da Immaculada Conceição,.. (^) 

Aos Padres Meistres de Estudantes Substitutos Passan¬ 
tes Collegiais Theologos, e Filosofes, e mais Oppozitores 
aos Lugares, e Empregos Litterarios' desta nossa Santa 
Provinda Saude e pax .em o Senhor. 

Como huma das principais obrigaçoens inseparavel¬ 
mente unidas ao Ministério de que nos achamos entre 
no progresso, e adiantamente dos Estudos Literários, em 
que solidamente se estabelece o Splendor, a gloria e o 
augmento da Religião, e do Estudo: devendo Nós juntar 
mente com o R.^» Definitorio fazer para este fim huma 
exacta, justa, e imparcial escolha daquelles indivíduos 
que se fizerem attendiveis pello seu próprio mereci¬ 
mento, e nos derem huma firme esperança de vermos 
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nelles «para o tempo futuro ainda maiores progressos 
naquellas Sciencias, que são próprias do nosso estado, 
e Profissão; nos vemos precizados a fazer saber a todos 
e cada hum dos sobreditos Oppozitores, que com o favor 
de Deos, daremos principio às Oppoziçoens Litterarias 
em 0 nosso Real Convento de S. Francisco da Cidade de 
Lisboa no dia 19 do mez de Setembro deste prezente 
anno. E para que esta função se faça com ordem, e 
economia, e regularidade que Be requer sem maior enco- 
modo, e perturbação da Communidade sobre o agasalho 
dos messmos Oppozitores, havemos por bem determniar, 
como com effeito determinamos, que os Collegiais Pilo- 
sofos só devem entrar no sobredita Convento no dia 18 
do dito mes depois da hora de Vesporas para fazerem 
os seos Exames no dia 19. Os Collegiaes Theologos en¬ 
trarão no dia 20 depois de Vesporas para darem prin¬ 
cipio as suas acçoens Litterarias no dia 21. Os Passantes, 
e mais Oppozitores somente deverão entrar no dia 24 
continuando nos seguintes até a conclusão dos mesmos, 
regulandose todos de sorte, que no egresso daquelles, 
será 0 ingresso destes. 

Recomendamos alem disto, e determinamos a todos, 
e a cada hum dos Oppozitores que não procurem valias, 
ou empenhos de pessoas Seculares, e de fora da Ordem 
para haverem de ser providos nos ditos Lugares, e Em¬ 
pregos Litterarios, sob pena de lhe estranharmos como 
devemos huma acção tão reprehensivel, e de o julgarmos 
também por este motivo incapazes, insufficientes, e inha- 
beis para os mesmos Lugares da sua pertenção. 

Desta sorte havemos por convocados, requeridos, e 
avizados, a todos, e a cada hum dos referidos Oppozito¬ 
res: E para que esta nossa Patente chegue a noticia de 
todos: mandamos, que seja lida em plena Communidade, 
e que depois de trasladada no livro daa Patentes seja 
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remetida no termo de 24 horas de Convento em Con¬ 
vento, conforme a pauta abaixo, e do ultimo nos será 
enviada com certidão dos Prelados Locaes em como foi 
lida 0 trasladada. Dada neste nosso Convento de 
S. Francisco do Porto aos 28 de Julho de 1803 'Sob o 
nosso signal e Sallo maior. Fr. Jozé Joaquim da Imma^ 
culada Conceição Men.“ Prav."‘ D.M.D.S.P.R.”'^ Fr. Igna- 
cio de S. Carlofí Leitor de Theologia, Definidor, e Se¬ 
cretario da Província. 

Ib. 

A seguir, no mesmo Livro de Patentes, de ff. inume- 
radas, vem a Patente do Visitador Fr. José de .Gaia 
Correia, de 8 de Dezembro de 1803, a anunciar a Visita 
Canônica, e outra de 20 Março de 1804 a anunciar o Car 
pítulo para 0 dia 12 de Maio de 1804. 

N.«15 

«Triennio do N. Rev.™ P.“ M.“ Fr. Jozé Joaquim 
da Iraraaculada ConceiçãO'» 

(O n," 1 tem a data de 27 de Maio de 1801) 

59 

ESTADO DA PROVÍNCIA DADO A JUNTA (O 
0M HUMA CONTA 

Senhor 

Obedecendo, como devo ao qu.e vossa Alteza Real, 
Houve por bem determinar me por esta Junta, em Des- 

(1) Mantéra-se a ortografia e pontuação originais. 

U9 


A. 0,-9 



pacho do l.“ do corrente, Mandando que offerecesse por 
ella hum exacto Mapa de quanto® são os Eeligíozos, de 
que actualmente se compoem cada huma idas Coimnu- 
nidades dos Conventos desta Província; quantos se 
achão auzentas, e com que cauzas ; quantosi estão invá¬ 
lidos ou izentos do Serviço da Comunidade; quantos são 
os necessários para o desempenho das obrigaçoins da 
mesma, e fínalmente quantas Celas ha habitáveis quan¬ 
tas estão habitadas, e quantas vagas, e tudo a respeito 
de cada hum dos Conventos: me pei’suado cumprir com 
esta Regia determinação com o iMapa que offereço a 
Vossa Alteza Real. 

'Deste Mappa se verefica o numero das cellas de cada 
Convento; as quaes todas são habitáveis, segundo o 
premitej a Pobreza do meu Instituto; sendo que nos 
Conventos maiores e que tem Enfermarias como a de 
Lisboa, Porto, Alenquer, Guimarãis e outros assistem 
(fls. 2) nellas não só os Religiozos enfermos actuaes mas 
a maior parte dos inválidos; e he por isto que existem 
em alguns destes Conventos maior numero de Religiosos 
que 0 numero de Cellas, 

Todos os Religiozos que não estão empregados em 
ministérios da Religião nem com habito retento quali¬ 
ficado, ou não qualificado; que não andão embarcados, 
0 que não andão apóstatas, assistem nos seus respectivos 
Conventos a excepção dalguns dias que pedem de Li¬ 
cença e lhe são permitidos pera sua Religioza Conso¬ 
lação. 

Não estando auzentes, enfermos actuais, ou inváli¬ 
dos nenhum he izento do Serviço da Communidade, a 
proporção das suas forças e do seu ministério, e muito 
principalmnte no exercido do Coro e do Confessionário. 

Feito 0 desconto na totalidade do numero dos Reli- 
giozo® como parece, dever fazer-se, segundo a dedução 
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feita no fim do Mappa; e considerando quanto convem 
que em cada Convento hajão sempre alguas Cdasi vagas 
para receber hum hospede ou seja Religiozo, ou qualquer 
outra pessoa que ou por devoção, ou por gratidão, ou 
por seu caracter se deva hospedar; ou emfim porque a 
disciplina monastica e economia da Provinda exija a 
mudança de hum Religiozo para este, ou aqueJle Con¬ 
vento: fica evidente pelo segundo Mapa, ou escala, qual 
seja 0 numero de Religiozos que deverá e poda ter effec- 
tivamente cada um do,s Conventos, qual seja o numero 
total de que preciza necessariamente toda (fls. 2 v.“) 
esta Provinda; e qual he em consequência de tudo a 
precizão que ella tem de novos aceitos. 

iComtudo, Senhor o numero indicado por esta dedu¬ 
zida percizão não deve ser prehenchido de hum so lance, 
pois que tão longe estaria isto de beneficiar esta Provín¬ 
cia, que ante® lhe cauzaria hum gravissimo prejuizo'. 
Aceitando se pois effectivamente em cada triénio de 
60 até 70 sugeitos para o Coro, se proveria modioamente 
com escolha e oportunidade a esta falta ainda apezar 
do crescido numero de Religiozos que falecem em cada 
triénio por serem tantos os velhos, decrepito® e inválidos 
como se ve do Mappa. 

Quanto aos Religiozos Leigo® como huma dilatada 
experíencia tenha justificado não serem os da melhor 
eiscolha para este Estado os que não tem sido Donatos 
ao menos por 4 annos; e este tempo de prova tem igoal- 
mente justificado serem muito® os chamado® e poucos 
os escolhidos, rezultapdo daqui ser muito inferior o nu¬ 
mero dos Religiozos Leigos parece não poder taxar se 
a respeito delles numero certo por triénio tanto pelo 
que fica exposto como porque a^os Prelados Locais não 
convem maior numero destes Religiozos do que o ser¬ 
viço dos Conventos lhes permite, e hua vez asignado o 
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numero total a toda a Província m haverão os Prelados 
Superiores delia do modo que nera se exceda o numero, 
nem este m prehencha em cada hum dos Conventos, 
senão segundo (fls. 3) a sua precizão, e particular eco¬ 
nomia. Vossa Alteza Real mandara o que for servido, 
Convento de S. Francisco da Cidade de Lisboa em 20 
de Julho de 1802, 


lAPPA 

De todos os Religiozos que são filhos desta Santa 
Provinda idos Menores Ote^ervantes de Portugal que 
existem destribuidos actual (sic) pr cada hum dos Con¬ 
ventos, e numero das Celas de cada hum destes 


Em 1802 


CONVENTOS 

tí 

'0 

Íl 

l§ 

IP 

1 

« 

1 

1 


•£|0 

III 

I 

|l 

1 

1 

■«1 

Lisbo(a) . 

133 

126 

36 

2 

1 

3 

Porto.. 

80 

91 

18 

5 

2 

«M 

de Santarém. 

42 

20 

7 

1 


1 

AJemquer. 

28 

16 

4 

1 


1 

Collegio Coimbra ... 

28 

20 





Ponte... 

42 

29 

2 

1 



Guimarães .. 

45 

63 

18 

4 

f* 1 

1 

Leiria.. 

16 

9 

3 

... 


1 

Guarida .. 

32 

11 




... 

Covilhãa .. 

24 

10 

3 
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Bragança . 

Virtudes . 

Santa Cristina 


86 20 3 

22 7 1 1 

16 10 1 1 

¥o" 96 ÍTI 8 



Vem da banda ante- 


riormenta .. 

643 

430 

96 

15 

3 

8 

Cartaxo . 

17 

11 

2 




Gouvea. 

20 

11 

2 



... 

Ferrekim. 

23 

20 

1 

1 


1 

Santo Onofre. 

18 

5 

1 



... 

Traneozo. 

18 

11 

3 

1 



Mattoainhos . 

18 

20 

6 


2 

... 

Santa Citta. 

25 

20 

4 

0 

1 


Figueira.. 

28 

17 

3 

3 

... 

1 

Villa do Conde. 

24 

13 

2 

0 

1 

S. Paio do Monte ... 

21 

26 

5 



1 

Thomar ... 

26 

7 

1 



Valhelhas. 

13 

9 

2 


... 

... 

Santa Catarina de 





1 


Alenquer. 

8 

5 


2 

1 

Telheiras . 

15 

7 

2 

1 

Monte Mor. 

10 

4 


1 

... 

;_ 


822 616 130 23 9 12 



























(fls. 4) Deste IMappa se mostra ser o Ceiiaa 
numero total das cellas de todos os Conven¬ 
tos da Provincial. 822 

E 0 numero total dos Religiozos existen- Reiigiozos 
tes filhos desta mesma Província. 790 


Neste numero total de Religiozos se comprehendem 

1. ® Os saudáveis, ou com forças para todo o exercido 

Religiozo. 

2. ® Os Religiozos inválidos por seus annos e moléstias. 

3. ® 0,3 que estão ocupados em ministérios fora dos 

lOonventos, 

4. ® Os que estão com habito retento. 

5. ® Os que andam embarcados. 

6. ® Os que estão fora com vários pretextos, ou ti- 

,tulm 

7. ® Os Appostatos.: 

Religiozos que estão gozando da Graça do Breve 
de habito retento qualificado por esta Junta 

1 Frei Pedro d’ Assumpção rezidente no Porto 

2 Frei João ide Nossa Senhora do Carmo 2 
Aveiro rezidente em Guimarães 

Ambos estes (fls. 4 v.®) estão nas mesmas cir- 
cunsítanciais referidas na Relação de 16 de Março 
do corrente anno; e existem as mesmas cauzas e 
se comportara como Religiozos. 

Religiozos que estão com Breve de Habito retento 
e que sendo por muitas vezes advirtidos para se 
recolherem m seus respectivos Conventos e qua¬ 


lificarem por esta Junta os seus Indultos não tem 
feito ou huma ou outra couza; e forão no Mappa 
de 26 de Fevereiro de 1800. 

3 Frei António de Nossa Senhora do Carmo do 
Convento do Porto: nem se recolheo nem^ rfr 
quereo. 

4 Frei Joze de Santa Quitéria do mesmo Convento 

está qualificado recolheu-se e anda 



5 Frei Serafim Parvolo do Convento de Guimarães 
nem se recolheo, nem requereo; he muito velho 
0 muito doente. 

6 Frá Francisco do Cenáculo do mesmo Convento 

anda requerendo: he muito doente. 

7 Frei Francisco de Santiago Rende do mesmo Con¬ 
vento nem se r.ecolheo nem requereo. 

8 Frei Manoel dos Remedios do Convento de Per- 
reirim: anda requerendo: he muito velho e doente. 

9 Frei Manoel de Jesus Maria Mação do Convento 

está qualificado de Santarém recolheo-^se 
a anda requerendoi. 

IQ Frei Felix da Piedade do Convento de Alemquer 
nem se recolheo nem requereo: he velho e muito 
doente. 

If Frei Thomaa do Nascimento do Convento de 
■Santa Christina: nem se recolheo, nem requereo: 
he velho e doente. 

(fls. 5) 12 Frei Joaquim ida Incarnação do Convento 
da Figueira, nem se recolheo, nem requereo'. 

13 Frei Joze da Conceição Pinto o mesmo. 

14 Frei Domingos ida Conceição do Convento de Te- 





está qualificado 0 Ihedras netn. se recolheo 
vejarse a Folha nem requereo vide 

adiante n.” 62 

Todos Qs mais Beli^ozos compreliendidos neste 
artigo em 0 Mappa de 26 de Fevereiro de 1800 
S 0 recolherão e alguns já falecerão. 


Religiozos embarcados com Licença dada por esta 
Junta 

15 Frei Joze de Santa Ánna Villa Nova do Convento 
de Mattozinhos. 

Ditos que andam embarcados com outra» Licen¬ 
ças, 

16 Frei João de Santa Anna Trindade do Convento 
de Lisboa por Avizo de 23 de Agosto de 1796. 

17 Frei dos Despozorios (sic) do Convento do Porto 
por Avizo de 17 de Agosto de 1796. 

18 Frei Manoel de Santa Tereza de Jezua do mesmo 
Convento existe na America por hum Avizo, 

(‘) 

20 Frei João Baptista dos Prazeres do Convento de 
(Mattozinhos; não consta de Licença algQa. 

21 Frei Januario de Santa Quitéria do Convento de 
Santa Cita; foi na Companhia do Governador e 


(^) iRisoadaa as palavras*. IS Prei Francisco do Santa Rita 
dc Cada do Convmto de Telhm- 
secularízado rm por amo de S de Outubro de 

im, 


Capitão General de Mossambique {sÍo) por Avizo 
de 19 de Janeiro de 1801. 

(fls. 5 v.») Religiozos que estão fora dos seus 

Respectivos Conventos por vários Titulosi e Li¬ 
cenças. 

22 Frei António do Coração de Jezus e Maria do 
Convento de Santarém por Avizo de 26 de Abril 
de 1793 sujeito ao Provincial do» Trinos para se- 
cularizar se : não se sabe delle. 

23 Frá Joze de Santa Anna do Convento de Lisboa 
teve Avizo de 2 de Julho de 1793 para 0 mesmo 
fim e não se sabe idelle. 

24 Fri António Evangelista do Coração de Maria do 
mesmo Convento por Avizo de 5 de Junho de 
1793 sugeito ao Prelado da Boa hora para seciila- 
rizar se: não sabe delle. 

25 Frei Joze de Jezus Maria doi Convento da Fi¬ 
gueira. Por Avizo de 5 de Junho de 1791 sugeito 
ao Prelado ida Boa morte para pecularizar se: não 
se sabe delle. 

26 Frei Bento de S. Caetano do Convento do Porto 
foi lhe facultada toda a Licença para estar na 
Companhia de sua Irmãa por Avizo de 26 de 
Abrüdel786. 

27 Frei iManoel da Expectação Bemfica do Convento 
de Telheiras foi lhe facultada toda a Licença para 
estar na Companhia de Sua Mai por Avizo de 12 
Setembro de 1792. 

Todos os mais Religiozos comprehendidos neste 
(fls. 6) artigo em Mappa de 26 de Fevereiro de 


m 


m 



1800 huns 30 secularizarãa e outro (s) morrerão 
0 so Sê recolherão para o Claustro 22 què são. 

M Francisco do Rozarío | 

Frei Joze de 8. Roque | 

Frei Manoel do Santa Clara 

Frei João de Santa Teroza de Jexus ! 

Frei Thomas de Santa Maria dos Anjos 
Frei João de Jezus Nazareth Serqueira } 

invalido c vai em o numero delles 

Fr 0 i António da Incarnação Trindade j 

Frei António do S. Joze Lassa ! 

Frei João de Santa Eseolastica j 

invalido [ 

Frei Antonio de Santa Tereza de Jezus ! 

Frei Joze de Santa Tereza Lemos | 

Frei Luís de S. Joze Gondarem j 

Frei Francisco de Bom Jezus f 

Frei João do Paraizo 

Frá António de Pádoa ! 

Frei Boaventura de Santo Thomas 

Frei Francisco da Piedade Braga ^ 

Frei Nicolao de Nossa Senhora dos Anjos 

Frá Lourenço de Jezus Maria 

Frei João de S, Venancio I 

Frei Gregorio Nazianzeno 

Frei Manoel de Santa Anna í 

■ y 

(fls. 6 v.«) Relação Geral deste Mappa 

He 0 numero total de todo» os Religiozos exis¬ 
tentes filhos desta Provinda 790 


2 .“ 


Os inválidos que são 


noa 24 Mosteiroa deite. 


3." Oa Conunisaarioa das Ordsi!^ TweirM m 
rtioa onde nâo ha conventoa .... 

Oa do seai^iso da Terra Santa asataw 
Kemo como conquistas .. , 


42 

« 

M 


Todos estes Religiozos como sejio rev«|« m 
outros ou m Capitulo ou por cessão « pc» 
cimeaito não se contão nem devem conlar no 
viço. 


6. ® Os Retentos qualificados.. g 

8.® Os embarcados com Licença desta Junta 

e com outras Licenças, asdm como ^ que 
ê&tão fora por outros Titulos e dw qua» 
nada se espera. 13 

7. ® Os Apostatos dos quaea também nada m. 

espera por serem antigos na sua Mám* 

dade . 12 

Total 'dos Religiozos que não se devem con¬ 
tar no laerviço das Communidajde®.. M 

Fica sendo o numero dos de Serviço 
effectivo . ' ^ 


(flg.7) A saber 


Que não occupão cela nem se espem qui a 
pelas razoins (sic)| expositas. 

Nas Enfermaria^.. ^ 

Nas Américas serviço da Terra Switâ 8 

m 














Os Confessojres e Oapelaens. 

Os Commissarios ide Fora. 

Os EmbareadoB Mentos (0 o com 

outros Títulos. 

Os Apostatos. 


As quaes abatidas do numero total de 
Celas de todos os Conventos desta Pro¬ 
víncia que são. 822 

Ficão sendo as Cellas vagas, e habita- 

. 675 

E como 0 numero total dos Religiozos ■ 
existentes e effectivos no serviço dos 

Conventos seja de. 547 

Fica sendo o numero total das Cellas 
vagas € habitáveis destributivamente ", 
tomado como se ve da escala feita no 
principio do Mappa .. 128 


Não deixando ide reflectir que em muitos Conventos 
como Lisboa Porto Bragança, Lekia, Gouvea Alem- 
quer, Trancozo e outros restão pera concluir alguns 
Dormdtorios que se vão fazendo e que portanto vem 
augmentar se o numero das celas que certamente farão 
0 numero de .... 1000 

Esta a razão por que os Pireladois' supe (fís. 7 v.®) 
riores desta Província e mais Religiozos do Governo 
delia taxarão por numero 'total de Religiozos entre os 
do Coro e Leigos em 900 que tantos se tem julgadoi ne- 


P) Esta palavra está riscada. 


cessariofí para o desempenho das obrigaçoins (sic) da 
mesma; 

Considerando porem o estado actual idas couzas* e 
procurando so prover a necessidade prezente, segundo 
0 Calcula que fica referido, segundo o avultado numero 
de Religiozos, que falecem pois que em menos de 14 
meses tem falecido 30 esperandcvse maior excesso neste 
triénio do meu governo, pelo grande numero de Reli¬ 
giozos de 70 annos para sima, e outro maior de infer¬ 
mos; e segundo finalmente as justas e verídicas razoins 
(«c) expostas no meu Informe junto; parece ao menos 
por providencia interina que se faculte proporcional- 
mente em cada triénio a aceitação de novos sugeitos 
que vão prehenchendo a^ Cellas vagas de cada hum dos 
ConventoiS segundo o numero insinuado na Escala que 
se segue. 

(fls. 8) Escala das Cellas e Religiozos necessários 
Lisboa 


O 


T.ishrvíi .. 

r 

§ 

.. 133 

'ü 

% 

« 

112 

Porto. 

.... 80 

76 

Santarém . 

.. 42 

38 

Alemquer . 

.. 28 

26 

Colégio de Coimbra .. 

... 28 

28 


... 42 

40 

Guimarãqs .. 

................. 45 

42 

Leiria.... 

... 15 

14 

Guar,da ..- 

. 32 

30 


m 















1 

í- 


§ á 


Covilhãa. 

24 

22 

Bragança . 

36 

34 

Virtudes . 

22 

20 

Santa Christina. 

16 

14 

Cartaxo . 

17 

16 

Gouvea . 

20 

18 

Ferreirim. 

23 

22 

Santo Onofre. 

18 

16 

Trancozo ... 

18 

16 

Mattozinhos. 

18 

18 

Santa Citta. 

26 

24 

Figueira. 

23 

22 

Villa do Conde. 

24 

22 

S. Paio do Monte. 

21 

20 

Thomar .. 

26 

24 

Valhelhas . 

13 

12 

Santa Catharina de Alemquer 

8 

6 

Telheiras . 

15 

14 

Monte Mor. 

10 

8 

Total. 

. 822 



Veja se 0 Livro grande 
a fk 31 


(fis. 8 v.“) Desta bem modeficada Escala claramente 
se dedus que sendo o numeiro de Religiozos precizamente 
necessários para o dezempenbo das obrigaçoens de cada 
hum dofi Conventos de 

U2 


Rellglozos necessários 

75,3 

Celaa 

e sendo o total das cellas:... 822 


Ficarem ainda vagas. 69 

celas vagas 

E igoalmente se mostra que sendo o numero dos Re- 
lígiozoa precizamenta necessário^ de 753 

E sendo o numero dos Religiosos 

actuais em serviço efectivo de. 547 

E comprehendendo também os 
Religiozois no serviço na America 8 

Os Commissarios de fora. 8 

Os Confessores e Cappeiains 

(sic) . 42 

Que fazem toidos o: numero de... 605 

RestEo. 148 


Que tantos são os que Mtão para encher o numero 
dos necetssários segundo o que exige na Escala. 

Lisboa, 20 de Julho de 1802. 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Lisboa) 
Manuscrito da Livraria 82 (n.« 59) 

N.» 16 

120 V.” N.” 59 retro e os mais ahi, 

Reprezentação a Junta do Melhoramento 
Senhor 

Para cumprir com a Determinação de Vossa Alteza 
Real, que me foi communicada por esta Junta em Vvo- 

US 

























vizão ide 24 de Novembro proximo passado, para eu in¬ 
formar sobre ser, ou não competente para cada hum dos 
Conventos desta Província o numero do Religiozos apon¬ 
tado em liuma Relação, que acompanhava a mesma 
Provizão, (o que tudo vai em copia) fis convocar todos 
03 Vogais, que havião assistido ao Capitulo Intermédio 
celebrado neste Convento no dia 20 do referido mez de 
Novembro e que havião já deliberado no mesmo capítulo 
sobre este objecto. O rezultado dasta capitular Confe¬ 
rencia, e as razões que se expedirão para considerar-se 
que as circunstancias todas exigiao haver-se por effec- 
tivo 0 numero indicado na minha Informação ide 20 de 
Julho do corrente anno, se manifestão da Relação junta 
assipada por todos os mesmois vogais. A alteração 
unica, que houve, em o numero de alguns dos Conventos 
como se collige tanto do Mappa, como da Copia da Re¬ 
lação, não foi mudança em o total; e se adoptaria o nu¬ 
mero de 15 apontado para o Convento de Valhelhas, e 
Oratorio de Montemor, se como se disse, podesse o edef- 
fiçio, 0 esmola dos Fieis sustentar aquelle numero; po. 
rem como para manter-se a regularidade de hnm Con¬ 
vento, 0 ser 0 Prelado delle chamado Guardião com voto 
em CapituIOi, basta o numero de 12 Religíozos, segundo 
todas (fls. 1V.") as Constituições Gerais da Ordem Se¬ 
ráfica, e pelos quaijs se tem governado sempre todas 
as Províncias e alias o numero das Cellas em Valhelhas 
seja somente ide 18, he evidente que o numero de 12 lhe 
fica sendo maia proprio, e natural, o precizamente ne¬ 
cessário para o serviço dos Povos, que tanto m servem 
delle, e o que estes podem fimgalmente sustentar com 
suas esmolas. 

Quanto ao Oratorio de Montemor o velho, se pode 
e deve ter na mesma consideração que o Hospício da 
Santa Catharina de Alemquer, com diferença em o nu¬ 


mero, por ser maior o de Montemor, ainda que por não 
poder contar o numero de 12 não tem nem o nome de 
Convento, nem o Prelado o de Guardião, porem só' de 
Prezidente in Capite como em Santa Oaithairina. Vossa 
Alteza Real 'Mandará o que for servidoi. Lisboa 2 de 
Dezembro de 1802 ~ 

Razão da assignação dO' numero- dos 
Religiozos para cada hum dos Con¬ 
ventos desta Província idos Menores 
Observantes de Podugal, feita no 
Mappa que se offereceo por esta 
Junta em 20 de Julho do corrente 
anno 

Cellas—138 

Lisboa 


Assignou-se para este Convento o numero de 112 
Religiozos porque se atendeo em primeiro lugar ao nu¬ 
mero precizo, e invariavelmente necessário de Religíozos 
sempre oceupados em ministérios, ou quazi, ou total¬ 
mente incompatíveis com outros exercicios'. 

Este numero invariável comprehende os seguintes 

(fls. 2) Provincial 
'Guardião 

Secretario da Província 
Escrevente da Província 
Companheiro do Provincial, e que serve do 
expediente da Província 
Prezidente, ou segundo Prelado do Convento 

U5 



2 Vigários do Coro 

Mestre de Cermonias (sic) 

2 Organistas 

Mestre de Noviços e Coristas 

2 SachristãOiS (sic) 

3 Porteirosi, em que entre o applicado à quoti¬ 

diana esmola dos Pobres 

Procurador da Província, encarregado de to¬ 
das as dependendas dos Conventos, e Mos¬ 
teiros delia. 

Commissario da Corte, encarregado da Po¬ 
licia de todos os íleligiozos da Ordem assim 
Nacionais como Estrangeiros 

Procurador ida Communidade, encarr^ado 
de provê-la do necessário para a sua sub¬ 
sistência 

Dispenceiro, qúe não só assiste na Cozinha, 
mas he encarregado de receber, guardar e 
distribuir o sustento 

Refeitoreiro, que não só cuida do asseio do 
Refeitório, mas também de o prover do ne¬ 
cessário, e da administração do pão, vinho 
etc. 

2 Enfermeiros 

2 Bibliotecários 

2 Gommissarios, ou Inspectores das Obras 

4 Leitores de Theologia 

2 Substitutos para estas Cadeiras 

2 Reparantes, ou Passantes, cujo exercissio 
(sic) he necessário na Ordem Litteraria. 

4 Pregadores Régios, applicados ao Serviço de 
Sua Alteza Real neste Ministério 
(fl. 2v.) 3 Coramissarios idos Terceiros 

1 Commissario da Archiconfraria do CíMrdão 


2 Comistsarios, applicados ao Expediente das 
Capellas e Legados, assim deste Convento, 
como dos mais da Província 
15 Religiozos pelo menos effectivamente oecupa- 
dos no Serviço da Terra Santa, cuja ins- 
pecção he absolutamente separada; porem 
que se comprehendem no numero dos mo¬ 
radores, e Cellas deste Convento. 


i, 61 

í Sendo pois 61 o total dos Religiozos certos, e que 

I' mutuamente se substituem por outros, logo que f altão ou 

í por morte, ou por moléstia, ou por mudança de governo, 

j restão isó 51 para prehencher o numero de 112, que se 

: assignou; e portante he deste numero que vem a sair os 

; Religiozos seguintes. 

} 11 Religiozos que effectivamente, se devem con- 

I siderar inválidos, ou por seus muitos annos, 

I ou por suas moléstias habituais, ou ainda 

[ actuais, por ser moralmente impossível 

I eonsidera^se sempre a todos em hum pe^ 

I feito estado de saude 

I 20 Religiozos Estudantes ou de Filosofia, ou de 

I Theologia, ou que alias esperão por tempo 

I opportuno para serem applicados a estes 

j estudos. 

I 20 Pregadores effectivos para se satisfazerem 

aos Sermoeis' a que he obrigado o Convento, 
tanto nelle, como nas duas Bazilicas, em 
S. Christovão, e outros Púlpitos. 


U7 


51 


112 


NQt&-s 01 ." que a maior parte dos Reliffiozog íncluidos | 
em 0 numero 61 apezar do seu particular e privativo 
emprego nãio deixa ide ocupar^e ou no Mininterio da i. 

Palavra, ou do 'Confessionário e outras couzas próprias ! 

do Estado Sacerdotal, quando se lhes offerece occazião, j 

0 não ha compatibilidade com os seus empregos, mas não 
se devem, nem podem considerar certos e tão' constantes 
como os outros, que prehenchem o numero 61. 

(fls. 3) Note-se 2.“ que os diferentes numeros dos [ 

Religiozots que prefazem o total de 51 são variaveis, pois i 

que nem sempre se realiza v. g. serem 11 os inválidos, | 

20 os Estudantes etc. e por isso se deve tomar este nu- [ 

mero 51 como hum total de Rdigiozos destinados ao ser¬ 
viço activo do Convento assim no Coro, como no Púlpito, 
Confessionário, assistência a moribundos, Enterros e 
Oiutros serviços proprios de hum Instituto Pobre, e que 
como tal cuida em haver a sua subsistência pelo trabalho 
de todos os Indivíduos, segundo cabe nas forças de cada 
hum, 

Note-se S.” que por uma necessaria economia, se não 
oocupão em alguns dos ministérios referidos o total do 
numero 61, como v. g. sachristoens {ác), Porteiros etc, 
senão Religiozos, cujas forças, e capacidade lhes uão 
permittem outros empregos de maior e mais activo tra¬ 
balho. 

Note-se 4.<’ que supposto naquelle numero 61 entrem 
alguns Religiozos Leigos, não são estes por sua pequena 
totalidade os que podem fazer alterar aquelle numero, 
tanto porque são sempre revezados por outros, em razão 
da qualidade do seu necessário emprego, como porque 
0 seu mesmo pequeno numero se pode, e deve resalvar 
com a incerteza, ou inconstância de saude, idade avan¬ 
çada, e outras muitas ordinárias contingências. 

Note-se 5." não se fazer em commum commemoração 


alguma dos Religiozos Leigos, tanto pelo que já se refe- 
rio no Mappa de Julho proximo, como^ porque o julgar 
de necessidade do seu maior ou menor numero depende 
das circunstancias actuais em que o Prelado Local con¬ 
sidera que deve economizar a Communidade, sem per- 
mittir que esta Classe de Religiozos exceda ao(s) 
numeros precizamente necessários; seguindonse (fls. 
3 v.“) disto que quando se trata de fexar (m) numero 
a cada hum dos Conventos sempre e unicamente se en¬ 
tende = com Religiozos do Coro = 

Note-se 6.“ que sendo^ como he, este Convento hura 
dos assignados para a Criação de Noviços, exige esta 
notável oircunstancia tal numero de Religiozos que se 
possão cumprir exactamente todas as obrigações do 
Claustro; pois que sem isso he vaga e infrutifera 
aquella criação. 

Note-se finalmente que tudo o exprespaido a respeito 
deste Convento de Lisboa se deve ter em vista propor- 
oionalmente a respeito de cada hum dos mais Conventos. 

Declarado pois com a possivel miudeza, e exacção, 
0 destino, emprego, exercício, e objecto de cada Reli- 
giozo; como s« poderá conformar com a mais estreita 
equidade o simples numero de 60 em hum Convento, que 
he a Capital da Província, e aonde por isso, e por outras 
mais razões tão familiares, que seria enfaidonho de re¬ 
ferir, mas que bem pode comtemplar quem governa Caza 
de familia, onerada com milhare (sic) de obrigações,, 
a que so hum numero grande pode (e as vezes não sem 
notável custo) pode satisfazer. Como com 60 Religiozos 
(ainda mesmo sendo todos do coro, o que he absoluta¬ 
mente impraticável se poderia acodir a todas as obriga¬ 
ções do Convento, sem que em menos de 6 meses pelo 
muitto, se não visse a todos cançados por força do effec- 




tivo, e continuo trabalho, visto não terem quem os reve¬ 
zasse, ou supprisse huns por outros, e os ajudasse. 

Para dar-se huma prova decisiva do quanto he por 
extremo mesquinho o numero de 60, se vai suppor como 
effectivo este numero deste modo. 

Provincial 
Secretario 
Escrevente 
Guardião 
Prezidente 
Vigário do Coro 
(fls, 4) 

3 Commissarios 

dos Terceiros 
Commissario do Cordão 
Commissario da Corte 

4 Leitores 
2 Substitutos 


Total 88 restão 27 para completar o numero 60. 

Ora como será possível que neste numero de 27 se 
possão comprehender Estudantes Theologos, aos quais 
devem dar Liçoens {sic) os 4 Leitores; e os Eelígiozos 
encarregados dos Sermões, a que he abrigada a Com- 
munidade? Poderá dizer-se que neste numero de 60 se 
hão ide comprehender sempre indivíduos saudáveis, de 
huma idade capaz de todo o exercício, e que as forças 
de todos sempre effectivas, e em sucessivo trabalho no 
Púlpito, Confessionário, Coro, Cadeiras, Liçoens, En¬ 
terros, peditórios, etc. nunca jamais cançarão, nem pre- 
cizairlo de outros, que os substituão, revezem, e dentro 


Mestre de Cermonias 
im) 

Mestre de Noviços 
Organista 

2 Sachristoens ($iô) 

2 Bibliotecários 
Inspector das Obras 
1 Passante 
4 Pregadores Régios 
Commissario das Ca¬ 
pelas 

Terra Santa 
Procurador da Provin¬ 


do mesmo Convento eupprão as suas faltas e os aju¬ 
dem? 

He portanto evidente que o numero de 60 não só he 
por extremo diminuto, mas absolutamente impraticável 
no seu effeito e que so pelo o indicado numero de 112 he 
que mais commodamente se pade conseguir o serviço 
interior do Claustro e o exterior dos Fieis, cuja® esmolas 
e com cujo auxilio pade frugaJmente subsistir o mesmo 
numero. 

PORTO Celas.-80 


Os Religiozos certos, e 
constante neste Convento, 
generico, os Religiozos de 
percizamente haver, são; 

Guardião 
Prezidente 
Vigário do Coro 
Mestre de Cermonias 
Mestre de Noviços ou 
Coristas 
2 Sachristãos 
2 Porteiros 
Bibliotecário 
Procurador da Commu- 
nidade 

(fls. 4 v.") 

Commissario Provincial 
de Entre Douro e Mi¬ 
nho para providenciar 
op por tunamente nos 
Conventos da sua re¬ 


de emprego, ou ministério 
ou para idar-se hum titulo 
economia, que nelle devem 

Refeitoreíro que serve 
de Despenseiro 
2 Enfermeiros 
Procuradoria Província 
com 0 qual se corres- 
podem os Conventos e 
Mosteiros próximos a 
■este, e este imedia- 
tamente com o de Lis¬ 
boa 


partição nos cazos re¬ 
pentinos ou difícil re¬ 
curso ao Provincial 
4 Leitores de Theologia 
2 Substitutos 
2 Reparantes 








3 Gommissarios dos Ter¬ 

1 Commissario dos tercei¬ 


ceiros 

ros de Entre ambos os 


1 'Commissario do Cordão 

Rios e annexas, o qual 


2 Commissarios das Ca¬ 

rezide no Convento e 


pelas e que servem de 

com 0 qual se não 


Capelães na Relação 

conta por estar quasi 


2 Organistas 

sempre ocupado no 


2 Esmoleres 

seu espiritual minis¬ 


da Terra Santa 

tério. 
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76 Para completar 

0 numero de 76, que se 


exigem faltão 41 os quais são os Estudantes 


de Theologia, os Pregadores jpara satisfação da grande 
Pauta do Convento, oa velhos, os inválidos etc. 


Pode portanto dizer-se, 

e considerar-se a respeito 


deste Convento o mesmo que do de Lisboa, por concor¬ 
rerem com pouca defferença as mesmas circunstancias. 


SANTARÉM 



Celas — 42 


Os Religio 2 oa da economia são: 


Guardião 

Commissario dos Tercei¬ 


Prezidente 

ros na Villa 


Vigário do Coro 

Commissario dos Tercei¬ 


Enfermeiro 

ros em AJmeirim, e 


Porteiro 

annexas / come o de 


Despenceiro que serve de 

entre ambos os rios, 


Procurador da Com- 

Bibliotecário 


munidade 

Procurador das Capellas 

4 Leitores 


m 




2 Substitutos 
2, Reparantes 
Mestre de Noviços e Co 
ristas 

23 
15 

38 Para 38 faltam 15 em que se con^mbendem os 
Estudantes de Theologia 
Pregadores para a satisfação da Pauta 
velhos> inválidos etc. e muitos mais por 
seer' Caza de Enfermaria no Ribatejo. 

(fL5) ALEMQUER Celas 28 

Os Religiozos de economia são 

Ouardião Enfermeiro 

Prezidente Sachristão 

Vigário do Coro Dispenceiro que serve de 

Mestre de Noviços e Co- Refeitoreiro 

ristas Commissario dos Tercei- 

Procurador da Conimu- ros 

nidade Organista 

Porteiro 

11 

15 

26 Para 26 faltão 16 em cujo numero^ são com- 
prehendidOiS 

Os Pregadores para a satisfação da Pauta e 
auxílio das Religiozas 

Velhos, e inválidos, por ser Convento de En¬ 
fermaria 


Organista 
2 Sachristãos 
1 Esmoler da Terra Santa 
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Deve alli haver huma Cadeira de Moral e Re- 
ligiozos que a oiição mas por falta delles se 
não preenche tão importante dever. 

C0LLE3GI0 DE COIMBRA (0 

Celas 28 

Como este Collegio he sustentado por todos os Con¬ 
ventos ida Rroivinda proporcionalmente, existe nelle o 
numero sempre effectivo de 28 Religiozos, que se appli- 
cão somente ao estudo de Theologia, ou frequentão a 
Universidade, sem ter alguma idas obrigações, que se 
observão nos mais Conventos; e portanto não admitte 
aquelle nem augmento, nem deminuição. 

S. FRANCISCO DA PONTE (0 

Celas 42 

Os Religiozos de economia são 

Guardião Enfermeiro 

Prezidente Porteiro 

Vigário do Coro Procurador 

Mestre de iCermonias Despenceiro 

(sk) Commissarios dos Ter- 

Mestre de Noviços ou ceiros de fora 
Coristas 

(fls. 5 v.O 
Organista 

Procurador da Provincia 
de todos os Conventos 
da Beira, e Campo / 

(1) De S. Boaventura da Feira (por estar sito no Largo da 
Feira). 

(2) De Coimbra. 

m 


como no Convento do 
Porto, e que serve de 
Commissario das Ca¬ 
pelas 


Commissario Provincial Sachristão 

da Provincia da Beira e Esmoler da Terra Santa 

Campo/como no Porto/ Leitor de Filosofia 

Bibliotecário Substituto 

18 
22 


40 Para 40 faltão 22, dos quais são 10 Estudantes 
de Filosofia. 

Pregadores para satisfação da Pauta do Convento na 
Sé, Mosteiro, e outros Púlpitos. 

Velhos, envalidos, poir ser convento de Enfermaria 
e Noviciado e aliás muitO’ pensionado. 

GUIMARÃES 

Celas 45 

Os Religiozos de economia são 


Guardião 
Prezidente 
Vigário do Coro 
Mestre de Noviços ou 
Coristas 
Organista 
2 Sachristãos 
2 Porteiros 
2 Enfermeiros 
Procurador da Comrau- 
nidade 

20 

22 


Despenceiro, que serve 
de Refeitoeiro 
Commissario dos Ter¬ 
ceiros 

2 Esmoleres da Terra 
Santa 

Mestre de Cermonias 
(ác) 

Biblioticario 
Leitor de Filosofia 
Substituto. 


42 Para 42 faltão 22 dos quais 10 Estudantes Fi- 
fosofos 

E tudo 0 mais como no Convento da Ponte. 
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LEIRIA 


Celas 15 


{fk 6) 

Os Religiozos ida economia são 


Guardião 

Prezidente 

Sackistão 

Esmoler da Terra Santa 
Porteiro 


Procurador da Communi- 
dade que serve de Refei- 
toreiro, e Dispenseiro 
Commisarío dos Tercei¬ 
ros 


7 Para 15 faJtãa 8 que todos devem ser Pregadores, 
Nem 0 Convento pode admittir mais Religiozos por 
causa da estrecteza do edeficio, nem as esmolas 
ordinárias dos Fieis podem supprir a outro numero, 


GUARDA 


Os Religiozos 

Guardião 

Prezidente 

Vigário do Coro 

Sachristão 

Parteiro 

Enfermeiro 

Procurador da Communi- 
dade que serve de Refei- 
toreiro e de Despenceiro 


Celas 32 

da economia são 

Commissario dos Terceiros 

Professor Regio de Gram- 
matica Latina 

Esmoler da Terra Santa 

Professor Regio de Filoso¬ 
fia 

Leitor de Filosofia da Or¬ 
dem 

Substituto 


13 

17 
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30 Para 30 faltão 17 dos quais são 10 Estudantes 
Filosofes, Pregadores que satisfação' a Pauta 


da Sé que he travalhoza, velhos ou inválidos 
por ser Convento de Enfermaria. 


He 0 único em a Cidade e tem proximo 
hum Mosteiro de Eeligiozas da Ordem 

(fkOv.O COVILHÃ 

Celas 24 

Os Religiozos da economia são 

Professor Regio de Ler 
Prof esisor Regio de Gram- 
matica Latina 
Commissario dos Tercei¬ 
ros. 


22 Para 22 faltão 14 que devem ser todos Prega¬ 
dores, e Confessores, visto ser a villa grande na inten¬ 
ção, e extensão e ipelos povos vizinhos muito frequen¬ 
tado 0 Convento para Confissões e Sermões etc. 

BRAGANÇA 

Gelas 36 

Os Religiozos de economia são 
Porteiro 

Procurador que serve de 
Despenceiro 
Enfermeiro 


Guardião 

Prezidente 

Mestre de Noviços, ou Co¬ 
ristas 
Sachristão 


Guardião 

Prezidente 

Sachristão 

Porteiro 

Procurador da Communi- 
dadequeser(ve) deRe- 
feitoreiro etc. 

8 

14 
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2 Esmoleres da Terra 
Santa 


Reitor Regio de Filoso¬ 
fia para seculares 
Leitor de Moral 


31 Para 31 faltão 20, dos quais a maior parte deve 
ser Pregadores e Confessores por ser o unico Convento 
naqueJla Cidade, que -tanto em si, como em ms arra¬ 
baldes e povos vizinhos exige este numero, para o seu 
serviço; e neste numero entrão os Religiozos, velhos e 
doentes, pois que quazi sempre estão -pelo rigor do clima. 
Tem este mesmo numero de Religiozos meios bem 
Sofficientes para subsistir por ser grande a Caridade 
dos Fieis, e o seu affeoto a esta Província, que portanto 
deve ter muito em vista aquelle Convento, ao qual basta 
a Tropa para fazer assas laborlozo o seu ministério. 


(fls. 7) 


VIRTUiDES (' 


Celas 22 


Os Religiozos de economia são 


Guardião 

Prezidente 

Sachristão 

Porteiro 


Procurador que sem de 
Despenceiro 

Professor Regio de Ler e 


escrever 


20 Para 20 faltão 14 que devem todos ser Sacer¬ 
dotes, e Confessores pelo muito, que se servem % Fieis 

(^’) Ou de Nossa Senhora das Virtudes, perto da Azambuja. 


À 


daquelles sitios dos Religiozos do Convento, que são 
como os Parochos naquelles conto-mos, e que ficam dis¬ 
tantes das Parochias onde não- Sacerdotes, {sk) appro- 
vados alem dos proprios Parochos. 

SANTA CHRISTINA(^) 

Celas 16 

Os Religiozos de economia são 

Guardião Porteiro que serve de 

Prezidente Despenceiro e Procura- 

Sachristão dor 

4 

11 

15 Para 15 faltão 11 que devem ser todos Sa- 
cerdoteis e Confessores, pela mesma razão que se disse 
a respeito idas Virtudes, pois que do Convento he que 
se vai parrochiar a Igreja da Povoa. Tendo esite numero 
tem 0 precizamente necessária 

CARTAXO 

Celas 17 

Os Religiozos de economia são 

Guardião Sachristão 

Prezidente Porteira 

(1) Ou Póvoa de Santa Cristina, em Tentúgal, concelho de 
Montemor-o-Velho. 
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Píocurador que serve de 'Conunissario d® Tercei- 
Despenceiro etc. ros 

Proíessor ide Ler 

7 

9 

16 Para 16 faltão 9 que devem ser todos Confes¬ 
sores, por ser aquelle Povo ou Villa grande na 
sua intensão, e servir se, e os mais vizinhos, muito dos 
Eeligiozos, que tem meios para sustentar neste numero. 

(fls. 7 v.“) GOUVEA 

Celas 20 

Os Keligiozos de economia são 

Guardião Procurador da Communi- 

Prezidente dade que serve de Dis- 

Sachristão penceiro 

Porteiro Comissário dos Terceiros 

6 

12 

18 Para 18 faltão 12 que devem ser Confessores, 
visto não haver outro Convento naqueUa Villa 
nem 6 legoas em volta, e ser também este me&mo Con¬ 
vento 0 que ministra ao® Mosteiros de vinho (i) e Coute 
0 que he necessário de socorro espiritual etc. 


(1) Vinhó. 

m 


À 


FERRBIRIM 


Gelas 23 


Os Religiozos de economia são 


Commissario dos Tercei¬ 
ros 

Esmoler da Terra Santa 
Leitor de Filosofia 


Guardião 

Prezidente 

Sachristão 

Porteiro 

Procurador 

Dispenceiro, que serve de 
Refeitoreiro 
9 

13 


22 Para 22 faltão 13 dos quais sãO' 10 Estudantes 
Filosofos, e bastão mais 3 Pregadores que se- 
jão Confessores, pois h,e numeroi sufficiente 
para o serviço daquelle povo. 

GOLEGÃ (O 


Os Religiozos de economia são 


Procurador que serve de 
Despenceiro 

Commissario dos Tercei- 


Guardião 

Prezidente 

Sachristão 

Porteiro 

6 

10 


16 Para 16 faltão 10 que devem ser todos Prega¬ 
dores, vista a intenção, e extenção daquella 


’ (1) 'De Santo' Onofre. 


A. 0,-11 




Villa, onde não ha outno Convento, e por isso se swvem 
m Fieis muito deste. 

(fls. 8) TRANCOZO 

Celas 18 ■ 

Os Relígiozos de economia são 

Guardião Enfermeiro 

Prezidente Commisfíario dos Tercei- 

Sachristão ros 

Porteiro Esmoler da Terra Santa 

Procurador que serve de 
Despenceiro 
8 
8 

16 Para 16 faltão 8 que todos devem ser Prega¬ 
dores e Confessores., visto estar nas mesmas 
condições, que o de Gouvea. 


MATTOZINHOS 

Celas 18 

Os Relígiozos de economia são 

Guardião Dispenceiro, que :serve de 

Prezidente Refeitoreiro 

Sachristão Commissario dos Tercei- 

Porteiro ros 

Me,stre de Noviços Professor ide Ler 

Procurador Professor de Latim 

10 
8 


18 Para 18 faltão 8 que devem ser Pregadores, 
e Confessores attendendo a intenção e exten- 


ção dos Lugares de Mattozinhos Lessa, e mais vizinhos, 
que todos se servem muito daquelle Convento. 


SANTA CITTA(^) 

Celas 26 

Os Relígiozos de economia são 

Guardião 
Prezidente 
Sachristão 
Porteiro 
Procurador 

8 

16 

24 Para 24 faltão 16 dos quais são 10 Estudantes 
Filosofes, os mais Pregadores, e Confessores 
que he o numero sufficiente para os povos vizinhos que 
se servem, e auxilião muito aquelle Convento. 

FIGUEIRA C) 

Celas 23 

Os Relígiozos de economia são 

Guardião Sachristão 

Prezidente Porteiro 

( 1 ) Junto da Asseiceira (Tomar). 

. (2) Chamado hoje, de Santo António, na Fileira da Foz. 


Dispenceiro, que serve de 
Refeitoreiro ete. 
Professor Regio de Ler 
Leitor de Filosofia 





Procurador que serve de Commissario dos Tercei- 
Despenceiro ros 

Mestre de Noviços 
7 
15 

22 

(fJs. 8 v.") Para 22 faltão 1.6 que todos devem 
ser Pregadores, e Confessores^ visto a grande intenção, 
e extensão daquella Villa de Buarcos, Tavarede e outros 
grandes Lugares vizinhos, não havendo outro Convento 
nas 5 legoas em volta; e sendo .portanto trabalhozo 
por excesso em Confissõess, tendo aliás meios bons de 
subsistir. 

VILLA LO CONDE 

Ceias 24 

Os Religiozos de economia são 

Guardião Commissario dos Tercei- 

Prezidonte ros 

Sachristão 2 Esmoleres da Terra 

Porteiro Santa 

Enfermeiro Professor de Ler 

Procurador Professor de Latim 

Dispenceiro, que serve de 
Refeitoreiro 
12 
10 

22 Para 22 faltão 10 que devem ser Pregadores, 
e Confessores, tanto pela extensão, e intenção 
da terra, como pelo serviço das Religiocas em cujo Mos¬ 
teiro tem Legados quotiàanos para cumprirem, assim 


m 


como huma Pauta grande de Sermões, e na Matriz, e 
outras Igrejas não deixando de ter meios de poder 
subsistir este necessário numero. 


S. PAIO DO MONTE (0 

Celas 21 

Os Religiozos de economia são 

Guardião 
Piiezidente 
Sachristão 
Porteiro 

7 
13 

20 Para 20 faltão 13 dos quais são 10 Estudantes 
Fllosofos, e os mais Pregadores e Confessores que he o 
numero suficiente para o serviço dos povos vizinhos. 

(fls. 9) THOMAR 

Celas 26 

Os Religiozos de economia são 

Guardião Enfermeiro 

Prezidente Procurador que serve de 

Sachristão Despenceiro etc., 


(.1) Na Serra de S. Paio, junte a Vila Nova de 'Cerveira. 


Procurador 

Dispenceiro que serve de 
Refeitoreiro 
Leitor de Filosofia 
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Commissario dos Tercei- Porteiro 

ros Leitor de Morai 

8 

16 

24 Para '24 faJtão 16 dos quais são 5 Estudantes 
ide Moral, Pregadores, e Confessores todos ne- 
cessarios tanto pela intenção e extenção da Villa como 
pela grande Pauta de Sermões, e serviço das Religiosas. 

VALHELHAS (>) 

Celas 13 

Os Religiosos de economia sáo 

Porteiro que serve de Des- 
Guardião penceiro 

Prezidente Commissario dos Terceá- 

Sachristão ros 

5 

7 

12 Para 12 faltão 7 que são os precisamente ne¬ 
cessários para o serviço dos povos vizinhos, 
nem o Convento pode sustentar mais. 

SANTA CATHARINA DE ALEMQUER 
Celas 8 

Este Hospicio não pennitte mais moradores que 6, 
dos quais hum he o Prelado. 

(!') Po pom Jesus 4e Valhelhas, no concelho da Guarda. . 


MONTE MOR O VELHO 


Celas 10 

Este Oratorio, tanto pela forma do edeficio, como 
pelos commodOiS, que tem, não pode contar mais que 8 
Eeligiozos, hum dos quais deve ser o Prelado. Como na- 
quella Villa haja hum Convento de Gracianos, e alem 
disto seja abundante de sacerdotes seculares, he por isso 
mesmo supérfluo maior numero, que aliás não pode 
subsistir. 

(fIs.9v.o) TELHEIRAS 0 

Celas 15 

Os Religiozos de economia são 

Guardião Procurador, Dispencei- 

Preziidente etc. 

Sachristão Professor de Ler 

Porteiro, que serve de 

5 

10 

IT Para 15 faltão 10, que devem ser Pregadores, 
e Confessores, para o serviço do povo daquelle 
lugar, Campo Grande, e outros vizinhos, que para este 
numero concorrem com a preciza subsistência. 

Segundo o que fica referido com a possivel miudeza, 
e individuação a respeito de cada hum dos Conventos, 

(I) De Nossa Senhora da Porta do Céu, junto de lisboa. 

I6r 


se deduz com a maior eviidencia, e sem a menor affecta- 
ção do necessidade, que os numeros indicados na infor- 
magão G dos quais rezulta o total de 753 Religiozos, são 
os precizamente necessários ■ para satisfazer as obriga¬ 
ções de cada Convento, ao serviço dos Fieis, e propor¬ 
cionado ao concurso das esmolas, que fazem a sua subsis¬ 
tência. He tanto bem fundamentado este numeramento, 
e qualificado por buraa bem escrupuloza experiencía, 
procedida de hum maduro exame, que, sendo proposto 
neste ultimo Capitulo celebrado neste Convento / por 
virtude dos Estatutos Gerais da Ordem, que mandão 
examinar, e providenciar nesta matéria em todos os 
Capitulos, assim Provinciaes como Intermédios, ou Con¬ 
gregações / foi unanimente {sio) approvado, como 
consta do Assento, que se lavrou, e assignou por todos 
os Vogais, que também vão assignados' no fim desta. 

Não são porem aquelles 763 Religiozos, distribuMos 
conforme o respectivo numero por cada hum dos Con¬ 
ventos a somma total dos Religiozos de que esta Pro- 
vincia necessita; porque se deve ter em consideração 
os mais Religiozos que estão empregados em ministérios 
necessários fora dos Conventos, como se expoz no Mappa 
de 20 de (fis. 10) Julho proximo passado: sendo por¬ 
tanto que se passa a formalizar o seguinte Mappa. 


Existentes pos Conventos segundo a destribuição 753 
Os Confessores, e Capelaens nos 24 Mosteiros daS' 

Reiigiozas... 42 

Os Commissarios dos Terceiros em Lugares onde 

não existem Conventos... 8 

Os esmoleres da Terra Santa nas Américas.. 8 
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Para fixar-se porem hum numero redondo a toda a 
Provinda, considerando-.se que nem sempre será, nem 
deverá ser praticável que o numero de cada Convento 
seja tão exacto, como se indica por este Mappa, parece 
que, sendo assignado o total de 800 Religiozos, se wn- 
seguirá os Santos, e ajustados fins, que se intenta sobre 
este assumpto; com a preciza condição porem de que 
este numero de 800 se entenda sempre, e unicamente 
de Religiozos de Coro, pois quanto ao numero^ dos Re¬ 
ligiozos Leigos parece mercer (sic) toda a attençao o 
que já fica ponderado acima, e se expoz no fim da In¬ 
formação de 20 de Julho. 

Sendo pois assim do Real Agrado que se prefixe o 
numero de 800. Religiozos do Coro; e não contando esta 
Provincia no serviço actual de cada hum dos seos Con¬ 
ventos, senão o numero de 547 segundo o que rezulta 
da relação geral do Mappa de 20 de Julho; e havendo 
finalmente consideração ao numero de Religiozos em¬ 
barcados, apóstatas, Retentos, e que estão fora com dif- 
ferentes Licenças como se mostra no referido Mappa; 
he evidente que esta Provincia padece ainda a falta de 
148 Religiozos, oomo se declara no fim do mesmo Mappa. 

(fls. 10 v.°) Para preencher esta falta não con¬ 
vem de modo algum que se acceitem de hum só lance no¬ 
vos sojeitos; antes pede huma, perfeita, e prudente 
economia que em cada triennio se acceitem somente 
60 Religiozos do Coro, pelos justos motivos já ponde¬ 
rados no mencionado Mappa, e que não se repetem, por 
considerarem-se prezentes nelle a esta Junta. 

Em 0 anno e meio que tem decorrido deste Provin- 
ciaiado tem falecido 43 Religiozos; dos quais 32 eram 
sacerdotes e tanto pela quadra actual, como pelo grande 
numero de Religiozos velhos e inválidos por suas mo¬ 
léstias, he de esperar que no seguinte anno e meio faleçao 
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outros tantos, ou mais; pois que por estas mesmas cauzaa 
falecerão no triennio proximo passado 91 Religiozos, des 
quais 64 erao Sacerdotes.. Tem sido acceitos, e estãO' no- 
viciando desde o idito tempo de anno e meio 14 somente, 

Rogamos portanto com o mais profundo respeito a 
Vosisa Alteza Real Haja por bem ideliberar por esta 
Junta 0 que for mais do Seu Real Agrado, e Segundo 
as Piedozas, e Beneficas Intenções do Terno, e Religiozo 
Coração de Vossa Alteza Real. 

Convento de S. Francisco da Cidade de Lisboa em 
2 de Dezembro de 1802 / 

Arquivo Nacional da Torre do Tomboi (Lisboa) 
Manuscrito da Livraria, 82 (n.® 120). 

N.“ 17 

S.Pr.®" da Cidade de Lisboa 29 de Tbr® de 1809 

Illm.'’ e Exm." Sf. Conde das Galveas 

O respeito enão a falta de vontade ereconhecim.‘® da 
honra efavores com^ V. Ex." metem distinguido, he 
arezão de eu não ter idoi amais tempo apresença de 
V. Ex.* a saber da preciosa saude de V. Ex,^ e da con- 
deça m.» Senhora ea felicitar a V. Ex.'^ pella Graça 9 
S.A.R. lhe fes demeter a V. Ex.*^ deposse do Titolo 9 
por Herança Ihepertencia epellas novag Decorações 
com9[ comtemplou os Serviços de V. Ex.^ 

Eu, Exm.“ Sr. desde a entrada dos inim."" ate o dia 
18 de Agosto passado não tive hua so ora de saude 
perf.^Vpois çarregou sobre mim todo opeao das Exigên¬ 
cia diárias dos inim."" sobre este Convento, epor ser 
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0 Unico entre 96 Frades aqui então existentes, que per¬ 
cebia o9 elles pedião eq lhe respondia talvez nopior 
Francês q oHes terião ouvido. Estiverão aqui aquarte¬ 
lados 2400 homens noprincipio, isto hetodo o Regimento 
d’Elite, porem logo saio metaide eficamos depois eora 
1400-1600 enunca menos 1100 homens. Pude obter em 
todo 0 tempo 9 eu aqui estive oconservar oiOff.“ dmno 
como de antes feito as suas oras cantado, ou resado, 
sem nunca ser interrompido pelos inim.““ enem hu so 
religioso ter insulto pessoal; não lhe sucedeo as.S'.im de¬ 
pois do dia 18 de Agosto, poisq alguns levarão panca¬ 
das e forão forçados a fogir. Estes meos serviços, nao 
ficarão sem recompensa, edois meos Religiosos o P. 
Com.« G.“’ da Terra Santa e Fr. Jose de Santa Clara 
meo socessor no Provincialato tiverão o Zello e a vir¬ 
tude 9 todos lhecriminão demeirem acusar na Intendên¬ 
cia e Incomfidencia, etive afortuna de9 com estes Mi- 
nistros tinha eu desabafado no tempo da Opressão do 
ioirn." e5 conhecendo a puresa -dos meos sentimentos, 
econhecendo a vitea doe meos Calumniadores, ate hoje 
durmo e dormirei descansado a Sombra dam,' Inocência. 
Porem Em' Sr. em 9 Meses menos 8 dias embran 
Dueceomo cCabelo «uasi todo, eam.' sanide de ferro «ta 
arruinada: m.' saude era tal 4 no p.» dia da entrada 
dos inim." agarrei hh Voltigeur Francês, eo levei preso 
ao .ompo da Guarda, so por? me deitou amao ao peito; 
anta e outras acçóes de firmesa e coragem to vateM 
dM inim.» 0 apelido de = Pere Joseph sans- Peur =íum 
as forças acabarâo-se e fui força-do air estar em Te¬ 
to a ares do^ meses depoinde ter tido ^uato 

emáo deagoas feneas, e tintara de gnma, «om .pouco 
effeito. 

Torneime agora a i^her a este convento e achei 
nelle aquartellados os dois Regimentos de Voluntários 
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Reaes do Comercio, idois Regimentos ceiiamente os 
mais brilhantes do Globo, não so pella gente q os com- 
poem como pella riquesa dos Uniformes. O meo gênio 
berieoso o indagador me fes entrar em conhecimento 
com amaior parte dos indivíduos deambos os Corpos 
e indagar q.”' fo-i op." movei depor a Farda nos ombros 
a homens os mais privilegiados não só em Portugal mas 
em toda a Europa. Os Documentos juntos íwão saber 
a V. Ex.^ esta Curiosidade interessante eq também 
interessa a V. Ex.'^ pella parte cl teve o Exm.» Sr. 
D. Fr.®“ seo Mano em ajudar com conselhos, e animar 
ao Empreendedor Bernardo Josõ da Maia, dq.m por 
sinal eprova de m.‘'' amisade pude aver a mão os Do¬ 
cumentos Originaes íj fis copiar, e lhos fis reconhecer e 
assígnar. Direi oq tenho coUegido do Caracter deste ho¬ 
mem esuas qualidades pessoais. 

Bernardo José da Maia he hú negociante dos da Si- 
gunda Ordem em Finanças activo, empreendedor, so¬ 
fredor, 0 reservado: Concebeo o seu Plano, ecomo 
tem maneiras insinuantes aprendidas pela experien- 
cia enão pello Estudo por^ tem viajado, eembar- 
cado, comunicou oseo intento, e meteo com destreaa 
tal a Praça inteira nos seos intentos, condusio-se 
com tal Giria p.*' com hãns, que mofavão do Projeto e 
animou aos mais demaneira q todos quando menos o 
pensavão penhorados egostoisos vestirão a farda: delle 
so pude conseguir, a recolha das provas que deo 5 houve 
intriga eforte: qual foi, oomqm, e como a venceo nin¬ 
guém lho pode arrancar da boca, sósim dis a Intriga 
ainda dura. He certo 4 este homem ainda não fes Re¬ 
querimento a Regencia para prêmio nem também a 
S.A.R. immediatamente, ef alando-lhe sobre este resp.^" 
0 Ó dis eu quis servir a Patria, eo Soberano, obtive oq 
queria eis aqui o meo prêmio; porem eu julguei q a 


m.“ curiosidade não seria desagraidavel a V. Ex.'' p." 
saber que a Legião d’Alorna levou annos, a Goarda 
Real da Policia om.""> e hü homem Negociante, e Leigo, 
esem Estudos dentro de tres meses organisa dois Regi¬ 
mentos ornais brilhantes do Globo, e os recluta só da 
gente o mais privilegiada, e toda esta tão contente, como 
se opeso novo q suporta fosse hüa nova Graça e previ- 
legio q recebera, Hu homem destes deve ser conhecido 
do Soheranoi: elle não he meo Parente, nem Patrício 
mas q." organisa huns Corpos como estes, e^ p.“ o fu¬ 
turo podem vir aser a Goarda brilhantíssima do Corpo 
do Soberano, vestida e fardada ao maior custoi, esem 
despeza do Estado, Goarda toda de Soldados, ricos Pro¬ 
prietários, 0 Pr.*" q empreendeo esta Organisação me¬ 
rece estar nas boas Graças do Soberano, efoi Bernardo 
Jose da Maia opr." q meteo Goarda, enella mandou tocar 
as Ave Maria = costume já perdido nas Goardas, eque 
tendo aprendido o Regulamento melitar e oComando 
oadmira, agora com justiça do agrado, ereconhecimento 


Universal. Notase ^ de smco dias 5 o Regimento mete 
goarda, odia e anoite isEo os mais tranquilos na Corte, 
eisto sempre, oq p.-^ ser acaso he muito; porem disem 
na Cidade q aos Voluntários Eeaes do Comercio selhe 
não pode arrear da Esquerda para voltarem da Direita. 
Antes de ontem 26 sefes a Revista de Cavalaria, eise 
acharão cavalos de 600$ eomais podre não desce de 
tinta moedas, epassão a fazer Serviço com a Policia 
naCidade. Os Figurinos não mostrão quasi nada o 
effe^to ^ os dois Corpos depois de formados mostrão: 
eu ouvi a Inglezes m.»"» no dia Aniversario ida Evan 
cuação de Lisboa ^ virão marchar os dois Regimentos, 
a Infantaria no Centro ea Cavalaria na Vangoarda e 
Rectagoarda, e mais era o uniforme 
Europa não havia hu Regimento assim brilhante. Ate 
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nós os Religiosos participamos do bem, pois já gastarão 
perto de quinse mil crusados na Reedificação, e Con¬ 
certo do Dormitorio ultimo, e doterreno q estava ala¬ 
gado eabobeda partida pello estrago feito no Exercício 
continuo do Inimigo sobre o tijolo do Terrasso. Eu sei 
q ninguém ate hoje remeteo p.'^ essa Corte hüa Colleção 
assim completa de Documentos sobre eiste assunto, 
epor isso por ser o primeiro ocreio bem asseite de V, Ex.^ 
eque ella não liade ficar ociosa na sua mão. Dar Novi¬ 
dades do Reino a hü Senhor q esta asombra do Trono 
aonde tudo vai ter he oiusadia ecrime: seporem V. Ex.“ 
mopermite direi as do dia: apr.® não he novid.“ he a 
Unid.'= de sentim.^’® da Nação eorancor e odio contra 
0 Tirano: segunda o Ressaibo manifesto entre os Ingle- 
zes eos Hespanhoes, e as tropaS' de ambas as nações; isto 
pode ter exito fatal por se saber ^ este Ressaibo he 
promovido pello inimigo, eoquer propagar ate contra 
as nossas Tropas na Hesp.“ mas debalde. A Junta de 
Sevilha não tem Centro, he mt.^ gente, e Governa des¬ 
concentrado he nullo. Entrarão já na Hespanha Auge- 
reau, o Jordão, seo reforço he pouco, mas. a Hespanha 
só não pode expulsar os mim.“® emenos se elle sereforça; 
eu busquei os Homens mais críticos, eque tem noticias 
individuaes eestes são os seus sentimentos; A Áustria 
he a Estrela de Salvação da Hespanha; se desaparece, 
aDeos Hesp." contudo, há só dois Boatos : hu as Hosti¬ 
lidades já começarão: outro: a Paz esta feita; não ha 
certeza algua em Lisboa sobre qualqr. dos dois Boatos 
he verdadeiro, esG cre, q so o Ministério Inglês uni¬ 
camente sabe tudo isto em seco e espectação, Mas ainda 
^ a Áustria caia, e a Peninsola, ainda temos dois Santos 
da Devoção particolar das Nações Hespanhola, e Por¬ 
tuguesa e eu ca fico para compor parte da Novena; 
os Santos são S. Segredo, e S. BartoJomeo, e nos sera 
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necessário canonisar outro de novo, q he S, TiraLingoas, 
e Irmão de S. Corta Cabeças perdoeme V. Ex.“ as ex¬ 
pressões, mas eu por esta entrego a V. Ex,'‘ achave do 
meo Coração etalvez q oq parece sonho venha aser 
realidade. A Nação Francesa, e a Portuguesa antypa- 
tiisâo, e Nações ^ antypatisão não podem coexistir. 
Arespeito da Rússia todos oeram de boa inteligência 
com a França eq suas Operações são consequências do 
Tratado de Tilsit edecujo tratado foi a Base o novo _ 
Bietfeld de Bonaparte que tenho a honra de offerecer 
a V. Ex.'^ eque por saber q elle he raro em Lisboa, eo 
julgar mais raro nessa Corte he qm.me anima a fazer 
esta oferta. Alexandre ja anda as maos com os Turcos, 
ecom Sucessos vários, mas lisongea-se deq poderá, 
oumudará a sua Corte dos Gelos de S. Peterburg para 
0 clima riante deConstantinopla: Bonaparte- não sofre 
igoal, e Alex.“ hem.t“ grande para fugurar de sobal- 
terno; aindai| nominalmente feito chefe Supremo e de 
hua das Grandes Federações, o veneno q esta nas en¬ 
tranhas da Serpente Gigantesca q tem posto ovos deq 
hão de nascer os dois Gigantescos Áspides, q se hão-de 
devorar. Impacientes esperamos por noticias do Novo 
Paquete, pois so as Ancoras de Inglaterra podem daser, 
e achar fundo siguro p.® as nossas Esperanças. Caso 
venhão os inimigos, eo Disc." e Aff." de V. Ex.® 
oGuardião de Telheiras levará a V. Ex.“ as ultimas 
noticias, poiq eu ca fico: ainda 5 8- saude me falta, a 
alma eo Coração são do: Pere Joseph Sans Peur. Entre 
todos os inim."® quevierão conheci eruditos muitos, Gê¬ 
nio, e Talento nenhã, epara desentypatisar duas Na¬ 
ções, só hu Genio grande, hua destresa original, hua 
Paciência de ferro, e hu miudo conhecimento de Causa, 
ainda mal bastão para empresa tão delicada: Fr. Luiz 
dira a V. Excellencia o resto port a cada hora estamos 
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com 0 Coração em balanços, e eu não tenho confiança 
falsa, nem desconfiança final. Tenho derogar a V, Ex.“ 
duas Graças : a primeira he sigurar a S.Ex.“ aCondeça 
m."^ Senhora domeo mais profundo respeito eq ainda a 
sim Quinta esta o mais bem conservada, eq a ala dos 
Craveiros esteve este anno brilhantíssima: a outra he 
q qd.» V, Ex.'* for a presença dos meos Augustos Sobe> 
ranos selembra deq eu conservo nas veias am.® ultima 
gota de sangue p.» averter na Defesa dos seos Sagrados 
Direitos. 

Peço perdão a V. Ex.'^ dam.» ousadia em escrever-lhe 
iassim, mas q.m conhece a V. Ex.'^ he q.m seanimou, e 
S 0 enganou noseo marecimento, não se engana nos 
des.“® ^ conserva de ra^ostrar he 

D V. Ex.^ 

Cappelão ornais dev.^^ e obri.'"'’ 

Fr. Jose Joaq.™ da Im.'*^ Conceição 

In «A Independência do Brasil» por Ângelo Pereira 
N.» 18 

Termo de Po,8se do Nosso R,”“’ Commissário Geral Fr, 
Jozé Joaquim da Immaculada Conceição Amar ante 

Aos quatorze de Novembro de mil oitocentos, e vinte 
e hum, nesta Cid.“ de Lx.^, e Hosp." da Terra Santa 
aonde veio o Desembargador da Caza da Suplicação 
Jozé de Carvalho Martens da Silva Ferrão, comigo Es¬ 
crivão do Crime do Bairro do Limoeiro, ip.® dar 
cumprim.*® ao Avizo q lhe foi espedido pela Secretaria 
do Estado dos Negocios de Justiça, do q.'^' o seu theor 
—• he 0 seguinte - Manda El Rey .pela Secretaria de 
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Estado idos Negocios de Justiça, Havendo nomeado a 
Fr. Jozé Joaquim da Immaculada Conceição Amarante 
Relig.*’ Menor observante da Prov.® de Portugal para 
Commissar.'’ da Terra St.® que o Dezembargador Jozé 
de Carv.® Martens da Silva Ferrão, passe juntamente 
com 0 Syndico Manoel Theotonio de Souza Monteiro 
ao Hüsp.® da Terra St.®, p.® se fazer entrega ao d.® Com¬ 
missar.®,, do 5 existir no m.““® Hosp. pertencente a sua 
Commissão. Palacio de Quellus em cinco de Novembro 
de mil oito centos e vinte e hum'«= Jozé da Silva Car¬ 
valho-e sendo ahi prezente o actual Syndico Manod 
Theotonio de ,Souza Monteiro e o P.® Commissar.® Fr. 
Jozé Joaquim da Immaculada Conceição Amarante, 
Logo 0 d.® Ministro fes entrega ao m.“® Syndico p.® 
Depozito na prezença do referido Commissar.®, da quan¬ 
tia deiViinte e nove contos dozentos quatorze mil qui¬ 
nhentos, e noventa, e dois reis sendo em moeda papel 
quatro centos a oitenta e tres mil, e quatro centos reis, 
e 0 resto em metal; e igualrn.*® lhe fes entrega de seis 
Apólices todas no valor de sete centos e hum' mil, e 
trezentos reis; como também de todos os papeis; livros, 
moveis de Capela, e Hosp.® Constante de seu Inventr.®, 
que vai 'assignado pelo dito ÍMinistro,, e p.® mim Escri¬ 
vão, e sobreditos, fes elle Minr.® entrega ^sto ao d." 
P.® Commisr.®, e 4e tudo se derão os Sobreditos Spdico, 
0 Commissr.® p.' entregues', sugeitando-se as Leijs dos 
Fieis Depozitarios o que se otógarão cumprir. E man¬ 
dou elle Minr.®, que eu Escrivão declarasse, e desse 
minha fé do dinheiro, e suas espaces (sic) que se tinha 
achado dentro do Cofre, e daquelle, que elle dito Syndieo, 
e religiozo Leigo encarregado até aqui da Administração, 
Fr. António da Conceição St.® Anna, entrava naquelle 
acto, metido p.‘“ d.® Syndico, e Leigo e por isso se achou 
existente no Cofre, a quantia de des Contos quatro 
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eentos, setenta e iseis mil, e seis centos reis; a saber, 
em Ouro, hum conto, nove centos noventa e tres mil e 
duzentos reis, em cuja conta se incluem duzentas, e 
quatro pessas ide seis mil, e quatro (fl. 1 v.) © quatro 
centos reis cada huma, em prata oito contos de reis, 
em que entrao hum Saco com hum Conto de reis em Pa- 
tacas, e algumas mais 'Cm outro saco, que se não puderão 
poderão (sic) contar por estarem misturadas com outra 
Prata, e ser quaze noute; e em moeda -papel, quatro cen¬ 
tos e oitenta e tres mil e quatro centos, reis, quantia esta 
que já acima fica especificada iieisto termo, e q he a 
mesma, e não diversa. B mandou elle 4.'’ Minr.® declarar 
mais, quanto à Livraria do Hosp.“, que visto ser grande, 
e não se poder verificar neste acto a sua combinação 
com 0 inventário delia, o não querer o actual Commissr." 
constituir-.se responsável sem esta combinação, ficou 
deferido p." o outro dia a sua entrega, p.® a qual com¬ 
parecerão elles id.“® 'Miur®, e Syndioo, e Commissar.® fi¬ 
cando desde já todos concordes nisso: e de tudo Lavrei 
este termo, que o dito Ministro assignou com- os referir 
dos Syndico, e Commissario, e comigo Escrivão, em fe 
de veiTidade, Joaquim íAntonio Cabral o esorevi 

Assignados 

Joaquim Antonio Cabral Martins 
Manoel Theotonio de Souza Monteiro 
Syndioo Geral da Terra St." Fr. Jozé 
Joaquim da Immaculada Conceição 
Commissario Geral da Terra Santa 
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Cartas régias—Manuscrito 9986—B.N.L. (reservados),(^) 

Para o Arcebispo de Nazianzo 142 

Arcebispo 

Exm.« 0 Revrn.'’ Sn/ de Cranganor 

Sua Mag/ atterudendo ao iMerecimento, e Virtu / des 
que concorrera na pessoa de Frei José Joaquira- / da 
Iraraaculada Conceição Amarante, da Ordera / dos Me¬ 
nores Observantes da Provinda de Portu / gal: Houve 
por bem Nomealo Arcebispo de / Cranganor: O que 
participo a V. Ex/*^ ide Ordera 4 o / Mesmo Senhor para 
que por essa Nunciatura / Appostolica se forme opro- 
cesso de sua habe / litação na forma do costume, e pr 
esta secre / taria de EstadO' dos Negocios Ecclesiasticos 
6 de Jus / tiça setera mandado expedir a Carta de No¬ 
meação e Aprezentação. 

Cora esta occazião renovo na prezença / de V. Ex/ 
os immutaveis dezejos, que tenho de ser / vrllo, e obse- 
quiallo, 

iD.« 0/ a V. Ex/ muitos annos, Palacio da/Beraposta 
era 17 de Junho de 1825 = De V. Ex/ obezequiozissimo 
{de) e obrigadissimo servidor Fernando Luis Pereira 
de S/“ Barradas. 

N /20 

P.*" 0 Arcebispo de Nazianzo 
Exm.'“ e Revm/ Snr. 

Tenho a honra de accusar a recepção de obsequiosa 
carta que V. Ex.^ me dirigio em datta de / 4 (do corrente 

(i) Conserva-se a ortografia original. 
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remetendo-rae o Processo de Habilitação que nessa 
Nunciatura se formou / a Frei Jozé Joaquim da Irama- 
culada Coinceição, nomeado por Sua Magestade Arce^ 
bispo / da Diocese de Cranganor, o qual na forma do 
costume vai ser remetido ao Embaixador de / Sua Ma- 
gestade na Côrte de Roma para Ser entregue a sua San¬ 
tidade pela Repartição / competente. Com esta occazião 
renovo na prezença de V. Ex.» os immutaveis idezejos / 
que tenho de servillo e obsequialo. 

Deos guarde a V. Ex.». Palacio da Bemposta em 7 de 
Julho de 1825. 

De V. Ex.» obsequiozissimo e obrigadissimo servi¬ 
dor ■= Fernando Luis Pereira de Souza Barradas. 


N/21 

Para o Conde do Funchal 
Illm.» e Exm/ Sr. 

Remetto a V. Ex.“‘» a Carta Regia de Apresentação 
e Nomeação que / S. Mag.» Houve por bem fazer a 
Frei José Joaquim da Immaculada Conceição Amarante, 
Religiozo da Ordem dos Menores Obser / vantes da Pro¬ 
víncia de Portugal, para Arcebispo da Diocese de 
Cran / ganor ; a Copia da Carta Regia, que hé de costu¬ 
me, e o Processo de Habilitação do sobredito para 
V. Ex/ fazer a devida apresentação / de tudo na Re¬ 
partição competente. E occorrerá por conta da / deli- 
geneia de V. Ex.» aprompta expedição das respectivas 
Letras / Apostólicas, e dos mais Despachos, que neces¬ 
sário forem, man / dando assistir às precizas despezas 
, por conta da Real Faze / nda e sacando Lete sobre mim 
para ser effectivamente paga / no seu devido tempo. 
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D." 0.'’® a V. jEx.“ Palacio da BempOâta em 7 de Julho 
de 1826 = Fernando Luis Pereira de Souza Barradas. 


N.» 22 

Cranga luito Santo em Cristo Padre e muito Be- 

nor. maventurado Senhor. 0 Vosso Devoto, e 

Obediente Filho / Dom João por graça de 
Deos, Rey do Reino Unido, de Por / tugal; Brazil e Al- 
garves &c com toda a humildade / envia a beijar seus 
Santos Pés. Muito Santo em / Christo Padre, e Muito 
Bemaventurado Senhor. / Achandonse vago o Arcebis¬ 
pado de Cranganor do Padroado da Minha Real Coroa, 
pelo faleci / mento de Dom Frei Paulo de Santo Tho- 
maz de / Aquino, ultimo e immediato Possuidor que 
delle / foi; Nomeio e apprezento a Vossa Santidade 
para / o dito Arcebispado a Frei José Joaquim da Im- 
macu / lada Conceição Amarante, da Ordem dos Meno¬ 
res / Observantes da Província de Portugal, e Commís- 
sá / rio da Terra Santa; tendo por certo das suas / vir¬ 
tudes Leijas e Mais partes que nelle concor / rem 
acudirá ás obrigações daquelle Arcebispa / do, oomo 
convem ao serviço de Deos e bem espiri / tual das AJmas 
que lhe estão sujeitas. Para / que Vossa Santidade 
lhe mande passar as su / as Letras Apostólicas, nas 
quais se faça expres / sa menção desta Minha nomeação 
e apprezen / tação e se declare o Direito do Padroado 
que na / referida Igreja me compete, na forma que / 
mais particularmente exporá a Vossa Santi / dade o 
Conde do Funchal, do Meu Conselho de / Estado, e Meu 
Embaixador extraordinário e Ple / nipotenciario junto 
de Vossa Santidade. Mui / to em Christx) Padre e Muito 
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Bema / venturado Senhor. Nosso Senhor por Largos 
an / nos conserve apessoa de Vossa Santidade / em Seu 
Santo Serviço. Escripta no Palácio da Bemposta aos 
6 dias de Jullw de 1825 / Muito obediente Pilho de 
Vossa Santidade / ElRey com guarda=Fernando Luis 
Pereira da Souza Barradas. 


N.“ 23 

Minuta de carta de J. P. Migueis de Carvalho, de Roma 
20 de Agosto de 1826. Arq. da Embaixada de Portugal 
junto do Vaticano, L. 46 p, 166 

Para o Sr. Fernando Luiz Pereira de Sousa Barra¬ 
das. n.® 16. Illm.® 6 Exm.® Snr. Tenho a honra de 
accusar a recepção do Despacho de V, Ex.“ com data de 
7 de Julho, que acompanhava a Carta Regia de Apre¬ 
sentação e Nomeação que S. Mag.® houve por bam fazer 
de Fr. José Joaquim da Immaculada Conceição Ama¬ 
rante para Arcebispo da Diocese de Cranganor, a copia 
da mesma Carta Regia, e o Processo de Habilitação do 
sobredito. 

Na forma do estilo fiz entrega da Carta de Nomea¬ 
ção e do Processo ao Candeal Secretario d^Estado, pe¬ 
dindo a S. Em.® que lhe desse o competente destino a 
fim de terem o fp. 167 ) devido exito no 1.® Consistorio 
que ainda se não acha fixado, mas que se suppõe terá 
lugar por todo o mez de Setembro proximo futuro. 

No acto da entrega d’aquelles Documentos me comu¬ 
nicou 0 Cardeal Secretario d^Estado, que este negocio 
se achava bastantemente complicado, por quanto tinha 
constado a S. Santidade, que o Arcebispo Eleito, eon- 
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vencido ide calumiiia contra o seu Provincial, fora em 
consequência desterrado por S. Mag.“, tendo depois sido 
absolvido por Decreto do Governo Revolucionário: que 
durante este Governo dera não equivocas provag da sua 
aderencia a elle, assim como de professar princípios 
inteiramente conformes ao do mesmo Governo; que ha¬ 
via motivos para presumir que era Membro da Sociedade 
Maçónica, e}íistindo algumas pessoas que declaravam 
terem sido por ella convidadas para se alistarem na dita 
Sociedade: que fôra intima a sua ligação com o chefe 
da Revolução; e finaJmente que não tinha dado provas 
d’exacto na Administração, que o Governo Revolucio¬ 
nário lhe confiou, dos dinheiros da Terra Santa.. 

Estas foram as accusações que o Cardeal Secretario 
d’Estado me revelou e que eu me limitei a ouvir, reser¬ 
vando-me para ,as combater com toidas as minhas forças 
quando o mesmo Cardeal depois de ter visto o Processo, 
me anunciar que este se acha em regra, e que as 
fp. 168) informações officiais, remettidas pelo Núncio 
a esta Secretaria d’Estado, não sam desfavoráveis ao 
Eleito, como me consta. 

Costumando porem semelhantes questões, huma vez 
suscitadas, serem sempre de duração, peço a V. Ex." que 
me forneça tudo o que possa dar-me 'armas para rebater 
aquellas accusações, quaisi sempre filhas de intrigas, e 
levar ^ao devido effeito a Nomeação d’El Rey N. Sr., 
como espero. 

Quando os mens esforços tenham o desejado resul¬ 
tado de fazer entrar no l.“ Consistorio a Proposta deste 
Arcebispado, resta-me ainda huma difficuldade a resol¬ 
ver, que vem a ser a insistência que o Arcebispo Eleito 
pertende se faça para ser sagrado em Lisboa. 

He a pratica constantemente observada que taes 
actos 0.6 celebrem na índia, e assim não me julgo auctoi- 
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rizado, sem ordem expressa, para requerer alteração 
neste particular. No caso porem de que todas as mais 
difficuldades se 'achem aplanadas na ocasião do Consis¬ 
tório, e eu não tenha recebido as Ordens de S. Mag.® a 
este respeito, sollicitarei que se dêm as faculdades para 
a Sagração sem declarar o Lugar em que se deverá 
celebrar, visto que o motivo que se allega de haver-se 
concedido Licença ao Arcebispo de Goa para vir para 
a Europa tratar :da sua saude, posto que não me conste 
officiahnente, he muito attendivel; e por outra parte 
fica d’aquel (f. 169) d’aquella maneira ao arbítrio 
d’El Rey N. Sr. ordenar que aquelle acto se celebre onde 
aprouver a S. Mag.'. Ds. G.^ a V. Ex.® ra.s;a.s. Roma, em 
20 de Agosto de 1825 J. P. Migueis de Carvalho. 


N.“24 

^Minuta da carta de J. P. Migueis de Carvalho, de 
Roma 27 de Agosto de 1825. Arq. da Embaixada de 
Portugal junto do Vaticano L. 46, p. 170. 

P.» Sr. Fernando Luis Pereira de S.^“ Barradas. 
n.“ 17. Illm.» e Exm.» Sr. Cumpre-me informar V. Ex.*^ 
do que hontem se .passou na audiência do Cardeal Se¬ 
cretario d'Eistado a respeito do Aro.ebispo Eleito de 
Cranganor. 

Comecei por agradecer a S. Em.^ as commumcações 
que me havia feito na Audiência antecedente, dizendo- 
-Iha que as recebia como huma prova de consideração 
do Santo Padre para com S. iMag.', pois não ignorava 
que em tais casos era rara a franqueza com que Sua Bm.“ 
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ee tinha portado commigo a primeira vez que lhe fallei 
no negocio. 

Perguntei-lhe depois, s,e na verdade o Processo era 
favoravel ao Eleito, e respondendo^me affirmativamente, 
lhe ponderei: que sendo o Processo o testemunho legal 
da idoneidade ou incapacidade do® Eleitos, e (p, m) 
sendo a pmva que d'elle resulta a favor do Nomeado, 
não era justo desprezar esta prova para dar a prefe, 
rencia a informações secretas, que, não obstante as me¬ 
lhores apparencias idas pessoas que as davam, podiam 
nascer dinveja, ou de outras origens similhantes; que 
a simples Nomeação de S. Mag.« era hum testemunho 
irrefragavel da probidade do Nomeado, e que por si só 
bastava para destruir todas as accusações que se lhe 
faziam, não sendo imaginável que o Mesmo Augusto 
Sr. houvesse de prover em qualquer Lugar, e muito me¬ 
nos em hum tão eminente, hum Indivíduo que tivesse 
a nota de Calumniador, de dilapidador dos Dinheiros 
confiados à sua Administração etc. factos que se fossem 
verdadeiros não podiam ser ignorados do Governo de 
S. Mag.®; que a vaga accusação de parecer que pertence 
à Sociedade Maçónica, devia ser conáderada mais em 
desabono do accusador, que se atrevia a infamar de 
huma maneira tal por simples apparencias, e sem pron 
vas, do que em damno do accusado, que não seria o pri¬ 
meiro innocente na presença de aparências ainda mais 
fortes, e de mais bem fundadas presumpções: finalmente 
as accusações de ter sido ligado com os Chefes da Revo¬ 
lução e de ter em tão desgraçados tempos dado demons¬ 
trações ide professar os mesmos princípios, nada provar 
vam (p. 172) contra o Eleito, poir quanto mui fieis 
servidores de Sua Magestade haveria a quem o espirito 
de maledicência podesse fazer similhantes imputações. 

O Cardeal ouviu com grande interesse tudo o refe¬ 
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rido, 0 me respondeu que não duvidava que toda® as 
diffíeuldades se haviam de vencer; mas que S. Mag.“ 
não estranharia que o Santo Padre tendo recebido in¬ 
formações que não podiam deixar de atemorizar a sua 
consciência em aaumpto tão delicado como o da con¬ 
firmação de hum Bispo, procurasse tranquilisar-se. 

Conetando-me porem que o Processo parava nas 
mãos do Auditor do Sto. Padre, e sendo este Prelado o 
que primeiro deve expõr o negocio a Sua Santidade, 
sahindo da Audiência, fui immediatamente procurarlo. 

Redobrei perante eUe os meus esforços, e poste que 
ainda não me possa lisongear de ter vencido, ^consegui 
de certo diminuir muito a imipressão produsida pelas' 
accusações, de maneira que espero que na Audiência 
que 0 dito Prelado terá amanhã de S.S. este negocio 
obterá huma favoravel decisão. Se assim acontecer, 
participa-lo-hei imediatamente a V. Ex.“. 

Neste estado se acha o negocio, e se eu o não tenho 
oondusido convenientemente peço a V. Ex.*^ que me faça 
a justiça de se persuadir que a falta (p. 173) provem 
do meu entendimento, e não da minha vontade, que he a 
maior de conservar illeso o Decoro de S. Mag.® assim 
como a honra e reputação das Pessoas que o Au¬ 
gusto Sr. escolhe para os empregos. Rogo wtrosimja 
V. Ex." que se digne tomar em consideração, que nao 
conhecendo particularmente o Mividuo Nomeado ; não 
me tendo ainda podido chegar as instruções que espero 
do Ex.”“ Sr. Embaixador; e alem disso não se tendo 
mandado de Lisboa prevenção alguma contra as accusa¬ 
ções que de lá vieram, eu não podia servir-me de outras 
armas para combater senão da® que fornecem os' pnn- 
cipiofl geraes a que recorri Ds. G.® à V» Ex." m. a. 
Rima em 27 de Agosto de 1825 J. P. Migueas de Car- 

valho. 
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Minuta da carta dc J. P. Migueis de Carvalho, de Eoma, 
3 de Setembro del825. Arg. da Embaixada de PortugaJ 
junto do Vaticano L. 42, p. 176. 

N.” 18 P." 0 S/ Fernando Luiz Pereira de Sousa 
Barradas. 

Illm.® 0 Bxm.° Sr. Tenho a satisfação de participar 
a V. Ex.' que o negocio do Arcebispo Eleito de Cranga- 
nor m acha favoravelmente decidido. 

A affluencia de negocios não permittiu ao Sto. Padre 
'tomar iconhecimento d^aquelle na Audiência de 28 do 
mez passado, mas na que teve o lugar no 1° do corrente 
Sua Santidade julgou de nenhum effeito, como prove¬ 
nientes da intriga, todas as accusações que se faziam 
contra o dito Arcebispo, o qual será em consequência 
confirmado no 1.“ Consistorio, que se presume será ce¬ 
lebrado por todo 0 corrente mez. D.« ,G.® a V. Ex.'^ m."® 
a.» Roma em 3 de Setembro de 1825. J. P. Migueis de 
Carvalho. 


N.» 26 

Para João Pedro 'Migueis de Carvalho 

Levei à Real Presença de El-Rey Nosso Senhor os / 
seus Officios n.“ 16 de 20 de Agosto ultimo, e n.“ 17 de 
27,do7 mesmo mez relativos ambos à confirmação de 
Frei José Joaquim da Immaculada Conceição Amarante 
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Appresentado por Sua (Magestade para Arcebispo da 
Diocese de Cranga / nor; e não pôde deixar de surpreen- 
der ao Mesmo Augusto Se / nhor o conteúdo nelles sobre 
as dificuldades que ocorrião / e poderião obstar a con¬ 
clusão deste negócio; segundo a de / claraçãoi verbal do 
Cardeal, Secretario de Estado, em' consequ / enda das 
accusações, que contra a pessoa do Appresen / tado se 
havião feito chegar ao conhecimento do Santo / Padre, 
e tinhão atemorisado a sua consciência, por que / alem 
de não poderem deixar de ser vagas aquellas' / accusa¬ 
ções, e decerto despidas de provas attendiveis por se / 
rem falsas, o que só por si deS'Cobria a obra da emu¬ 
lação / ou da inimizade, dias se convencião logo de 
plano pelo / Testemunho Authentico de Sua Majestade, 
cuja Reli / gião evirtudes assas notorias a Sua Santi¬ 
dade e atodo / o mundo excluião aideia de que podesse 
Ápprezentar para tão alto ministério pessoa maculada 
com os / defeitos, que maliciosa e occultamente se lhe 
argúem / pois quando verdadeiros fossem não poderião 
por uma / parte deixar de ser sabidos pdo governo de 
Sua Ma / gestade, nem por outra parte occultar-se no 
Processo / de Habilitação, que ministra outro Testemu¬ 
nho Le / gal da idoneidade do Eleito sendo obvio que / 
provas tão exuberantes epozitivas, dadas por quem tem 
0 di / reito, razão e meios deconhecer averdade, não 
poidião / admittir duvida, e menos ser contrastadas por 
seme / Ibantes accuzações, quesquer que pilas sejão. 

Merecerão portanto a Real Approvação de Sua Ma¬ 
gestade / a maneira com que VMce se houve a este res¬ 
peito e os princi / pios geraes e solidos de que se servio 
referidos no seu se / gundo Officio, para combater e 
refutar los escrúpulos que / se suscitarão por aquelle 
motivo sobre adita Confirmação. 

Nem são outros os que sedevém sempre produzir em 
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ca / zos semelhantes. Mas sua Magestade ainda ,por 
esta / vez, e ultima, por deforencia ao Santo Padre e 
para lhe / dar mais uma prova da veneração que -pro¬ 
fessa à Sua / Sagrada pessoa, fazendo ao mesmo tempo 
ver a circuns / pecção, e exame, com que procede em 
todos os negocios, e / particularmente nos que respei¬ 
tam ao sublime Episcopaido; / Foi Servido Permittir 
que eu descesse e entrasse em / algumas explicações 
mais miúdas sobre a oonclucta do Ap / presentado em 
convencimento do que se lhe argue, 

He verdade, que elle por querer promover o bem da 
sua / Proivincia, eatalhar a malversação dos dinheiros, 
sobre que / instava fortemente vdo aser victima da in¬ 
triga apon / to tal, que se chegou ailludir o Governo do 
Reino, 0 qual |/ por isso o mandou desterrado para o 
Convento de Scão Pran (p. U6 v.) Francisco de Bragança, 
por Portaria de 26 de Fevereiro de 1819, sem que -pri¬ 
meiro fosse ouvido, convencido, ou julgado / criminozo. 

Contra tão extraordinário procedimento narrou logo 
immediataraente a Sua Magestade, residente en / tão 
na Corte do Rio de Janeiro, e ali fez ver a sua innocen- 
cia / 0 amaquinação dos seus .inimigos, que o persipirão 
e 0 / quizerão sufocar da quelle modo, para assim en¬ 
cobrirem y os crimes que tinhão. Conhecida averdade, 
ordenou Sua Ma / gestade aos Governadores do Reino 
que ofizessem logo res / tituir ao seu lugar, e conven- 
tualidado, e elles assim o / cumprirão por Avizo de 81 
de Janeiro -de 1820, quando ainda se não sonhava acri- 
minosa Revolução de 26 de Agosto se / guinte. 

Bis aqui pois, como desvanecendíHe -tudo, se mostra 
purificada a condu-cta do Appresentado e se mani / festa 
odolo emalicia, com que os seus emulos o accusão, / va¬ 
lendo^ da primeira parte da intriga, occultando / a 
sua solução, e confundindo os tempo® wnculcão feito / 


por Decreto do Governo Revolucionário quando M / 
obra do Legitimo Poder e Soberania de Sua Magestade. 

A sua conducta posterior durante adita Revolução 
não / diminuio o bom conceito, que tinha. Nenhum facto 
ha ou seja / por palavra no Pul-pito, ou seja por escripto, 
que prove a / adhesão que se lhe imputa. Os repetidos 
protestos da sua fe / delidade na Real Prezença ean toido 
0 tempo e o testemu / nho publico, que deo partindo para 
Villa Franca da Res / tauração, tanto que sua Magestade 
para ali se itransíerio/, e recuperou os seus inauferiveis 
direitos provão ocontrario / e fazem a sua melhor 
apologia. 

'Quanto ávaga arguição da Maçonaria sem facto al / 
gum que aposisa inculcar, tão longe está de o offender, 
que an / tes o abona pois vêsie que apezar da bo-a vontade 
dos seus inimi / gos não poderão passar do livre dito, 
que não merece / co-nfutação. 

Finalmente pelo que pertence a delapidação d,e / di¬ 
nheiros confiados à sua administração, he objeeto este 
da / uniça competência de Sua Magestade, de cuja 
exacção / se certifica pelas contas, a que manda pro¬ 
ceder, enão po / dendo ter nenhuma outra autoridade 
inger-encia nelles / pode edeve ficar tranquilla com a 
Approvação, que o / Mesmo Aupsto Senhor fizera da 
pessoa do adminis / trador, como Fez da do- Elleito, 
Appresentando-o para Arce / bispo de Cranganor. 

D," G.“ a VjM.“® Palacio de Mafra em o 1.” de Outu¬ 
bro de 1825 = Fernando Luis Pereira de Souza Bar¬ 
rada®. 

■ N.‘>27 

Para 0 Mesmo 

Tendo recebido a sua conta (sic) n.® 18 de 8 de Se- 
teipbro / nltimo, na qual me participa onegocio / 
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ido Arcebispo Eleito de Cranganor se acha favora / vel- 
rnente dicedido; devo dizer-lhe que no correio pas / sado 
lhe expedi hum Avizo em convencimento das / accuza- 
ções feitas ao dito Arcebispo Elleito, e que Sua / Ma- 
gestade Poi servido Louvar o Zello, que V.M.® tem / 
mostrado na direcção deste negocio : Esperajndo que 
/ V.M.® continue do mesmo modo aconservar illeso o / 
Decoro que he divido á Sua Eeal ePasoa, e a honra, 
/ e Eeputação das pessoas que ha por bem nomear para 
os Empregos. O que participo V. M.” pa /ra sua intelli- 
gencia e satisfação. 

D.® G.” a ViM." Palacio de Mafra em 8 de Outubro 
de 1826 = 

Fernando Luis Pereira de Souza Barradas 


N.“ 28 

Minuta da carta de J. P. M. de C. De Roma, 5 de Novem¬ 
bro 1825. Arq. do Embaix. de P. junto do Vaticano 
L. 42, pág, 190 

n." 19 P." 0 Snr. Fernando Luiz Pereira de 8."“ Bar¬ 
radas. 

Illm.® e Exm.” Snr. Nos Despachos de V. Ex.'‘ do 1.“ 
■e d© 8 de Outubro p.p., que recebi juntos no dia 3 do 
corrente, leio com a maior satisfação, que S. Mag. não 
só se Dignou approvar a maneira com que me houve era 
0 negocio do Arcebispo Eleito de Cranganor; mas tam¬ 
bém por um excesso da Sua Real Bondade, Foi Servido 
louvar 0 meu zelo na direcção do mesmo negocio (...) 
A saude do S.*" Padre, que vai melhorando lentamente, 
tem obstado até mesmo a que se fix© o dia da celebração 
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do Consistório em que deve ser confirmado o referido 
Arcebispo Eleito (...) Roma em 5 de Novembro de 1825. 

J. P. Migueis de Carvalho 


N.» 29 

Minuta da carta do Embaixador Conde do Funchal. 
De Roma, 22 de Dezembro 1825. Arq. do Embaix. de p'. 
junto do Vaticano. L. 42, pág. 199. 

N.» 20 P.“ 0 Snr, Fernando Luiz Pereira de Sousa Bar¬ 
radas. 

Illm.*’ e Exm.“ Snr. Inclusa tenho a honra [de remetter 
a V. Ex.“ a 1,“ via fp. ^OO) das Bulias do Arcebispo 
de Cranganor, e a nota das competentes despesas, que 
montão a Escudos Romanos 1.039 e baiocos 80, ou, se¬ 
gundo 0 actual cambio de 96 por 100, e comprehendida a 
provisão do Banqueiro, a 1.093$427 Reis, pelos quais, em 
conformidade da Ordem contida no Despacho de V. Ex.'" 
com data de 7 de Julho último, saquei hoje sobre V. Ex.“ 
a favor do Banqueiro Gio. Gherardo di Rossi. V. Ex.» 
achará igualmente incluso o Rescripto para que. o refe¬ 
rido Arcebispo possa ser Sagrado em Lisboa, se assim 
fôr do Agrado de SíM. I. e R. Pello correio de Hespanha, 
que d’aqui partirá nos primeiros dias do mez proximo 
futuro remetterei a V. Ex," a 2,“ Via das Bulias, assim 
como a caixa que contem o Pallio do Arcebispo. D.® G." 
a V. Ex.* m."* a." Roma em 22 de Dezembro de 1825. 
Conide do Funchal. 
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N.“ 30 


N." 32 


Nlo Arq. da Embaix. de P. junto do Vaticano (L. 42, 
págs. 200-201) há outra Earta do mesmo, de Roma, da¬ 
tada de 31 de Dezembro, a acompanhar as 2.““ vias. 

Do mesmo Conde do Funchal também há carta para 
0 Conde do Porto Santo, datada de Banhos de Lucca, 
25 de Agosto de 1825, a dizer que recebera cópia dos 
despachos de 23 de Junho e «Outro tanto^ rogo a V. Ex.*^ 
queira segurar ao Exm." Ministro id’Eistado dos Negocios 
da Justiça no que respeita à Nomeação do Arcebispo de 
Cranganor, apesar de alguma difficuldade que por ora 
se encontre (...)». (No mesmo Arq. L. 47, págs. 173-174). 

Também no L. 42, f. 155 do mesmo arquivo está a 
ordem para se pagar 1.000 escudos para as despesas 
das Bulas do Arcebispo de Cranganor. 


N.o 31 

Oarta Régia. Ms. 9.986 B. N. L. (Reservados) 

Para o Arcebispo de Cranganor 
Exm.“ e Revm." Snr. 

Remetto a V. Ex.‘‘ a Caixa, que será com este, con¬ 
tendo a Insignia ido Pallio / concedida a V. Ex.“' -para 
poder exercitar as Punções Pontificaes, que perten / cem 
ao Seu iMiniisterio. 

D.^ G.' a V. Ex.^ Palacio da Bemposta em 21 de Ja¬ 
neiro de 1826 = Fernando Luiz Pereira de Souza Bar¬ 
radas. 
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Para o Arcebispo Eleito de Cranganor 

Exm.® e Revm.“ Senhor 

iSua Magestade o Imperador Rey Nosso Senhor 
manda remeter a V. Ex.® as Letras Appostolicas in / 
clusas da Confirmação que, o Santo Padre Leão XII 
ora Prezidente da Universal Igreja de Deos fez / ex¬ 
pedir da Nomeação e Apresentação do mesmo Senhor 
para Provimento ido Arcebispado de Cran / ganor na 
Pessoa de V. Exc.“ Ao mesmo tempo, manda remeter 
a V. Ex.® a Bulia da concessão do Pal / lio e os Breves 
de Indulgências e Faculdades Espirítuaes que são do 
Costume e com elles a Bulia / da Formula do Juramento 
que V. Ex.® hade prestar a todos os sobreditos Breves 
e Letras Apposto / licas. Ha o Mesmo Senhor por bem, 
accordar o Seu Imperial e Real Beneplácito e Regio 
Auxilio, / para que se possa dar a Sua devida execução; 
com declaração porem, que a respeito da Formula do 
dito / Juramento, deve V. Ex.® ficar na intelligencia 
de que gendo elle muito justo, enece&sário para tudo / 
0 que respeita aos direitos do Primado do Summo Pon¬ 
tífice, não seja nunca visto fazer omenor / prejuizo ao 
das temporalidades da Coroa destes Reynos para des- 
naturalisar a V. Exc.® dog princi / pios e das obrigaçoeng 
de vassalo da mesma Coroa; eficar pela degradação 
delles inhabilitado para proceder nos mesmos Reynos 
os benefícios, que somente gão permitidos aos naturaes 
como Vassalos / do mesmo Senhor. Deus guaa‘de a 
V. Ex.® Palacio da Bemposta em 26 de Janeiro de 1826 
= Fer / nando Luis Pereira de Souza Barradas. 
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N.“ 33 


Para o Visconde de Santarém 

S. 'Mag.‘ 0 Imperador e Rey Nosso Senhor manda 
remetter a V. S.'" os / transumptos inclusos das Letras 
Apostólicas de confirmação ida / Nomeaçã» e Appre- 
zentação <iue omesmo Senhor fez da ,/ pessoa de Frei 
Jozé Joaquim da Immaculada Conce-ição Amarante para 
0 Arcebispado de Cranganor, e / bem assim os duplicar 
dos das Graças e Faculdades con / cedidas ao mesmo 
Aroebiispo para o que V. S.'' man / de colocar tudo no 
Real Archivo da Torre do Tombo, / em lugar onde se 
costumam guardar semelhantes mo / numentos. 

Deos g.‘'“ a V. S/ Palacio da Bemposta em / 31 de 
Janeiro de 1826 = Fernando / Luis Pereira de Souza 
Barradas. 

N.“ 34 

Para o Conde do Funchal 
Illm.'’ e Ex.“ Snr, 

Tenho pres.ente os officios n.”® 19,20 e 21, o primei / 
ro assinado por João Pedro Migueis de Carvalho / e os 
dois últimos por V. Ex.^ com os quais recebi as / Bulias 
e a Insígnia ido Pallio de Arcebispo de / Cranganor; e 
fico na intelligencia de V. Ex.** haver / sacado sobre 
mim a favor da Banqueiro Gio/Cherardo de Rossi pela 
somma de Rs 1.093$427 / importância das despezas de 
expedição das refe / ridas Bulias. 

D,® G.® a V. Ex.vPalacio da Bemposta em 15 / de 
Fevereiro de 1826 = Fernando Luis Pereira de Sou / za 
Barradas. 
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N.“ 35 

Cartas régias - Ms. 9947 B.N.L. (Reservados) 

Para o Arcebispo de Nazianzo. 

Exm.0 e Revm.° Snr. 

Sua Mag.® attendendo ao merecimento, e / virtudes, 
que concorrem na ipessoa de Frei / José Joaquim da 
Immaculada Conceição / Amarante da Ordem dos me¬ 
nores obse / rvantes da Província de vai regista- 
Portiigal: Houve / por bem nomealo do no liv.“ 

Arcebispo de Cranganor: / o que par- oomp.® 

ticipo a V. Exci,® de Ondem / do mesmo Senhor para 
que por essa Nunciatura / Appostolica se lhe forme o 
processo da sua / habilitação, na forma do costume e 
por / esta Secretaria de Estado dos Negoeios / Eccle^ 
siasticos e da Justiça,, se tem manda / do expedir a 
carta de Nomeação, e Apre / zentação. 

Com esta occasião renovo na pre / zença de V. Exci.*^ 
os immutáveis dezejos, que tenho de Servillo-, e obse¬ 
quiado. 

D.® G.“ a V. Exei.® muitos annos 

Palacio da / Bemposta em 17 de Junho de 1825 
= De / V. Exci.® ohsequiosissimo e obrigadissimo Ser¬ 
vi / dor =: Fernando Luiz Pereira de. So.^ Barradas. 

N.^se 

Para João Pedro Migueis de Carv." 

Vão no livro cora- Levei à Real Presença de ElRei 
petente os dois Nosso Senhor / os seus Officios 
Avisos seguintes n.° 16 de 20 de Agosto ultimo / e 
a respeito do Ar- n.® 17 domesmo mes, relativos am- 
cebispo Eleito de bos / a confirmação de Frei José 
Cranganor Joaquim / dá Immaculada Concei¬ 

ção Amarante / Apresentado por 
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sua Magestade para / Arcebispo da Diocese de Cran- 
ganor, enão / pode deixar de Suprehender o Miesrao Au¬ 
gusto Senhor, o conteúdo nelles, sobre / as deficulda- 
des, que occurião, epoderião / obstar à conclusão deste 
negocio, segundo / adeclaraçao verbal do Cardeal, Se¬ 
cretario ide / Estado, em consequenda das accusa- 
çoens / quecontra apessoa do Appresentado se / havião 
feito chegar ao conhecimento do / Santo Padre e tinhão 
atemorísado a sua / consciência, porque alem de não 
poderem / (deixar 'de ser vagas aquellas accuzaçoens ede 
certo despidas de provas atten / diveis, por serem falças, 
oque só por si des / cubria a obra da emulação, ou da 
ini / mizade, ellas se convencião logo do plano pelO' / 
Testemunho Autentico de Sua Magestade; / cuja Reli¬ 
gião e Virtudes assas notivas a / Sua Santidade e a 
todo 0 mundo, exclui / ão a ideia de que pode Appre- 
secntar, para ,tão Alto Ministério, pessoa / maculada com 
os defeitos que maliciosa / e occultamente, selhe argúem; 
pois quan / do verdadeiros fossem não podia por huma / 
parte, deixar de ser sabidos pelo governo de Sua / Ma- 
gfiistade nem pr outra parte o occultaria / no processo 
de Habilitação que ministra Testemunho legal da ido¬ 
neidade do Eleito, sendo / obvio q provas tão exuberan¬ 
tes, epositivas dadas / por quem tem direito rezão, e 
meios de conhe / cer averdade, não podião admittir 
duvida / emenos ser contrastadas, por semelhantes / 
aceusaçoens, quaesquer que ellas sejão. 

Merecerão prtanto a Real Approvaçâo / de Sua 
Magestade, amaneira, com que / V. M." se ouve aeste res¬ 
peito, e os principios / geraes, e solidos, de que se servio, 
referidos no / seu segundo Officio, para combater e re / 
futar os escrúpulos, que se sugeitarão, por / aquelle 
motivo, sobre adita confirmação / nem são outros os 
que sedeve sempre / produzir em casos simílhantes. 
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Mas / Sua Magestade ainda por esta ves, o ultima, por 
deferencia ao Santo Padre epa / ra lhe dar mais huma 
prova da Veneração que professa á sna Sagrada Pes¬ 
soa, / fazendo ao mesmo tempo ver, a circunspec / ção, 
e exame com que procede em todos os / negocios eparti- 
cularmente nos que respei / tão ao sublime Episcopado. 
Foi Servi / do Permittir, que eu descesse e entrasse em 
al / gumas explicaçoens mais miúdas sobre / a conduta 
do Appresentado em convencimento do que selhe argue. 

Heverdade que elle por querer promo / ver obeih da 
Sua Providencia, eatalhar (p. 117 v.) amalversação dos 
dinheiros, sobre que instava / fortemente veio aser vic- 
tima da intriga, / aponto tal, que se chegou ailludir o 
governo / do Reino, oqual por isso omandou desterrado / 
para o Convento de São Francisco de Bra / gança, por 
Portaria de 26 de Fevereiro de /1819, sem que primeiroí 
fosse ouvido, con / vencido ou julgado criminoso. Contra 
tão / extraordinário procedimento recorreo logo emedi / 
atamente asua Magestade, residente então na / Corte do 
Rio de Janeiro, e ali fes ver asua inno / cencia e a ma¬ 
quinação dos iseus inimigos que / operseguirão, e oi qui- 
zerão sufocar da quelle mo / do, para assim incubrirem 
os crimes que ti / nhão. Conhecida averdade, ordenou sua 
/ Magestade aos Governadores do Reino que ofise / ssem 
logo restituir ao seu lugar, econventualidade / e elles 
assim 0 cumprirão por aviso de 31 de Ja / neiro de 
1820, quando ainda senão sonhava / a criminosa Revo¬ 
lução de 24 de Agosto se / guinte. Eis aqui pois cO'mo 
desvanecendose / tudo, semostra purificada a conducta 
do / apprezentado e semanifesta odolo emalicia com / 
que seus emulos, o accusão, e confundindo, os tempos 
ainculclo, feita / por decreto do Governo Revoluciona^ 
rio / quando foi obra do Legitimo Poder, eso / berania 
de Sua Majestade. 
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Asua conducta posterior, durante a dita / Revolução, 
não :diminuio o bom conceito / que tinha, Nenhum facto 
ha, ou seja por (p. 118) palavra no Púlpito ou seja por 
escrito / que prove a adesão, que se lhe imputa. / Os príK 
testos da sua fidelidade na Reai Perzença / emtodo otem- 
pOí, e 0 testemunho publico, que / deu, partindo para 
Villa Franca da Restau / ração, tanto que sua Majes¬ 
tade para ali setransferiu, / erecuperou os seus inaufe- 
riveis direitos, provao o contrario, e fazem asua / me¬ 
lhor apolegia. 

Quanto a vaga arguição da Maçonaria / sem facto 
algum que apossa inculcar / tão loge está de offender, 
que antes o a / bona pois seve que apesar da boa von / 
tade dos seus inimigosy não poderão passar / do livre 
dito que não merece 'confutação. / Finalmente .pelo que 
pertence á dela / pldação de dinheiros confiados á sua 
ad / ministração, hé objecto este da unica / competência 
de sua Magestade de cuja / exacção se certifica, pelas 
contas aque Man / da proceder, enão podendo ter ne¬ 
nhuma ,/ outra auctoridade ingerência nelle / pode, e 
deve ficar tranquillo com a ap / provação, que omesmo 
Augusto Senhor / fes da pessoa do administrador, 
como 0 Fes / da do Eleito appresentando^)' para Arce¬ 
bispo de Cranganor 

D.® Gd.® a Vm.“® = Palacio de Mafra em 1.'^ de Outu¬ 
bro de 1825 = Fernando Luis Pereira de Souza Bar¬ 
radas. 

N.»37 

Para O Mesmo. 

Tendo recebido a sua carta n.“ 18 de 3 de / Setembro 
ultimo, no qual VM.®® mepra / tecipa que o negocio do 
Arcebispo Elleito / de Cranganor se acha favoravel¬ 
mente / decedido, devo dizer-lhe que no corráo pas / 


sado lhe expedi hum Aviso, em convenci / mento das 
accuzaçoens feitas ao dito Ar / cebispo Elleito, e que 
Sua Magestade Foi / servido Louvar o zello que V.M.'" 
tem mos / trado na direcção deste negocio, Esperan / do 
que V.M,®“ continue do mesmo modo / a conservar illezo 
0 Decoro que he devido / à Sua Real Pessoa © à honra e 
reputação / das pessoas que ha por bem nomear / para 
os empregos. O que participo a V.M.®® para sua intelli- 
gencia e satisfação / 

D.® Gd.® V. M.®® / Palaçio de Mafra em 8 de / Outu¬ 
bro da 1825 = Fernando Luis Pereira / de Souza Bar¬ 
radas. 

N.“ 38 

Arquivo do Vaticano, vol. 223 da Congregação 
Consistorial 

Processus inquisitionis super qualitatibus R.P.D. Fr. 
Josephi Joachimi ab Immaculata Conceptione Amarante 
Ordinis ilinorum Observantium Sancti Francisci Pro- 
vinciae Portugalli^ a Celsíssimo, ac Sereníssimo Domino 
D. Joanne Sexto Uniti Regni Portugalli®, et Algarbio- 
rum Rege Fidelíssimo nominati ad Archiepiscopalem 
Ecclesiam Cranganoren Archiepiscopalis Ecclesiae statu. 

Anno a Nativitate Domini Nostri Jesu Christi 1825 
dia vero 2 Junii Pontificatus S.S.mi Domini Leonis Di¬ 
vina Providentia Papae Duodeeimi anno secundo, in hac 
Olysiponensi Civitate, et in Aedibus Residentiae Exmi 
ac Rmi D. Jacobi Philippi Archiepiscopi Nazianzeni, 
et in hoc Unito Regno Portugalliae, Brasiliae Nuncii 
Apostolici, idem Exmug ac Rmus D. Nuncius Apostolicus 
una mecum Notário infrascripto deputato Testes fide 
dignos, viros graves, et idoneos, qui de qualitatibus 
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R.P.D. Fr. Jofíephi Joachimi ab Immaculata Conceptione 
Amarante Ordinis Sancti Francisci ad ArchÍ£'PÍflcopaleiii 
Ecclesiaa Crangaronen nominati, et super moderno ejus- 
dem Ecclesiae statu rectum judicinm, ac fídele testimo- 
nium perhibere valerent, ad se vocatos fideliter exami- 
navit, eorumque et depositiones sequuntur post infra 
scripta. 

Interrogatória super qualitatibus Personae Promo- 
vendae. 

V An testis coposcat Promovendum, quomodo, a 
quo tempore citra; an sit ejus consanguineus, copatus, 
affinis, nimium familiaris, aemulus, inimicus, vel 
odíosus. 

2. “ An sciat in qua Civitate, vel loco, et Diocesi 
Promovenidns sit natus, et quae sit causa scientiae. 

3. ® An sciat ipsum natum esse e legitimo Matrimonio, 
atqiie ex honestis, et catholicis Parentibus', et quae sit 
causa scientiae? 

4. ® An sciat cujus aetatis sit, praeseitim an exple- 
veràt annum trigesimum, et quae sit causa scientiae? 

5. ® An sciat eum essa in sacris Ordinibus conatitu- 
tum, quibus, a quo tempore citra (fls. 79v) praesertim 
ante sex menses, et quae sit causa scientiae? 

6. ® Ab sciat eum esse in Ecclesiasticis Functionibus, 
et in exercitio Ordinum susceptorum diu versatum, in 
susceptione saoramentorum frequentem, et devotum, et 
quae sit causa scientiae? 

7. ® An sciat eum semper catbolice vixisse, et in fidei 
puritate permansisse, et quae sit causa scientiae? 

8. ® An sciat eum praeditum esse innocentia vitae, 
bonisque moribus et an sit bonae conversationis et 
famae, et quae sit causas scientiae? 

9. ® An sciat eum esse virum gravem, prudentem, et 
usu rerum praestantem, et quae sit causa scientiae? 
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10. ® An sciat eum aliquo gradu in Jure Canonico vel 
in Sacra Theologia insipitum esse, quibus in locis, 
quanto tempore et quo fructu ipsi Theologiae vel Jnri 
Canonico operam dederit, et an vere ea doctrine polleat, 
quae in Episcopo requiritur, ad hoc ut possit alios docere 
et quae sit causa scientiae. 

11. ® An sciat eum aliquo munere aliqiiando functum 
esse vel circa curam animarum aut regimen alterius 
Ecclesiae se exercuisise, et quomodo in eis se gesserit 
tam quoad doctrinam, quam quoad prudentiam, integri- 
tatem et mores, et quae sit causa scientiae? 

12. ® An sciat eum aliquando publicum aliquod 
scandalum dedisse circa fidem, mores et doctrinam, vel 
aliquo corporis aut animi vitio aliove Canonico Impe¬ 
dimento teneri, quominus possit ad ArcMepiscopalem 
Dipitatem promoveri et quae sit causa scientiae. 

13. ® An eum idoneum existimet ad bene .regendam 
Ecclesiam Cathedralem, et praesertim eam ad quam 
ipse est promovendus; an dignum qui ad illam promo- 
veatur, et an ipsius promotionem eidem Ecclesiae utjlem 
et proficuam futuram esse censeat et quare ita existimet. 

Primus Testis 

Eadem supradicta die 2 Junii anni 1825 comparuit 
coram Exmo ac Rmo D. Nuntio Apostolico, meque No¬ 
tário infrascripto Deputato Exmus (fl. 80) D. Fr. 
Carolus Episcopus Egitanien, aetatis suae annorum 58 
qui Testis ex officio vocatus, et praestito juramento de 
veritate dicenda, tactis Sanctis Dei Evangelüs, de pa- 
vitate perjurii admonitus, interrogatus respondit: 

Ad l.“ Se cognoscere Promovendum a quadraginta 
circiter annis, ex quo D. Francisci Ordini nomen dedit, 
in quo Testis addictus fuit: non esse ejus consangui- 
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neum, non cognatum, non affinem, neque nimium fami¬ 
liar em, aemuium, inimicum, odiosum. 

Ad 2.® Se certo scire, et ex ficle Baptismi constare, 
Promoivendum iiatum fuisse iii Oppido ide Amarante 
nunçupato Bracharen Dioeceseos. 

Ad 3.™ Se iscire, et ex eadem fide constare, Promo- 
vendum natum esse ex legitimo Matrimonio. 

Ad 4.™ Se scire Promovendum annnm agere sexa- 
gesimum secimdum, utpote natum de anno 1763. 

Ad 5.® Se scire et ex fide Ordinum constare, 
Promovendum in Sacris esse constitutum, et Praesby- 
teratus Drdinem suscepisse jam ab anno 1786. 

Ad 6."’ Se scire ex visu, Promovendum in Eoclesias- 
tibus Functionibuss et in exercitio Ordinum suscepto- 
rum diu esse versatum, in Sacramentorum susceptione 
frequentem et devotum. 

Ad 7.™ Ex perfeeta Promovendi cognitione se scire, 
eum catbolice isemper vixisse et in fidei puritate per- 
mansisse. 

Ad 8.“ Se scire ex allatis rationibus, Promovendum 
esse mnooentia vitae, bonisque moribus, et essse bonae 
oonversationis et famae, 

Ad 9.” Ex eadem Promovendi cognitione se scire 
ilium esse virum gravem, et usu rerum praestatem. 

Ad 10.“ Se scire pariter, Promovendum nullo Docto- 
rali Gradu in aliqua facultate fuisse insipitum, non 
ignorajre tamen, eumden per plures annos in Ordine 
Philosophiae et Theologiae operam dedisse, ac postea 
Regium Philosophiae^ Lectorem in Conventu Sancti 
Franciisci Egitanien, Historiae Eoclesiasticae Magis- 
trum in Conventu Portugallen ac demum Artium seu 
Litterarum Praeceptorem in Conventu Vimaranensi 
fuisse nominatum, quibus muneribus mapo audientium 


Diôcipulorum fructu functum fuisse, adeoque ea doctrina 
pollere, quae in Episcopo requiriqnr. 

Ad 11.“ Se certo scire Promovendum nec in Cura 
animarum, nec in regimine alterius Ecclesiae se exer- 
cuisse; verum in sua Provinda ad Provincialatus offi- 
cium electum fuisse, Visitatoris Munus pro Seminário 
Religiosorum Reformatorum de (fl 80v) Varatojo 
nunçupato ab Apostólica Sede fuisse eidem demanda- 
tum; ;n quibus muneribus optime se habuit tam quoad 
dectrinam, quam quoad integritatem et mores. 

Ad 12,“ Se scire ex gupradictis causis, Promovendum 
nullum unquam dedisse scandalum neque circa fidem, 
neque circa mores, aut Doctrinam, nulloque animi, aut 
corporis vitio laborare quominus possit ad Episcopalem 
Dipitatem promoveri. 

Ad 13.® Ex proemissis, sibi videri Promovendum 
idoneum eisse ad ben,e regendam Ecclesiam Cathedralem, 
ejusderaque promotionem in Archiepiscopem Crangano- 
ren eidem Ecclesiae utilem, et proficuum foret. 

Qui Testis, audita hujusce depositionis lectione, 
eam ratam habuit, et in veritatis argumentum própria 
manu isubscripsit. Fr. Carolus Bpíscopus Egitaniensis. 


Secundus Testis 

Eodem die 27 Munii anno 1825 comparuit coram 
Bxino ac Rmo D. Nuntio Apostolico meque Notário In- 
frascripto deputado Rmus P. Er. Felix a Plagis, Pater 
Provinciae Sançti Francisci Portugalliae, aetatis suae 
annorum 65, qui Testis ex officio, et praestito jura¬ 
mento de veíitate dicenda, tactis Sanctis Beá Evangeliis, 
de gravitate perjurii admonitus, interrogatus respondit: 

Ad 1.™ Coposco romovendum a triginta et amplius 
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annis in Religione: non sum ejus conaanguineus, non 
nimium familiarem, non inimicus, aemulus, odiosus. 

Ad 2.® Seio ex publica fama, et ex fide Baptismatis 
constat, Promovendum natum esse in oppido de Ama- 
rante Bracheren Dioecesis. 

Ad 3.® Seio ex supradicta causa, Promovendum 
natum eisse ex legitimo et catholico 'Matrimonio. 

Ad 4.“ Seio ex allata causa, Promovendum annum 
excedere sexagesimum primura. 

Ad 5.® Seio, et ex fide Ordinum clarius dignoscitur, 
Promovendum in Sacris, ac praesertim in Presbiteratus 
Ordine jam ab anno 1786 constitutum fuisse. 

Ad 6,® Seio et in Beligione vidi, Promovendum in 
Sacris functionibus, et in exercitio Ordinum suBcepto- 
rum esse versatum, in Sacramentorum susceptione de- 
votum, et frequentem, omniaque Religiosi viri officia 
execte expleviase. 

Ad 7.® Seio, Promovendum semper catholice vixisse, 
et in fidei puritate permansisse (fl. 81). 

Ad 8.® Seio, et inter Religiosos constat, Promoven¬ 
dum esse virum innocentia vitae, et bonis moribus 
praeditum, necnon bonae conversationis et famae. 

Ar 9.® Seio pariter esse virum gravem, prudentem, 
et usu rerum praestantem. 

Ad 10.® Reispondit ut primus. 

Ad 11.® Certo seio, Promovendum nullum unquam 
habuisae munus vel circa curam aniiSiarum, vel in regi- 
mine alterius Eceleaiae; novi tamen, eum nominatum 
fuisse Gommissarium Fratrum Tertii Ordinis, et in eo 
officio magnopere ad laborasse, praesertim in adminis- 
tratione Sacramentorum pro infirmis, quibus praesto 
fuit periclitantibus, et erga quos singularis ejug Cha- 
ritas semper eluxit. 

Ad 12.® Respondit negative. 
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Ad 13.® Ex allatis causis existimo eum dignum esse 
ad regendam Ecclesiam Cathedralem, multoque magis 
Cranganorensem, ad quam fuit nominatus, ejusdemque 
promotionem dictae Ecclesiae utilem, pt proficuam fore 
indubitanter teneo. 

Qui Testis, audita hujusce suae Depositionis Lec- 
tione, eam ratam habuit, et in veritatis argumentum 
proipria manu subscripsit. 

Frater Felix a Plagis Pater Provinciae. 

Interrogatória 

Super moderno Statu Archiepiscopalig Ecclesiae 
Cranganoren 

1. “ An aciat Tesitis in qua Provincia sita sit Civitas 
Cranganori, cu|us situs, qualitates et magnitudinis, 
quot constetur domibus, a quot Cbristifidelibus inhabi- 
tetur, çujus dominio in temporalibus subjacet, et quae 
sít causa scientiae? 

2. ® An sciat in illa Civitate esse Ecciesiam Cathe¬ 
dralem, sub qua invocatione, cujus strueturae, et quali- 
tatis, et an aliqua reparatione indigeat, et quae sit 
causa scientiae? 

3. ® An isciat quot Bpiscopos Suffraganeos habet, et 
quae sit causa scientiae? 

4. ® Quot, et quales sint in dieta Ecclesia Dignitates, 
Canonicatus, et alia Beneficia Ecclesiastica, qui sit 
numerua omniurn Praesbiterorum, et Clericorum inibi 
in Divinis inservientium, quae sít Dignitas Major post 
Pontificalem, quales sint redditus Dignitatum, et Cano- 
nicatuum, et ^iorum Beneficiorum, et an adsit Prae- 
benda Theologalis, et Poenítentiaria, et quae sit causa 
scientiae? 

5. ® An in ea cura animarum exerceatur, per quem, 
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an ,sit in ea Fons Baptismatis et qiia« sit causa scien- 
tiae? (fi 81v). 

6. ° Au habeat Sacrarium sufficienter instructum 
Sacra supellectili, caeterisque rebus ad divinum cultum, 
et etiam ad Pontificalia exercenda iiecessariis: chornm, 
organum, Campanile cum campauis, et Caemeteriíim, et 
quae sit causa scientiae^? 

7. “ Au sjnt in ea corpora Sanctoriim, vel aliquae 
insignes reliquiae, quornado asserventur, et quae sit 
causa scientiae? 

8.0 An habeat Domum pro Archiepiscopi habitatione, 
uhi et quafem, quantum distat ad Ecclesia, et an repa- 
ratione indigeat, et quae sit causa scientiae? 

9. “ An sciat verum valorem reddituum Mensae 
Archiepiscopalis Cranganoren ad quam summam annua- 
tim ascendant, in quibus consistant, .et an sint aliqua 
pensione onorata, ad quorum favorem dieta Pensio sit 
reservata, et quae sit causa scientiae? 

10. “ Quot existant in illa Civitate Ecclesiae Paro- 
chiales et an unaquaeque earum habeat Pontem Baptis- 
malem, quot item in illa Collegiatae, quot Monasteria 
virorum, quot Mulierum, quot Confratemitates> et hos- 
ipitahX et inibi sit Mons Pietatis, et quae sit causa 
scientiae? 

11. “ Quantum sit ampla Diocesis, quot et quae loca 
complectatur, et quae sit causa scientiae? 

12. “ An in ea erectum sit Seminarium, quot pueri 
alantur in eo et quae sit causa scientiae? 

13. “ An ipsa Ecclesia vacet, quomodo, a quo tempore 
citra, et quae sit causa scientiae? 

Primus Testis 

Die 30 Junii anuo 1826 comparuit coram Exmo, ac 
Rmo D. Nuntio Apoatolico meque Notário infrascripto 

m 


deputado Illihus D. Joannes Maria de Abreu Castello 
Branco, Patritius Regiae Domus Fidelissimae, Eques 
Ordinis Dni Nri Jesus Christi, Senator Relationis et 
Supplicationis Goanae, aetatis suae annorum 30, qui 
testis ex offiçio voicatus, et praestito juramento' de veri- 
tate dicenda, tactis Sanctis Dei Evangeliis, ide gravitate 
perjurii admonitus, interrogatus respondit. 

Ad 1."' Provincia Cranganorensis sita est in ora 
marítima Malabarica in Indiis Orientalibus, finitima 
Provinciae seu Regni Coccinensis. Iporat testis 
ullam existere hujus nominis Civitatem, et certo scit 
ultimum Archiepiscopum residisse in Episcopatu Cocci- 
nensi non longe distante, et precise in Palatia Episcopi, 
quando hic Muminensem Civitatem petierat: audivit 
nunnullos Archiepiscopos in quodam oppido Serra 
nuncupato mantionera fecisse. Aer dicti oppidi, ut 
audivit, sicut totius Provinciae Cranganorensis est 
saluberrimus licet calidus; ignorat quot Christifideles 
ibidem existant: Pro (fl. 82) vincia Cranganorensis 
subjaoet nunc in temporalibus Britanniae, seu Angliae 
Repo. Causa scientiae, quia Testis in Goana Civitate 
non longe dissita per tres annos commoratus, et cum 
ultimo Archiepiscopo Cranganorensi, cujus familiaritate 
ibidem usus est, saepe de his rebus sermonem habiiit. 

Ad 2."’ Cum resídentia Archiepiscopi non sit certa, 
et determinata, nulla adest in Archiepiscopatu Cathe^ 
dralis Ecclesia. Causa scientiae eadem. 

Ad 3.™ Archiepiscopus Cranganorensis nullos habet 
Suffraganeos, inuno ipse subjectus est Archiepiseopo 
Goano. Causa scientiae eadem. 

Ad Cum nulla sit Cathedralís Ecclesia, ita nullae 
habentur Dipitates, Canonici et Capitulum; sed audivit, 
Archiepiscopum cum quibusdam Presbiteris, et Missio- 
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nariis convenientíbus functiones Ecclesiastiças celebrare 
consuevere. 

M 5.™ Cura animaram exercetur in Ecclesüs Paro- 
chialibus, prout tales sunt fer.e omnes Ecclesiae Pro- 
vinçiae. Causa scientiae quae supra. 

Ad 6.™ Scit Testig qui Procurator Regii aerarii fuit 
in Goana civjtate, quod isthic ad Archiepiscopum 
iCranganorensem transmittuntur ea omnia quae ad 
Divinum cultum, et Pontificalia exercenda sunt neces¬ 
sária, adeoque putat ibidem esse omnia, quae pro ejus- 
dem Dignitate necessária arbitrantur, 

Ad 7.“ Nescit. 

Ad 8.“ In oppido Sarrae (Serrae) audivit esse quan- 
dam Domum pro Archiepiscoipi incolatu, licet ultimus 
in Episoopatu Coccinensi, suam constituerit residentiam. 

Ad 9.® Scit Testis quod Archiepiscapus Crangano- 
rensia singulis annis a Regio Aerario Goano recipit tria 
millia quingenta Pardaos nuncupat, monetae Goanae, 
quao summam bis-millium circiter cruciatorum effi- 
ciunt: habet etiam nonaullos fidelium oblationes. 

Ad 10.“ Scit Testis, licet numerum ignoret, in Pro¬ 
víncia Cranganorensi multas esse Parochiales Eccle- 
sias: audivit etiam nonnulla esse Religiosorum Coenobia, 
seu Hospitia, sed nescit quo loco existant. 

Ad 11.® Ampliasima est Dioecesis Cranganorensis, 
quae olim septem complectebatur Regna Regí Cocci¬ 
nensi tributaria: nunc totum id sudjectum est anglis: 
putat numerum Ckistifidelium esse quadraginta millia. 

Ad 12.™ Licet ignoret ubi, certo scit existere quoddara 
veluti Seminarium, ipro cujus substentatione annuatim 
a Regio Aerario Goano quaedam mittitur pecuniae 
summaf/l.W. 

Ad 18,™ Vacat Ecclesia Cranganoren a fine anni 
1828 per mortem ultimi Archiepiscopi D. Fr. Pauli 

m 


Ordinis Praedicatorum, et tunc temporis in Civitate de 
Bombaim Testis residebat. 

Qui Testis, audita hujusçe suae depositionig lectione, 
eam ratam habuit et in veritates arpmentum própria 
manu subscripsit 

Joannes Maria Abreus Castello Branco 
Secundus Testis 

Eadem die 30 Junii anno 1825 comparuít coram 
Exibo D. Nuntio Apostolico, meque Notário Apostolico 
infrascriptus Illmus D. Emmanuel Duarte Leitão, Se- 
nator Domus Supplicationis Lisbonensis, Eques Pro- 
fessus ordinis Domini Nostri Jesu Christi, aetatis suae 
annorum 34, qui Testig ex officio vocatus, et praestito 
juramento de veritate dicenda, tactis Sancti Dei Evan- 
geliis, de gravitate perjurii admonitus, interrogatus 
respondit. 

Ad 1.™ Nulla adest Civitas Cranganorensis apellata, 
sed nomen hoc desumitur a Província, seu Archiepisco- 
patu Cranganorensi dicto, qui situs est inter Archiepis- 
copatum Goanum, et Episcopatum Coccinensem in In- 
diüs Orientalibus, et praecise in ora Malabarica: putat 
tamen testis esse quoddam parvura, nulliusque nominis 
oppidum Cranganor apellatum. Aer Provinciae est sa- 
lubris. Nescit quot Christifideles ibidem' exis't 0 nt, eo 
quod dissiti et permixti cum Maomethanis, et Gentiüibus, 
quorum numerum est praedpuus, et cuin Protestantibus 
vivunt. Província Cranganorensis ad Brittannos perti- 
net, qui reverá Arcbiepiscopos.illuc degentes summa ve- 
neratione, et studio semper sunt prosecuti. Causa scien- 
tiaa quia Testis Goae ut Senator per plures annos 
commoratus est, ac etiam ad Provinciam Cranganoren- 
sem, et in opipido Telicheri in ora Malabarica se contulit. 
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Ad 2.'" Cum nulla sit Cranganorensis Civitas, putat 
Testis nullam pariter existere Cathedralem Eccliesiam: 
et secuti multae sunt in Archieipiscopatu Ecciesiae, ubi 
residet ArchiepiBcopus, ibi functiones Ecclesiasticae 
celebrantur. Causa scientiae quae supra. 

Ad 3.™ Respondit ut primus. 

Ad 4.™ Defícieuti Cathedrali in Archiepiscopatu 
Cranganorensi, niillae propterea habentur Dignitates, et 
Capitulum, Causa scientiae, quae supra. 

Ad 5.“ Cura animarum exercetur in omnibus Pa- 
reeoiis, quas putat fonte Baptismali (fl ^^j instructas: 
ex eadem scientiae causa. 

Ad 6.™ Ex praedicta causa scit Testis, Sacras Supel- 
lectiles Archiepisco-po Cranganorensi a Regio Aerario 
Goano suppeditari. 

Ad 7“ Nescit, 

Ad 8.® Audivit Testis adesse Domum pro Archiepis- 
copi habitatione, sed ignorat in quo statu, et in quo 
oppido reperiatur, quia ultimus Archiepiscopus in 
Pioecesi Coccinensi residentiam fixerat. 

Ad 9.™ Archiepiscapus Cranganorensis singulis annis 
a Regio Aerario Goano recipit sununam bis millium 
quingentorum Cruciatorum, et cum oblatiobus fidelium 
forsan trium millium Cruciatorum summam excedit. 

Ad 10.® Scit Testis in Archiepiscopatu Orangano- 
rensi multas esse Parochiales Ecclesias, ad quas regen- 
das multoties novi missos fuisse nonnullos Presbiteros 
Goae ortos, vel ibidem ordinatos. 

Ad 11.“ Extenditur Dioecesis Archiepiscopatum 
Goanum inter et Episcopatum Coccinensem in ora Ma- 
labarica, et ad iníteriora Peninsulae Industanicae multo 
protendátur. 

Ad 12.® Nescit. 

Ad 13.™ Vacat Ecclesia Cranganorensis per obitum 
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R.DjD. Pr. Pauli a S. Thoma ordinis Praedicatorum qui 
anno 1823 in Domo Episcopi Coccinensis diem vidit 
supremum, ut notoirium est, 

Qui Testis, audita hujusce suae depositionis lectione, 
eam ratam habuit, et in veritatis argumentum própria 
maniu isubscripsit Emmanuel Oderardus Leitão. 

Et absoluto hoo Probationum processu, quem -ego 
Notarium Deputatus ex autographo in Archivio Aplicãe 
Nuntiaturae asservato de verbo ad verbum, prout jacet, 
transcripsi, Ex.mus ac Rihus D. Nuntius Aplicus mihi 
Notário jussit, ut ad maiorem nonnulorum articulorum 
claritatem, et fidem hio adjungerem Documenta a Pro¬ 
movendo exhibita, nempe Fidem Bajptismi, Testes Lit- 
teras suscepti Presbiteratus, Patentes Litteras Magistri 
Theologiae, et Formam emissae Professionis fidei cum 
juramento. Ut vero huic Processui plena fides adhb 
beatur, idem Exmus ac Rmus D. Nuntius huic própria 
manu una mecum Noitario subscripsit, solitoque ejus 
sigillo muniri mandavit. Datum Olysipone die 30 Junü 
anino 1825 

Jacob Ph. Archiep. Naxian. Nunt. Aplicüs 

Raphael Penaçchi Notariuis Apostolicus et Aposto- 
licae Nuntiaturae a Secretis. (l.s.) 

Sequuntur Documenta Litt. A.B,C.D. (fl. 8Sv) 

Litt. A. Fiides Baptismi. 

Certifico eu António José Rodrigues Escrivão dos 
Livros nesta Corte, e sua Comarca pelo Exmo e Remo 
Sr. D, Pr. Caetano Brandão Arcebispo Primaz, que em 
meu poder se achão os da Freguesia de S. Gonçalo da 
Villa de Ámarante e em hum delles nos assentos, dos 
Baptismos a folha 165 se acha o assento do theor se¬ 
guinte 
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— José António filho legitimo de Luiz de Oliveira 
Camlho, e de sua mulher Maria Coelho do Bairro de 
Santa Clara desta Freguesia da Villa de Amarante nas¬ 
ceu em os quatorze dias do mez de Julho de 1763 e foi 
baptisado solemnement nesta Igreja de S. Gonzalo era 
dezasette dias do sobredicto mez e anno por mim Padre 
Silvestre Cerqueira Eibeiro, Parocho desta Freguezia, e 
teve os santos oleos, e forão Padrinhos José Antonio 
Clérigo in Minoribus, e Eusébia Teixeira dia e anno ut 
supra. O Parocho Silvestre Cerqueira Ribeiro. Não se 
continha mais no dito assento, a que me reporto. 

Braga 28 de Abril de 1800. Antonio José Rodrigues. 

Concordat cum originali in Archivio A^postolicae 
Nuntiaturae una cum processu asservato. Raphael 
Pennachi Notarius. '(fl. Sk). 

Litt. B. Testes Litterae suscepti Presbiteratus. 

Domnus Gaspar, Dei et Apostolicae Sedis gratia 
Archiepiscopus ac Dominiis Bracharensis, Hispaniarum 
Primas. Univerais et isingulis praesentes Litteras ins- 
pecturis notum facimus, et qualiter Nos anno Domini 
1786 in Sabato Quatuor Temporum ante Dominicam 
quartam Septembris, die vero 23 ejusdem mensis in 
Sacello Palatii Nostri hujus Givitatis Bracharen Ordi- 
nes celebrantes dilectum Nobis in Christo Fr. Josephum 
Joachimum ab Immaculata Conceptione Religiosum 
S. Francisci, ad Sacrum Presbiteratus Ordinem cura 
Demissoria sui Praelati juxta Sacri Tridentini Concilii 
Examinatum, approbatum, omnibusque aliis a jure re- 
quisitis recte ac rite, Spiritu Sancto Duce, promovimus. 
In quorum Datum in hac Nostra Civitate Bracharensi 
die, mense et anno ut supra. D. Gaspar Archiepiscopus 
Primas. 
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Concordat cum originali. 

Raphael Pennachi Notarius (fl Uv) 

Litt. C. Patentes Litterae Magistri in Theologia 

Fr. Pedro de Jesus Maria, Leitor Jubilado na Sa¬ 
grada Theologia, Ex-Custodio, Ministro Provincial, e 
Servo dois Religiosos Menores da Regular Observância 
de N.S.P.S. Francisco nesta Santa Provincia de Por¬ 
tugal. 

Ao E.P.M. Pr. José Joaquim da Immaculada Con¬ 
ceição Saude e Paz em o Senhor. Porquanto no Capitulo 
Intermedie desta Santa Provincia foi V.R, eleito e no¬ 
meado Leitor de Theologia. Pelos prezentes nomeamos, e 
declaramos Professor de Theologia, satisfazendo a Ca¬ 
deira de História Ecclesiastica em o Nbsso Convento de 
S. Francisco da Cidade do Porto para nelle exercer o 
referido Minstério, na conformidade das Nossas Leis, 
cíngindfriSG na escolha nas matérias ao que dispõem os 
Estatutos da Universidade a respeito da mesma Cadeira 
que esperamos desempenhe com zelo, actividade, e dili¬ 
gencia que se requer, para credito da religião, utilidade 
sua, ,6 approveitamento dos Estudantes. E gozará V.R. 
de todois os Privilégios, izenções e preoedencias, que 
pelas Nossas Leis e Estatutos são concedidas aos Pro¬ 
fessores de Theologia. Dada neste Convento de S. Fran¬ 
cisco da Cidade do Porto em 21 de Maio de 1794. 
Fr. Pedro de Jesus Maria Ministro Provincial. 

Concordat cum originali. 

Raphael Pennachi Notarius, (fl 85) 

Forma Juramenti fmuk impresm subsmta pelo 
Pwmovenio fl, 8546 
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